
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

/\NO XUV- N• 006 QOINTA-FEIRA, 23 DE FEVEREIRO DE 1989 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 4• SESSÃO, EM 22 DE 
FEVEREIRO DE 1989 

!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Governador 
do Distrito Federal 

- N9 16/89~DF, submetendo à delibe­
ração do Senado Federal o Projeto de Lei 
do Distrito Federal no 3/89; cjUe autOriza 
o Poder Executivo a ábrir créditos adicio-­
nais até o limite de NCz_$ 380.789.457,00 
e dá outras providências. 

1.2.2 -Comunicação da presidên­
cia 

Prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei do Distrito_ Federal n~ 3/89, 
lido anteriormente. 

1.2.3- ComunicaÇões 

-Da Uderança do Partido Democrata 
Cristão, referente a iridicação do Senador 
Carlos Patrodnío para vice-líder. 

-Da Liderança do Partido da Frente 
Ub_eral, referente a indicação do Senador 
Odacir Soares para compor, tbrhO mem~­
bro titular, a Comissão de Constituição e 
Justiça e o Senador Lourival Baptista co~ -
mo membro suplente. 

1.2.4- Requerimento 

- N" 5/89, de autoria do Senador Aluizio 
Bezerra e Outros senadores, solicitando, 

SUMÁRIO 

que seja realizada sessão especial, no dia 
_ 15~3~89 para homenagear o Líder Sindical 

e Ecologista, Francisco Alves Mendes Fi­
lho. 

1.2.5- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 12/89, 
de autoria do Senador Severo Gomes, que 
altera dispositivO do Decreto-Lei n1 

1.894/81, Que institui incentivos fiscais pa­
ra empresas exportadoras de produtos 
manufaturados e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado no 13/89, 
de autoria do Senador Severo Gomes, que 
atribui ã--secretaria da Receita Federal 
competência para autuar as empresaS en­
quadradas no art. 2~ do Decreto~Lei no 
2.2p5, de 21 de novembro de 1986,-pelo 
não recolhimento da cota de contribuição 
prevista naquele artigo e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 14/89, 
de autoria do Senador Severo Gomes, que 
dispõe sobre a atualização monetária das 
restituições do Imposto de Renda e a base 
de cálculo para incidência do imposto no 
caso de aluguel de imóveis. 
.~ ~~Qjeto de Lei do Senado no 15/89, 

&i-ã:ut6fiii Cio Senador.Severo Gomes,_ que 
altera a legislaç_ão do Imposto sobre Produ­
tos IndustrializadOS-e- dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Sel)ado n" 16/89, 
de autoria do Senador SeVero Gorrtes, que 
revoga oS parágrãfos 2° e 3°, -do ãitigo 30, 
da Lei 7.730, de 31 de janeiro de 1980. 

1.2.6 -Discurso do Expediente 

SENADOR L(JJZ PIAUHYlJNO ~ Refor­
mulação do ProálcooL CriaçãO~Ilo Senado 
Federal, de comissão especial para o exa­
me permanente da questão. 

13 ORDEM~DODIA 

Projeto de Lei da Câmara n~~2,de 1988 
_(n" 1.932/83, ila Cãsa de origem), que_~sta­
belece normas _para ô funcionamento das 
frentes de serviço organizadas em perio~ 
dos de seca, e dá outras providências, 
Aprovado LÀ sanção. 

Requerimenton" 3, de 1989, de autoria 
.do Senador MarcOndes Gadelha; SOlidian~ 
do_! nos termos do art_ 50 da Constituição_ 
e do inciso I do art. 418 do Regimento 
Interno, a convocação do senhor Ministro 
de Estado da FaZenda, doutor Maílsóh da 
Nóbrega, para, perante o plenário;-prestar 
informações sobre o "Plano Vei'ão", espe­
cialmente sobre as taxas de juros ora prati­
cadas. Votação adiada para 1 ~-3-89, noS 

--termos do Requerimento n" 6/89. 

Redação final (oferecida pelo relator, Se­
nador Mansueto de Lavor, em seu Parecer 
n"' 11, de 1987), do Pi'OJéfc) de Lei do Sena­
do n" 232,- de 1985, de autoria do Senador 
Gastão Müller, que isenta de todas as_ cus­
tas j_~diciárias e cartorárias_ a ação ou con-­
testação judicial de qualquer natureza, vi­
sando à preservação do meio ambiente. 
Aprovada. À_ Câmara dos Deputados. 



154 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Fevereiro de 1989 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ExecuifVo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativ_o 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO CO:OTfNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.3.1 - Matéria apreciada após a 
Ordem do Dia 
-Requerimento n~ 5/89, lido no Expe­
diente da presente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADORES CARLOS CHIARELU E 
JOSÉ IGJ'iACIO FERREIRA - Arquiva­
mento, pelo 1 o vice-presidente da Câmara 
dos Deputados, de processo contra o pre­
sidente_ da República, mintstios de Esfado 
e_o consultor-geral da República. 

O SR. PRESIDENTE- Observações de 
S. Ex" sobre os disCursos dOs Sena'dQres 
Carlos Chiarelli e José Ignácio Ferr;efra. 

SENADOR ROBERTO CAMPOS- Dis' 
ciplinamento da SEI, pelo Ministro Roberto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .................................................. NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................•... .. .... NCz$ 0,06 

T1ragem: 2,200-exeiilplares, 

Cardo_so_ Alves. Criação do Mercado Co­
mum Continental para o 3? milênio. 

SEIY!IDOR NEY MARANHÃO - Divida 
externa. 
. SENAI:50R';JAMJL HADDAD- Chadiía 

em delegacia de São Paulo. 
SENADORC!DS4BÓMDE CARVALHO 

-Impropriedade da hora de verão no Nor­
deste. 

SEIY!IDOR RONALDO ARAGÃO- Pa~~ 
ralisação das obras da hidrelétrica de Sa­
muel, em Rondônia. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - CentenáriO do Dr. Antônio Ma­
noel de_Carvalho Neto. 

SENADOR ODACIR SOARES -Consi­
-derações sobre a necessidade de ftxação 
da hora única no Brasil. 

1.3.3----Comunicação da presJdên­
cla 

-Término do prazo para apresentação 
de emendas aO PiOjeiO-de R-e-sOlUção- no 
201188. 

1.3.4 - Designação da Ordem do 
- -Dia da próxima sessão 

1.4-" ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

N.._. 22 a 25, de 1989 

3-MESA DIRETORA 

Ata da 4<> Sessão, em 22 de fevereiro de 1989 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, !ram Saraiva e Aureo Mello 

ÀS 14 HORAS E 30 MINrJTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OSSRS. SENADORES: 

De'(:.t/filizio l'.!lf@B'l're!Rlaho~~ilfi!i\!i 
- João Menezes ,..... Almir Gabriel - Jarbas 
Passarinho - Moisés Abrão - João Castelo 
- Chagàs Rodrigues - Hugo Napoleão -
Afonso Sancho -_Cid Sabóia de CaiValho 
- Mauro Benevides - Carlos Alberto - La­
voisier Maia - Marcondes Gadelha - Marco 
Maciel- Ney Maranhão- FranciscO Rollem­
berg- Ruy Bacelar- João Cqlmon - Afon­
so Arinos- Nelson Carneiro-Alfredo Cam­
pos- Ronan Tito -::.._-severo GOmes - Fer­
nando Henrique Cardoso - Mârio Covas -
Gonzaga Jaime- Pompeu dé SóuSa :....__Mau­
rício Corrêa - Louremberg Nunes Rocha -
Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins -Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (lram-Saraiva) -A 
lista de presença acusa o comparecimento 

' 

de _35 Srs. Senadores. Havendo número_ regi­
mehtal. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção· de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. l_o _Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 
- É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
·oo-GOVERNAilÓR DO DISTRITO 

FEDERAL 

MENSAGEM N" 16, DE 1989-DF 

Mensag~~ no 6ÍóAÜ BBraSília, 22 de' fevereiro 
de 1989 

Exçe-lentíssimo Senhor 
Senador -"Nelson Carrieiro 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Brasília-DF 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 3~ da Resolução n~ 157, 

de 1~-11-88, teriho a·honra de submeter à 
elevada deliberação dessa Casa,_ acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Secre­
tário do Governo, o anexo Projeto de Lei, que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ciéditos 
adicionais até o limite de NCz$ 
380.789.457,00 (trezentos e oitenta milhões, 
setecentos e oitenta e nove mil, quatrocentos 
e cinquenta e sete cruzados novos)~ e dá o_utras 
providêncíaS. --

Dada a importànda da matéria, solicito a 
Vossa Excelência seja confei"idó caráter de ur­
gência à apreciação do referido Projeto de Let, 
na forma do art. 4~ da mencionada ReSolução. 

Valho-me do ensejo para testemunhar a 
Vossa Exçelênda a certél:ã dê meu alto apreço 
e consideração. """"'Joaquim Domingos Roriz; 
Governador do Distrito Federa!. 
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E.M 
N' J/89-GAB/SEG 

Brasília, 22 dé Tevereiro de 1989 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Joaquim Domingos Rotiz 
Digníssimo Governador do Distrito Federa1 
Nesta 

Excelentíssimo Se_nhor Governador, 
A lei orçamentária do corre:n1e e:Kerdclo foi 

elaborada num contexto e_ç_oo_ô_mlco~ 
institudonal bem cüverso· do que atua1mente 
vive o nosso País e particularm~nte o Distrito 
Federal. I 

A estimativa da receita adotoU como meto­
dologia, a exemplo do que fez a União, os 
preços de junho de 1988 para base de refe­
rência de parte das suas rubricas e nãO incor­
porou adequadamente, devido a carência 
tempestiva de base de dados, valores mais 
consistentes para os tributos criados_ pela 
Constituição de outubro_d_e 198& 

Algumas correções foram introduzidas ao 
longo da apreciação pelo Senado Federal, 
com os óbices naturais da insüfidêrú::ta~ de 
elementos pctra. uma difinição da receita em 
maior profundidade. 

A retomada, pelo Governo do Distrito Fede­
ra], do process_o de planejamento está a indicar 
a necessidade de ajustamento orçamentário 
a um quadro integrado de açõ:es em conso­
nância com o Plano de Govemb para o exer­
cício de 1989, encaminhado à_.!!lpredação do 
Senado Federal, refletindo as prioridades e ob­
jetivos do Governo para o ·corrente exercício. 

Com esse procedimento, o Orçamento dei­
xará de ser uma proposta empírica, uma rela­
ção de títulos e valores, e o Plano descerá 
da prateleira dos documentos intelectuais e 
inócuos, para se consolidarem em instrumen­
tos integrados da ação do Governo. 

O processo de execução orçamentária, até 
aqui vigente, admitia a correção_ das _do_taçQe_s 
mediante suplementação, em limite global, 
dos valores da Lei de Meios. Com isso, alguns 
projetos e atividades, executados com recur­
sos decorrentes de convênios e operações de 
crédito eram habitualmente orçados com va­
lores simbólicos para posterior suplementa­
ção, na medida do ingresso efetivo dos respec­
tivos recursos. 

Com a nova regra do inciso I, do artigo 
89, da Lei n~ 3, de 21-12-88, algumas dessas 
ações podem ser inviabilizadas, uma vez que 
o limite de 20% de adição ordír\àríã-para cada 
projeto ou atiVidade não permite a sua adequa­
da suplementação, implicando na necessida­
de de encaminhamento de sucE:ssivas propos­
tas de crédito adicional, caso não se busque, 
tempestivamente, uma reava1iaÇão do orça­
mento em vigor, 

Para as transferências da União que repre­
sentam o maior percentual do Orçamento do 
Distrito Federal, destinadas basicamente áreas 
de segurança pública, saúde e educação, não 
está de todo pacifico o entendimento de exclu­
são do limite de suplementaç.~o referido no 
artigo a~ da Lei de Meios. 

A proposição de um artigo que expli<:ite 
com maior clareza esse limite evitará, por parte 
do Senado Federal, ações repetidas de análise 

de matérias já apreciadas no seu próprio êm­
bito e na esfera do Congresso Nacional. 

Neste caso estão as transferências -da União, 
diretas ou mediante convênios~ já submetidas 
ao controle da Programação Financeira do 
Tesouro Nacional e as operaÇões de "créditO, 
cuja c6nfrãtaçao-se~submete a prévia aprova­
ção de patamares pelo Senadç Federal, 

Por outro lado, tem causado dúvida de inter­
pretação, para o estabelecimento do limite de 
suplementação, 6 remanejamento intemo en­
tre elemeritos de despesa, algl,Ímas vezes ne­
cessáriq, de um projeto ou ativ;dade, que afe­
_taria unicamente o Quadro de Detalhamento 
da Despesa, -s~rri-alterar o valor dos compo­
nentes do programa de trabalho. 
_ Esse caso prátiCo será também solucionado 

com a __ ~llcitação- do art. 2° do projeto de 
lei. 

Merecem_ destaque, pela quantidade de re-
.. -cursQS,~_que carrearão, dentre _os convênios, 

o Sistema GhifiCaâo Descéritralizado de Saúde 
- sODs, que ailterformerite rião transitava 
pela receita do Tesouro e a emenda acolhida 
pelo Congresso Nacional, alocando dotação 
parª reforma e reaparelhamento do Hospital 
de Base de Brasma. Os recursps decorrentes 
de operações de crédito dizerri respeito a de­
sembolsos previstos nos cronogramas de 
contratos já autorizados. 

Os dispêndios programado,s para o setor 
educ_ação, no montante de NCz$ 
-l75.206A02,00 (cento e set_er'lta e cincO mi­
lhões, duzentos e seis mil, quatrocentos e dois 
cruzaCIOS-iiOvOs), correspondem a 72,5% do 
total eS1lffiado das receitas de impostos e parti­
cipaçã-o na receita dos tributo~ federais. 

Assim, associando os bal{u)_toentos progra­
máticos do Plano de Governo para o exercício 
de 19891 coin a reã.Valíãção db novo quadro 
tributário _do Distrito Federal e a estimativa 
dos valores a serem recebidos em decorrência 
de convênios e operações de crédito, a recerta 
foi reestimada em valor adicional _ _de NCz $ 
:,380.789.457,00 (trezentos e qitenta milhões, 
setec_ento? e oitenfa e nove mU, quatrocentos 
e cinqílenta e sete cruzados novos}. (Quadro 
I) 

DeSse modO~ a -destinação doS recursos a -
que se refere o proposto prójeto de lei, no 
montante de NCz$ 380c789.457,00 segundo 
os grandes grupos de- despes.a, se apresenta 

-da seg_uinte forma: 

- NCz$ 1,00 
a) Crédito Suplementar ......... 376.789.457 
-Pessoal e Encargos Sociais , 59.455.364 
-Amortização e Encargos de Financia-

mento .................................................... 13546300 

o~;tr_as Despes_~ Correntes de Capital,_-in­
dusive o Fundo de Desenvo_lvimento do Dis-
trito Federal ..................................... 300.263.990 

-Reserva de Contingência ....... 3523.803 
b) CréditoEspecial. ................. : .... 4.000.000 
-Outras Despesas Correntes e-áe Capital 

................................................................. _4.000.000 
Em vista do exposto, tenho a honra de sub­

meter à elevada consid_eraç_ão de Vossa Exce­
lência o projeto de lei que autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos adicionais até o limi­
te de NCz$ 380.789.457,00 ao Orçamento do 
corrente exercício. 
Ce!sius Antônio Lodder- Secretário do Go­
vemo/DF. 
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PROJETO DE LEI DO DISTRITO 
FEDERAL 

N• 3, de 1989 

Autoriza o Poder Executivo a abrir 
créditos adicionais até o limite de 
NCz$ 380.789.457,00 (trezentos e 

-- oitenta milhões, setecentos e oitenta 
e nove m1.., quatrocentos e. cinqüenta 
c sete cn- "!:ados novos) e dá outras 
providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1" Fica o Poder Executivo autOrizado 

I- abrir créditos suplementares, conforme 
discriminado no Anexo [, ao Orçamento do 
Distrito Federal Lei n~ 3, de 21 de.âezembro 
de 1988- ateo-·limite de NCz$ 
376.667.840,00 (trezentos e setenta e seis mi­
lhões, seiscentos e sessenta e sete mil, oito­
c_entos e quarenta cruzados novos), utilizando 
os recursos oriundos do excesso de arreca­
dação das receitas, ao teor do art. 43, § 1 c, 

incisos [ e IJ, e §§ 2"' e 3", da Lei n~ 4.320, 
de 17 de março de 1964, sendo: 

NCi$1,00 
- Pessoal e Encargos SOciais 

59.455.364,00 

-Amortização e Encargos de Financia-
mento ................ _ .. __ , __ .__ 13546300,00 

-Outras Despesas Correntes e de Cápítal, 
inclusive o Fundo de Desenvolvimento do Dis­
trito Federal...................... 300.142.373,00 

n- abrir créditos especiais ao Orçamento 
do Distrito Federal- Lei n~ 3, de 2l.de dezem­
bro de 1988..- até o limit~ de .NCz $ 
4.000.000,00 (quatro milhões de cruzados no­
vos), utilizando os recursos do excesso de, arre­
cadaÇão das receitas, ao teor do art. 43, § 
1 ~. inciso 11 e § 3~, da Lei n~ 4.320, de 17 
de março de 1964, para atender aos Progra­
mas de trabalho constantes do anexo lL 

Il!-remanejar os valores de que tratam os 
incisos [ e 11 deste artigo, até o limite de 20% 
(vinte por cento) de cada dotação discrimi­
nada nos Anexos I e ll, considerado o disposto 
no art. 2~ . 

Art. 2~ O -limite de crédito supiemE:ntar de 
que trata o inciso I, art. 8°, cfa Ld n~ 3, de 
21 de dezembro de 1988, não considera os 
recursos oriundos de transferência da União, 
convênios, operações de crédito, remaneja­
mentos do Quadro de Detalhamento da Des­
pesa que não impliquem em alteração dos 
vaJores específicos dos projetos e atividades, 
e alocações para gasto com pessoal e encar­
gos sociais. 

Art. 3" Esta lei entra em vigoi- na data de 
sua publicação. 

ArL 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de de 1989. -
101" da República e 29" de Brasflia. 
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NCZ$1,00 
ANEXO! 

CRÉDITO SUPLEMENTAR 
PROGRAMAÇÃO SEGUNDO OS QRANDES GRUPOS DE DESPESA 
ANEXO AO PROJETO DE [..E! N', DE DE DE 1989 

Pessoal Amortizap§o ~Despesas 
Especificação 

-~ 
e Encargos e Encargos Correntes Total 

Sociais de Financ. e de Capital 

Tribunal de Contas do Distrito Federal 5.399.675 60.000 5.459.675 
Gabinete do Governador 2.200.013 537.100 2.737.113 
Departamento de Educação Física, Esportes e 

Recreação 557.445 110.808 668.253 
Instituto de Tecnologia Alternativa 44.793 330.000 374.793 
Procuradoria Geral 2.378.451 100.000 2.478.451 
Secretaria do Governo 3.946.142 3.133.600 7.079.742 
Administração da Cidade SatéUte: do Núcleo 

Bandeirante 193:780 220.000 413.780 
Região Administrativa U - Gama 457.051 200.000 657.051 
Região Administrativa 11(- Taguatinga 577.066 330.000 907.066 
Região Administrativa IV- Brazlândia 183.522 110.000 293.522 
Região Administrativa V- Sobradinho 225.807 170.000 395.807 
Região Administrativa VI - Planaltina 311.633 150.000 461.633 
Administração do Setor Residencial Indústria e 

Abastecimento 235.891 200.000 435.891 
Administração de Ceilândia 250.229 300.000 550.2.29 
Administração do Cruzeiro 243.903 100.000 343.903 
Secretaria de Administração 14.963293 8.720.300 23.683.593 
Instituto de Desenvolvirn_ento de Recursos HumanOs 496.665 107.225 603.890 
Secretaria de finanças 4.550.615 13.263.300 28.832.600 46.646.515 
Secretaria de Saúde 101.956.456 101.956.456 
Instituto de Saúde do Distrito Federal 1.224.198 1.058.000 2282.198 
Secretaria de Serviços Sociais 6.441.432 36.163.980 42.605.412 
Secretari_a de Viªção _e Obras 2.739.368 283.000 2.721.800 5.744.168 
Secretaria de Serviços Públicos 952-972 104.504.900 105.457.872 
Administração da Estação Rodoviária de Brasília 112.144 100.000 212.144 
Serviço Autônomo de Limpeza Urbana 2.295.736 1200.000 3.495.736 
Secretaria de Agricultura e Produção 3.044.210 650.100 3.694.310 
Secretaria de Segurança Pública 954.208 3.693221 4.647.429 
Poltcia Militar do Distrito Federal 960.000 960.000 
Secretaria da Cultura 3.021.343 366.500 3.387.843 
Arquivo Público do Distrito Federal 135.711 200.000 335.711 
Secretaria da Indústria, Comércio- e Turismo 287.265 200.000 487.265 
Departamento de Turismo do Distrito Federal 399.819 900.000 1.299.819 
Secretaria do Trabalho 222.775 317.400 540.175 
Secretaria de Comunicação Social 408.209 1.560.000 1.968.209 
Reserva de Contingência 3.523.803 

TOTAL . 59.455.364 13.546.300 300.263.990 376.789.457 

CRÉDITO ESPECIAL SUPLEMENTAÇAO-
ANEXO li 

PROGRAMA DE TRABALHO DE 1989 

ANEXO AO PROJETO DE LEI Ne DE DE DE 1989 

Código Espedficação Total 

18000 Secretaria de Serviços Soc:iais 
18000 Secretaria de Serviços Sociais - Entidades 

Supervisionados 
18002.15814862.976 Assentados da População de Baixa Renda 2.000.000 

20000 Secretaria de ServiçoS Públicos 
20001 Secretaria de Serviços Públicos 

20001.03070212.134 Subsídio ao Transporte Coletivo do Distrito Federal 2.000.000 

TOTAL 4.000.000 
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rRCXiRAMA-ITíTRARAI 110 no flJNT>Ff'F - I ()8() 

PROGRA!';\AÇÀO DE !NV~T!Mf:.:NTO 

01 • E~ecuç!o de Obras de Uib<inlzaçilo 
02 ·Construção Jc P<H<JUCS Rc<.:r~.Jtivo~ c l){·~portivos 
03 • lmplantllçào de: Galerias de Agu.!ls Pluviais 
04 ·Execução de Obras de Ampliação do Sistema de Iluminação PUblica 
05 - Construçao de Parques- e Serviços Adm-iiilstrativos -
06 - Execução de Obras de MeJhoramentos no Plano Pilotõ- e Cid.Jcfes 

Sa.teliles 
07- Execução de_ Obras e Equipamentos do Sistema de Transportes 
08 • construç~o de Estradas Vidnais, Inclusive na Região 

Geo-Economica de Brasília 
09 · Execução de Obras e Equip.ementos do Sistema de Saneamento Básico, 

Inclusive Tratamento -de lixo 
10 ·Execução de Obras e EqU1Pillnentos dõ Sísii::ma de ·saúcfe 

y..,. 

3.094.354 
1?0.967 
401.609 
362.900 
169.353 

1.901.595 
I .606.437 

241.933 

1204.828 
1.606.437 

t 1 ·Execução de Obras e Equipamentos do Sistema de Assistên(:ía 
Comunitária -

12- Execução de_ Obras e Equipamentos do Sistema de Apoio as 
Atividades Produtivas Inclusive na Região Geo-Economica de Brasnia 

13- Execução de Obras, Reequipamento de Orgão e Residências Oficiais 
14 - Execução_ de. Obras e Equipamentos do Sistema de Segurança Pública 
15 ·Execução de_ Obras e-Equipamentos do Sistem11 de Educaâo e Cultura 
16- Assentamento Popu!acion11l de Emergência, Inclusive na Região 

237.095' 

1.374.181 
13.000.000 

1.204.028 
16.000.000 

Gco-Economlca-de-Brasl~- --
17 • Construção de AgrovifliS. InClusive nO!! Regi!o aeo·Economica 

de Brasília 
18- Desenvolvimento Científico e Tecno!Ogico--
19 • Aumento de Capital de Empresas 
20 • Garantias -

SUBTOTAL 

APOIO AO SETOR PRODUTIVO 

45.967 

19.355 
479.028 
120.967 

7.258 

43.198.292 

01 - Finandamenlo a Cargo do Fundefe através do BRB- Banco Regional 
de Brasília SA Inclusive na Regi.!lo Geo-Economic-!1 de Brasília 4.735.033 

TOTALGERfiiL 

ORç:..o.MENfO GERAl. DO DISTRITO FEOERAL 
UMITES DE DESPESA POR GRUPO E ÓRGAO 

ANEXO AO PROJETO OE LEI N PE DE DE 1989 -· 
Pessool AmotT/zação 

E~p«fflc~Jo e-En<:tJrgos e Encl!rgos 
Soci&s deF/nimc. 

Tribun~l de Contas do Distrito Feder~! 9.000.000 
Gabinete do Gove:~dor 4.000.000 
DeparUimento de Edu<:<~ç~o Físk;11, Esportes e 

Recreaçào l.IOO.OOO 
lnstlwto de Tecnologia ,O.Itemativa 120.000 
Proc:uradoria Gerll1 4.300,000 
Secretarill do Governo ~.560.000 
,O.dmlnistrllçio da Cidnde Satélite do Nüdeo 

Bandeitante 450,000 
Regl~o Administrativ11 11- Gamll 950.000 
Regl.!lo ,O.dminlstr~tivlli!l- Ta(luatlngll 1.400.000 
Reglllo Admlnl~trativll IV- 6ra~Ulmli11 •ooooo 
Região Administrativa V- Sobradinho 6JQ,OOO 
Região Administratívll \11- Plan~ltin.'l 600.000 
Adminlstraçt.o do Sete; Re&idenciallndüstrin e 

Abllsteclmento 630.000 
Admlnlstraç~o de Ceii.!Jndia 600.000 
Administração do Cru~etro 300,000 
Seeretarill de Adminlstraçllo ~.ooo:ooo 
Instituto de Desenvolvimento de Recursos Huntanos 1.000.000 
Secretarill de Finançlls 10.600.000 19.610.362 
~retaria de Educllç!o 154.059.083 
Secretaria de SaUde 57.637.618 
Instituto de S11Ude do Distrito Federal 2.400.000 
Se<:retaria de Servíços Sociais 14.400.000 
Secretari11 de Vi!!çbo e Obrlls 13.630.157 283.000 
SecreL!Irla de Serviços Públlc<» 2.000.000 
Admlnlstrnçllo da Est.ação Rodovillria de Bra5ma 350.000 
Serviço Autõnomo de UmpeUI Urb11n11 9.000.000 
Secret11rl~ de Agrlcultum e Produçlio 8,300.000 
Sccretarill de Segurança Públic!l 63.21a.773 
Polida Milit~r do Oistrllo Federa! 77.159.212 
Corpo de Bombeiros do Distrito l"eder!!l 38.893.819 
Secretaria da Cultura 5,300.000 
Nqu!vo Público do Distrito Federal 280.000 
Secretarill da 1ndústri~. ComtrckJ e Turismo 500.000 
Dcpartamenlo de Turismo do Distrito Federal 950.000 
Secretaria do Trablllho 500.000 
Secret!lrill de Comunre~çllo Sor:i~l 600.000 
Rcserva de Contlng<'!nda 

TOTAL - 624.789.662, 19.893.362 

A Comissão do Distrito Federal 

47.933.325 

P'i== TotiJI 
e de Capilal 

346.085 9.346.085 
987.331 4,987.331 

308.576 1.408.576 
333.416 453.416 
259.721 4.~~9.72t 

4.155.520 9.715.520 

310.645 760.645 
331.397 1.281.397 
574.253 1.974.253 
139.021 539.021 
235;571 ~5.571 
254.558 854.558 

308.61J 938.613 
489.695 1.089.695 
134.000 434.000 

lO 176.780 44.176.780 
279.263 !.279.263 

56.686.3t2 86.896.674 
5.123.993 159.183.076 

102.09!.674 259.729.292 
1.157.146 3.557.146 

39.438.026 53.838.026 
4.50.127 18.363.284 

108.748.964 110.748.964 
157.546 S07.546 

1.9B4.916 10.954.916 
1.026,942 9,3.26.942 
4.823.19.2 68.0<ll.96~ 
6.442.203 83.60!.415 
3.114.554 42,008.373 

637.473 5.937.473 
215.787 495.778 
212.206 712206 

1242.167 2.192.167 
536.982 1.036,982 

1,866.981 2.466.981 
13.009,334 

359.561.636 1.017.282.99-

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva)- Do 
Expediente lido, consta a Mensagem no 16, 
de f 989~DF (nG -6/89; na origem), do Gover­
nador do Distrito Federal, enCaminhando, nos 
termos dos arts. 39 e 4., da Resolução n~ 157, 
de 1988, Projeto de Lei do DF ri"' 3, de 1989, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos 
adicionais até o limite -de- NCz$ 
380.789.457,00 (trezentos e oitenta milhões, 
setecentos e oitenta e nove mil, quatrocentos 
e cinqüenta e sete cruzados novos), e dá outras 
providências. 

Nos termos da Resolução n? 157, de 1988, 
a matéria será despachada à Comissão do 
Distrito _f_ederal, podendo perante a comissão 
serem ofereciâcis emendas ao projeto, ho pra­
zo de 50ias irteis, contados da sua publicação 
no Diário do Congresso Nadonal. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo 
Sr. 1? SecretáriO. 

t lida a seguinte 
OF. n' 34189 

Brasilia, 21 de fevereiro de 1989 
Senhor PreSidei:i.te, 
Tenho a honra de dírigir-me a V. EX• para 

indicar, como Vice-Uder do Partido Demo­
crata Cristão - PDC, nesta Casa, o Senador 
Carlos PatroCínio. 

- Na oportunidade, renovo-lhe os meus pro­
testos de elevada estima e distinta conside­
ração. - MOJ'ses Abrão, Uder do PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Ir~ Saraiva) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser 
lidas pelo Sr. 1 o Secretário. 

São lidas as seguintes 
Of. GL PFL - 1189 

Brasília, 13 de fevereiro de 1989. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de me dirigir a V. EX' muito 

cordialmente com o objetivo de comunicar 
a indicação do ilustre Senador Odadr Soares 
para compor, como Membro Titular, a Comis~ 
são de Constitti~o e Justiça, em substituição 
ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. EX' 
meus protestos de elevada consideração e 
apreço. 

Atenciosamente. - Senador Marcondes 
Gadelha, Uder do PFL 

Brasília, 22 de fevereiro de 1989 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de me dirigir a V. Ex" muito 

cordialmente com o objetivo de comunicar 
a indicação do ilustre Senador Lourival Bap­
tista para compor, como Membro Suplente, 
a Comissão de Constituição e Justi~a, na vaga 
decorrente do afastamento do nobre Senador 
Álvaro Pacheco. 

Atenciosamente. - Senador Marcondes 
Gadelha, Líder do PFL 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Se­
rão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 
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É lido o seguinte 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -De. 
acordo com o art. 279, inciso I, do Regimento 
Interno, este requerimento será objeto de deli­
beração após a Ordem do Dia. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
~dos pelo Sr. 11 Secretário. 

São lidos os segaintes 

REQUERIMENTO 
I'!• 5, de 1989 

Nos termos do art. 222 do Regimento Inter~ 
no, requeremos que em 15-3-89, seja reali­
zada sessão especial em homenagem ao Líder 
Sindical e ecologista, Francisco Alves Mendes 
F~ho (Chico Mendes), assassinado em Xapu­
ri-A<:, em 22-12-88. 

Sala das S~ssões. 22._de fevereiro de 1989. 
- Aluízio Bezerra - Marcondes Gadelha -~ 
Ronan Tito - Nelson Wedekin - Nabor Jú­
nior- Affonso Arinos -José Paulo Bisol. 

PROJEI'O DE LEI DO SENADO 
I'!• 12, de 1989 

Altera dispositivo do Decreto-Lei n" 
1.894181, que '1nstitul fiiCiififiVOS- flsca1S 
para empresas exportadoras de produtos 
manufaturados e dá outras providências·: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ A alínea b do§ l" cto art. 1~ do 

Decreto-Lei n" 1.894, de 16 de dezembro de 
1981, passa a vigorar com a Seguin!e redação; 

""Art. 1• ..................................... --
§ I" ..................................... _____ ,_ 

a) ·······················-
b) no caso de_aquisição a comercian­

te não-contribuinte. do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados - IPI, até o mon­
tante deste tributo que houver incidido 
na última saída do produto de estabele­
cimento industrial ou_ equiparado a indus­
trial, segundo instruÇões expedidas pelo 
Ministro da Fazenda." 

Art 29 Esta lei entr.,_ern vigor na data de 
sua publicação. -

Art. 3" Revogam-se--as dispOsições em 
contrário. 

Justificação 

Este prcijeto repete literalmente dispositivos 
da Medida Provisória n9 39, de 15 de fevereiio 
de 1989, tal como os quatro outros que apre­
sentamos juntamente com ele. O conjunto vi­
sa a assegurar o adequado exame de matérias 
que foram acopladas à Medida Provisória n" 
39 em tentativa de evitar que tenha esta a_ 
mesma sorte da Medida Provisória n~ 29, rejei­
tada pelo Congresso Nacion;;~l. 

A Medida Provisória n" 39 é duplamente 
abusiva. Primeiro, porque reed.ifa, apenas com 
ligeiras alterações, a Medida Provisória n9 29, 
já recusada pelo CongressO; segundo, porque, 
não obstante a repetição da mesmíssima 
ementa ("dispõe sobre a organização da Presi­
dência da República e dos Ministérios e dá 

OutrãS Providêndas"),"compóe um texto inadi­
missível, múltiplo e desconexo, tal a diversi­
dade das __ Q!Jtr{l$_ matérias àquela agregadas. 

Isso, sem contar o abuso original, e maior, 
que, repudiado na Medida Provisória no 29, 
ressurge, com repetitivas desfaçatez, na Medi­
da Provisória n"39: nénhuma das providências 
cOntem-pladas atende às condições de essen~ 
cia!Lda_de ª que a Constituição (art. 62, pará­
grafo único) vincula o instituto das medidas 
provisóriaS- "relevância e urgência". 

Sob pena de comprometimento das institui­
ções democráticas, os conceitos de relevância 
e urgência haverão de afirmar-se corn indis­
pensável seriedade. E ísso impõe a rejeição 
da Medida Provisória n9 39, o que certamente 
ocorrerá. 

Nossa preocupação, portanto, é a de abrir 
caminho para que sejam devidamente discu­
tidos e decididos pelo Congresso NacionaJ 
aqueles assuntos que, suscetiveis de fácil acei­
tação, foram inseridos na Medida Provisória 
n? 39 para dourar a pilula da simples reedição 
da Medid,a Provisória n~ 29. 

Assim, seguindo a boa técnica legislativa, 
separamos os dispositivos .inoYadores da Me­
dida ProviSória n~ 39, de acordo com os temas 
d_e _que tratam, compondo um conjunto de 
cinco. projetos de lei que apresentamos no 
Senado. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1989. 
-Severo Gomes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

_ _DEÇREJO-LEI N" 1.894, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE !98! 

institui incentivos fiscais para empresas 
exportadoras de produtos metf?_ufatura­
dos, e dá outras provfdência_s. 

.... Art~'"i~""'A;'~~~;;;;s"~~e exportare~~-~;~-
tra pagamento em moeda estrangeíra ço_nver­
sível, produtos de fabricação nacional, adqui­
ridos no mercado intemo, fica assegurado: 
•••n••••••'''''"'<n•••••••••~••n-~••• ~·~.......---.-

§ _ J9 O crécijto previsto no item I deste arti-
go será equivalente: -... , ... ~ ......... ______ . _______ . --·-·· 

b_) no caso de aquisição a comerciante 
não-contribuinte do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, ao resultado da aplicação da 
alíquota dess_e tributo, vigorante na data da 
aquisição, sobre 50% (cinqüenta por cento), 
do valor do produto, constante da respectiva 
nota fiscal. 

MEDIDA PROVISÓRIA J'io 39, DE 15 DE 
. FEVEREIRO DE 1989 

_ Dispõe sobre a organização da Presi­
dência da Repúbh'ca e dos Mínístérios e 
dá outras providências. 

(Às Comissões de Constituição e Justi­
ça, de Economia e de Finanças.) 

PROJEI'O DE LEI DO SENADO 
I'!• 13, de 1989 

Atribui à Secretaria da Receita Federal 
competéncia para autuar as empresas 
enquadradas no art. 2° do Decreto-Lei n? 
2295, de 21 de novembro de 1986, pelo 
não_reco/him_ento da cota de contribuição 

"prevista ra_que/e "artigo e dá outras provi-
dências. 

O CongressCi Nadcinal decreta: 

Art. 1"' Compete à Secretaria da Receita 
. Federal autuar as empresas enquadradas no 
art. 2~ _do Decreto-Lei n~ 2.295, de_ 21 _de no~ 

- vemb[o de 1986, pelo não recolhimento da 
cota de contribuição prevista naquele artigo. 

_§ 19 O valor da cota de contribuição, 
quando não recolhido nos prazos fiXados, será 
atualizado monetariamente na data do efetivo 
pagamento e recolhido com os seguintes 
acréscimos: 

a) juros de mora,--na via administratiVa ou 
judicial,_ calculadOs na forma da legislação 
aplicáv~J aos tributos federais; 
_ b) multa de mora de trinta por centÕ sobre 

o valor monetariamente atualizado, sendo re~ 
duzida a quinze por cento se o pagamento 
for efetuado até o último dia do mês subse­
qüente àquele em que deVeria ter sido pago; 

c) encargo legal de cobrança da DívidaAti­
_ya de_ que tratam o art. 1 ~ do Decreto~Lei n~ 

-·1.025; de 21 de outu_bro de 196"9, e o art. 
3° do Decreto-Lei no 1.645, de_ 11 de dezembro 
de 1978, quando for o caso. 

§ 2~ A falta de lançamento ou recolhi­
mento da Cõta de contribuiÇão, verificada pela 
fisc~tzação-da -secretaria da ReCe1ta Federal, 
·sujeitará-O coritiibuihle às -penalidades cons­
tantes da legislação do Imposto de Renda. 

§ 3\" O processo administrativo de deter­
minação e exigência da cota de contribuição, 
bem assim- o de consulta sobre a aplicação 
da respectiva legislação, serão regidos pelas 
normas, ora co[lvalídadas, expedidas nos ter­
mos do art. 29 do Decreto-Lei n9 822, de 5 
de_ setembro de 1969. 

Art._. 2~ E.sta lei_ ~ntra. em vigor na 9ata de 
sua publicaç~o. 

Art. 3" ~evogam-se as disposições em 
~ntrário . 

JustifiCciçào . 

Este projeto repete literalmente_d(spositívos 
da M~dida Provisória n~ 39, de 15 de fevereiro 
de 1989, tal como os quatro outros que apre­
sentamos juntarn,ent~ com ele. O .conjunto vi­
sa a assegurar o adequado exame de matérias 

·que foram acopladas à Medida Provisória n" 
39 em te.tltativa de evitai- qUe tenha esta a 
mesma sorte da Medida Provisória n~ 29, rejei­
tada p-elO Congresso Nacional. 

A Medida Provisória n~ 39 é duplamente 
abusiva. Primeiro, porque reedita, apenas com 
ligeiras alterações, a Medida Provisória n~ 29, 
já recusada pelo Congresso; segundo, porque, 
não obstante a repetição da mesmfssima 
ementa ("dispõe sobre a organização da Presi­
dênda da República e dos ministérios e dá 
outras provid_ências"), compõe um texto inadi-
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mlssível, múltiplo e desconexo, ta1 a diversi~ 
dade das outras matérias àquela agregadas. 

Isso, sem contar o abuso origirial, e maior, 
que, repudiado na Medida Provisórfa n? 29, 
ressurge, com repetitiva desfaçatez, na Medida 
Provisória n~ 39: rienhuma das providências 
contempladas atende às condições de essen­
cialidade a que a Constituição {art 62, pará­
grafo único) vincula o TnStitU.to'das medidas 
provisórias- "relevância e urgência". 

Sob pena de comprometimento das institui~ 
ç:ões democráticas, os conceitos de relevância 
e urgência haverão de afirmar-se com indis­
pensável seriedade. E -ísso impõe a rejeição 
da Medida Provisórta no· 39, o que" certamenTe 
ocorrerá. 

Nossa preocupação, portanto, é a de abrir 
caminho para que sejam devidamente discu­
tidos e decididos pelO CónQresso Nacional 
aqueles assuntos que, suscetíveis de fácil acei­
taç_ão, foram inseridos na Medida Provisória 
n" 39 para dourar a pílula da simples reedição 
da Medida Provisória no 29. . . 

Assim, seguindo a boa técnica legislatiVa, 
separamos os dispositivos inovadores da Me­
dida Provisória n"~' 39, de- acordO-com os temas 
de que_ tratam, compondo um conjunto de 
cinco projetos de lei que apresentamos no 
Senado. 

Sala das sessões, 2L de fevereiro de 1989. 
-Senador Severo Gomes. 

LEGISlAÇÃO aTADA 

DECRETO-LEI N• 2.295, DE 21 DE 
Novembro de 1986 

Isenta de Imposto de Exportação 
as vendas de café para o exterior e 
dá ouúas providências. 

Art. 39 Na cobrança executiva da Dívida 
Ativa da União, a aplicação do encargo de 
que tratam O art. 21 da Lei n"~' 4.439, de 27 
de outubro de 1964, o art. 32 do Decreto-Lei 
no 147, de 3 de fevereirO de 1967, o art. 1°, 
inciso Ir, da Lei no 5.421, de 25 de abril de 
1968, o art. }0 do Decfeto-Lei no 1.025, 'de 
21 de.Outubro de 1969, e o art. 39 do Decre­
to-Lei n~ 1.569, de 8 de agosto de 1977, subs­
titui a coildenação_do devedor em honorários 
de advogado e_ o respectivo produto será, sob 
esse título, recolhido integralmente ao T escu­
ro Nacional. 

ParágraJo únlco. O encargo de que trata 
este artigo será- calculado sobre o montante 
do débito, inclusive multas, monetariamente 
atualizado e acrescido dos juros de mora. 

DECRETO-LEI N• 822, DE 5 DE 
SETEMBRO DE 1 969 

Extingue a garlii7lia de instância nos 
recucsos da decisão administrativa fiscal 
e dá outras providênCias. 

Art. 29 O Poder Executivo regulará o pro­
cesso administrativo de determinação e exi­
gênCia de créditos tributários federais,_penali~ 
dades empréstimos compulsórios -e o de con~ 
sulta. 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 39, DE 15 DE 
FEVEREIRO DE 1989. 

DispOe sobre_ a organização _da Presi­
dência da República- e dos ministérios e 
dá outras providências. 

........................................................................... ~~··· .. ~~~ ..... (k .. õ;;J;~~~··;;~"'C;;~;;t~~-;~-;J;~:ç;, 
Art. 2<- Nas exportações de café, volta a 

incidir a quota de contribuição instituída pela 
instrução nç 205, de 12 de mala de 1961, 
da antiga Superintendência da Moeda e do 
Crédito, com as alteraÇões deste decreto-lei. 

DECRETO-LEI N• 1.025, DE 21 DE 
OUTUBRO DE !969 

Declara extinta a participação de servi­
dores públicos na cobranç<i da Dívida Ati­
va da fJnião e dá outras provfdêndas. -

.... M···l: .. ··'ifd~i~;~d;··~';dí~~··;·;;;clp;~ã~ 

de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
~ N• 14, de 1989 

~---Dispõe sobre a atualização monetá~ 
lia diJs restituições do Imposto de Ren­
da e a base de cálculo para_ (ncldência 
do iiiijJÕsto no caso de aluguel de imó~ 

- vels. 

-~~-0 Cõhgresso Nacional decreta: 
Art. 19 As restituições do lmposto de Ren­

da serão atualizadas monetariamente com ba­
se na variação ~o fndice-d_e Preços ao Consu­
midor (IPC), a partirde_l9 de fevereiro de 1989. 

Parágrafo único. O ministro da Fazenda 
expedirá instruções para a aplicação do dis­
posto neste artigo: 

Art. 29 Não integrarão a base de cálculo 
para incidência do Imposto de Rerida de que 
trata a Lei nQ 7.7•13, de 22 de dezembro de 

......... DECRETõ:LEi"N~'i6LiS: .. ÕÊ:~i·l .. DE"~"""~s. no caso de a~uguéis de imóveis: 
DEZEMBRO DE 1978 [-o valor dos Impostos, taxas e emolu~ 

de servidores públicos na cobrança da Dívida 
da União a que se referem os artigos 21 da 
Lei n"~' 4.439, de 27 de outubro de 1964, e 
1°, inciso 11, da Lei n<:> 5.421, de 25 de abril 
de 1968, passando- a- taxa, no total-de 20% 
(vinte por cento), paga pelo executado, a ser 
recolhida aos cofres públicos, como renda da 
União. 

- mentes incidentes sobre o bem que produzir 
Dispõe sobre a cobrança da Dívida Ati- 0 rendimento; 

va da (Jnião e dá outras providências. - D -o aluguel pago pela locação do imóvel 
sublocad6; 

m -as despesas pagas para cobrança ou 
recebimento do rendimento ; e 

IV-as despesas de condomínio. 
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicaÇão. _ _ 
Art. 4~ _R~vogam-se as diSpos_içOes--em -

cOntráfiO. --

Justificação 

Este projeto repete líterã.Imente dispositivos 
da Medida Provisória no 39, de 15 de fevereiro 
de 1989, tal como os quatro outros que apre­
sentamos juntamente com ele. O conjunto vi­
sa a assegurar o adequado exame de matérias 
que foram acopladas à Medida Provisória no 
39 em tentativa de e_vitar que tenha esta a 
mesma sorte da Medida Provisória no 29, rejei­
tada pe~o Cong~esso NacionaL 

A Medida Provisória n° 39 é duplamente 
abusiva. Primeiro, porque reedita, apenas com 
ligeiras alterações, a Medida Provisória no 29; 
recusada pelo Congresso; segundo, porque, 
não obstante a repetição da mesmíssima 
ementa ("dispõe sobre a organização da Presi­
dência da República e dos ministérios e dá 
outras providências"), compõe um texto lnad­
missfvel, múltiplo e desconexo, tal a diversi­
dade das outras matérias àquela agregadas. 

Isso, sem contar o abuso original, e maior, 
que, repudiado na Medida Provisória n9 29, 
ressurge, com repetitivã desfaçatez, na Medida 
Provisória n~ 39: nenhuma das providêndas 
comtempladas atende às condições de assen~ 
cialidade a que a Constituição (art. 62, pará­
grafo único) vincula o instituto das --medidas 
provisórias- "relevância e urgência". 

Sob pena de comprometimento das institui­
Ções-deinocráticas, os conceitos de relevância 
e urgência haverão de afirmar-se com indis­
pensável seriedade. E isso impõe a rejeição 
da Medida Provisória nç 39, o que certamente 
ocorrerá. 

Nossa preocupação, portanto, é a de abrir 
_ ca_minho para que sejam devidamente discu­
tidos e decididos pelo Congresso Nacional 
aqueles assuntos que, suscetíveis de fácil acei­
tação, foram inseridos na Medida Provisória 
n9 39 para-àOuiai a pílula da simples reedição 
da medida Provisória no 29. 

A.ssim, seguindo boa a técnica legislativa, 
separamos os dispositivos inovadores da Me­
dida Provisória n'139, de acordo com os temas 
de que tratam, compondo um- conjunto de 
cinco projetos de lei que apresentamos no 
Senado. 

Sa.la .das_ sessões, 22 de fevereiro de 1989. 
- Senador Severo Gomes. -

LEGISLAÇÃO aTADA 

LE1 N• 7.713, DE 22 DE 
DEZEMBRO DE 1988 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da e dá outras providências. 
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MEDIDA PROVISÓRrA N" 39, DE 15 DE 
FEVEREIRO DE 1989 

Dispõe sobre l! organização da Presi­
dência da República e dos mfníst€n0s e- dá 
outras providências. 

''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''"'''''''''''''~~·--·•v••••-••~-

(Às Comissões de ConStituição e Jus­
tiça e de Finanças) 

PROJETO DE LEI DO _SENADO 
N• 15, DE !989 

Altera a legislação do imposto sobre 
Produtos Industrializados e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacio_nru_de_r;:n~ta;_ 
Art 1 o Para os Hns do disp-osto no art. 1 ~ 

do Decreto-Lei n~ 2.470, de 1 o de setembro 
de 1988, fica o Poder Executivo autorizado 

"' I- excluir, do Anexo I ali referido, produto 
ou grupo de produtos· cuja permanência se 
tome irrelevante para a arre<:adação- do im­
posto; 

[J- fLXar os parâmetros para excetuar a 
equiparação de estabelecimento comer:dal 
atacadista; 

m- suspender' por tempo determinado, o 
regime instituído n:o referfdo artigo, em relação 
a produto ou grupo de produtos, tendo em 
vista as condições de mercado e ·a controle 
de preços. 

Art. 2., ESta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3~ revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Este projeto repete litera1mente dispositivos 
da Medida Provisória n"' 39, de 15 de fevereiro 
de 1989, taJ. como os quatro outros que apre­
sentamos juntamente com ele. O conjunto vi­
sa a assegurar o adequado exame de matérias 
que foram acopladas à Medida Provisória no 
39 em tentatiVa de evitar que tenha esta a 
mesma sorte da Medida Provisód?l n929, rejei­
tada pelo Congresso Nacional. 

A Medida Provisória no 39 e duplamente 
abusiva. Primeiro, porque reedita, apenas com 
ligeiras alterações, a Medida Provisória n9 29, 
já recusada pelo CongresSo; SE!:gundó, -porque,_ 
não obstante a repetição da mesmíssima 
ementa "dispõe sobre a organização da Presi­
dência da República e dos mjn_istérios e dá 
outras providências", compõe um texto inacli­
missível, múltiplo e desconexo, ta1 a diversi­
dade das outras matérias- àquela agregadas. 

Isso, sem contar o abuso original, e maior, 
que, repudiado na Medida Provisória n" 29, 
ressurge, com repetitiva desfaÇatez, na Medida 
Provisória n9 39: nenhlirila das providências 
c-ontempladas atende às condições_-de essen­
cialidade a que a Constituição (Art. 62, pará­
grafo único) vincula o instit1,.1to das- _medidas 
provisórias- "relevância- e tirgêhcia". 

Sob pena de comprometimento das institui­
ções democráticas, os conceitoS de relevância 
e urgência haverão de aftrmar~se com indis-

pensavel s-eriedade. E isso impõe a rejeição 
da .M.edida PrQvis6ria n" 39, o ÇJue certamente 
ocorrerá. 

Nossa preocupação, portanto, é a de abrir 
caminho para que sejam devidamente_ discu­
tidos e decididos pelo Congresso Nacional 
aqueles_ assuntos que, susce_tivei_s_de fácil acei­
tação, foram inseridos na Medida Provisória 
n9 39 para-dourar a pílula da simples reedição 
da Medida Provisória n9 29,_ 

Assim; seguindo a boa- técnica legislativa, 
separamos os dispositivos inovadores da Me­
dida Provisõ.i"ia h" 39, de acordo com os .temas 
de que tratam, compondo um _c_onjunto de 
cin<;Q projetos de lei que apresentamos no 
senàdo, . . -

Sala das sessões, 22 de fevereiro de 1989, 
-Senador_Severo Gomes. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

DECRETO-l::EI N• 2.410, DE I" DE 
SETEMBRO DE 1988 

Altera a legislação do Imposto sobre 
Produtos frJdustria/izadas.e _eM outras pro­
vidências . . 

ArL 1 o Para efeito da l.egislação_do Impos­
to sobre Produtos lndustrializi:tdós (IPI), equi­
~tail'FSEn:r-estabelecimento industrial, em re­
Jação aos produtos_ designados no Anexo I, 
os estabelecimentos atacadis_tas_que os- adqui­
rirem diretamente dos r.espectivos estabelecf­
mentos industricd_s ou_ dos seguintes estabele­
cimentos equiparados a industrial: 
1- estabelecimentos importadores de pro­

âutçs de procedência estrangeira; 
li-filiais e demais estabelecimentos que 

exerçam o comércio de produtos importados 
ou industrializados por outro estabelecimento 
da mesma firrTia;- --
--m- estabelecimentos comerciais de Pro­
dutos cuja iridtistrializ~çã~haja sido realizada 
por outro estabelecimento da mesma firma 
ou de terceiros, mediante a remessa, por eles 
efetuadas, de_matérias-primas, produtos inter­
mediários, embalagens, redPientes; moldes, 
matrizes ou -modelos; _e -

iV _:_estabeleCimentos comerciais de pro­
dutos do capítulo 22 dã 'rabelã de-Incidência 
do Imposto sobre PfodutOs lndustri_§3l!zadç_? 
(TIPI), aprovada pelo D.ecreto n_9 89.241, de 
23 de dezerribro.de.1983; CUja -inâustria1ização 
tenha sido encomendada a estabelecimento 
induStrial; sob marca oU noine de faritasia dé 
propriedade do encomendante, de -terceiro ou 
do próprio _executor da encomenda. 

Parágrafo único. O regime previsto neste 
artigo será aplicado a partir de 16 de setembro 
de 1988. ~~- ----- - - ---- --- -

--·M:Eõio;;;·;;RõvisóiiiA'~N;::J9:-õi·i·5-õi ___ _ 
FEVEREIRO DE 1989 

Dispõe sobre a organização -da Presi~ 
dência da República e dos ministérios e 
dá outras providênCias_. 

···7k~C~;d;;ó~;nd~··c~~$tft~iÇ§~··~ .. :J;;;_ 
tiça e d~ Findnças) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'!•16; de 1989 

Revoga os parágrafos 2\' e 3", do 
artigo 30, da Lei n" 7.730, de 31 de 
Janeiro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Ficam revogados-os§§ 29 e 39 do. 

art. 30 da Lei_n"' 7.730, çie 31 de janeiro de 
- -1989, ficando restaPelecidas as disposições 

sobre realização do lucro inflacionário, previs­
tas nos Decretos-Leis n.s 2.341; de 29 de junho 
de 1987, e 2.429,de 14 de abril de1988. _ 

Art. 2o Esta_ lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

-Art. _3~ ___, Reyogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

ESte proi~to repete literalmente dispositivos 
da Medida ProvisóriÇt n9 39, de 15 de fevereiro 
de 1989, tal como os quatro outros que apre­
sentamos juntamente com ele. O_ conjunto vi­
sa _a assegurar o adequado exame de matérias 
que fo_ram acopladas à Medida Provisória no 
39 em tentativa de evitar que tenha esta a 
mesma sorte_ da Medida Provisória n9 29, rejei­
tado pelo Congresso Nacional. 

A Medida Provisória no 39 é duplamente 
abusiva. Primeiro_, porque reedita, apenas com 
ligeiras alterações, a Medida Provisória n9 29, 
já recusada pelo Congresso: segundo, porque, 
hão obstante a repetição da mesmíssima 
ementa "dispõe sobre a organização da Presi­
dência da RepúbliCa e dos Ministérios e dá 
outras proVidências", compõe um texto inad­
missível, múltiplo e desconexo, tal a diversi­
dade das outras matérias àquela agregadas. 

Isso, sem contar o abuso original, e maior, 
qUe, repudiado na Medida PrOvisória n_<> 29, 
ressurge, com repetitiva desfaçatez, na Medida 
Provisória no 39: nenhuma das ptovidências 
c:_ontempladas atende às condições de eSsen­
cialidade a que a Constituiç-ão (art. 62, pará­
grafo_ único) vincula o instituto das-medidas 
provisóriás ...::. __:-r-eí_eVância e urgênCia". -

Sob pena de comprometimento das institui­
ções democráticaS, os conceitos de r~~vância 
e urgência haverão de afirmar-se com indis­
pensável seriedade. E isso impõe a rejeição 
da Medida Provisória n~ 39, o que certamente 
ocorrerá. 

Nossa preocupação, portanto, é a de abrir 
caminho para que sejam· devidamente discu­
tidos e decididos pelo Congresso Nacional 
aqueles assuntos que, suscetiveis de fácil acei­

-tação, foram inseridos na Medida Provisória 
n_9 39 para aoürar a pí1Ula da simples reedição_ 
da Medida Provisória no 29. 

Assim, seguindo a boa técnica legislativa, 
separamos os dispositivos inovadores da Me­
dida Provisórià n°"39, de acordo com os temas 
de que tratam; çompondo um- conj!-mfo_de 
cinco projetos de lei que apresentamoS rio 

-Senado. --
Sala das sessões, 22 de fevereiro de ] 989. 

___:Senador severo "OPtnes:--·. 
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LEI N• 7.730, DE 31 DE 
JANEIRO DE 1989 

veis áreas de nossa economia e, portanto, do 
nosso interesse sociaL Refiro~me ao já histó~ 
rico setor canavieiro-açucareiro e agora, mais 
rec.t:ntemente, setor canavieiro-suc:ro-

/nstitui o cruzado novo, determina con- aJcooleiro. 
ge/amento de preços, estabelece regras Inicialffiente, quero repelir veementemente 
de desindexação da economia ed~ outras a campanha nefasta que setores da Petrobrás 
providências. desenvolvem, procurando destruir o imenso 

..................................... ~~·······~······~····~········~···········~_património representado pelo Proálcool, que 
custou cerca de 9 bifhões de dólares ao povo 
brasileiro e hoje emprega milhares de famflias. 

Art. 30. No período-base de 1989 a pessoa 
jurídica deverá efetuar a .correção monetária 
das demonstrações financeiras de modo a 

refletir os efeitos da desvalorização dà moeda 
observada anteriormente à. vigência desta lei. 

Tal campanha, o que é lamentável, visa 
atender unicamente a interesses imediatos de 
tais setores da Petrobrás, sem observar e res­
peitar a _importância estratégica do programa. 
Agindo deste modo, a Petrobrás não analisa 
nein leva em -conta o alcance econômico e 
socia1 do Proálcool, o qua1, para que se possa 

····································~·······--················---············--~····~ medir a sua perspectiva como integrante de 

§ 2-'1 A partir- do exerdcíó fínanCeiro de 19"90 
será considerado realizado, em cada 

período~base, no mínimo vinte e _cinco por 
cento do lucro inflaCiOnário -de qUe-trata ó 
§ 2~ do art. 21 do Decreto-Lei no 2.341, de 

29 de junho de 1987, m~is _a Correção 
monetária do período, de forma a que, no 

máximo em quatro anos consecutivos, o lucro 
inflacionário seja integralmente_tributêido. 
§ 39 O disposto no perágrafo anterior é 

aplicável também ao lucro inflacionário de que 
trata o art 28. 

DECRETO-LEI N' 2.341, DE 29 DE 
JUNHO DE 1987 

Dispõe_so_bre a correção monetJria_das 
demonstrações financeiras, para efeitos 
de determinar o lucro real, e dá outras 
providéndas. 

um programa de biomassas, ainda utiliza ape­
nas cerca de 113 do seu potencial, segundo 
as avaliações mais atuais. Com efeito, em vez 
de o perseguir predatoriamente, inclusive de· 
sestabilizando o setor com o descumprimento 
de suas obrigações comerciais perante os pro­
dutores, deveria aquela estatal tratar o ProáJ­
cool com a dimensão que ele merece. 

No entanto, ao longo dos últimos anos, ou­
tranão_é a conduta daqueles setores da Petro­
brás senão atingir o Proálcool em campanhas 
desprovidas de qua1quer rigor científico. 

Atesta, sem dúvida, esta opinião, o Cientista 
Rogério César de Cer(jueira Leíte, em artigo 
publicado na Folha de S. Paulo, com o Ilus­
trativo títu1o: "Oj5étió!e"õ-Subsldiado e o álcool 
-caluniado". Com. sua- reco-nhecida autoridade, 
chegou a considerar o dentista _que: "apenas 
o grau de prevaricação intelectual a que levou 

- a outrOra respeitável empresa, a sua presente 
·~-dminisJ:ração" pode justificar tal procecümen-
to. · · -

Corrobora, mais que 11Urica, a atual defor­
mação da Administração maJor da Petrobrás 
ã de_ClaiaÇã.O prorenda peTO-Sr: Oi'l8ndO_-GaJVãO 

............................................ - ......................................... ___ ao ass.umir a preSidência _daquela empresa, 
quando afrrmou aos jornais que: 

DECRETO-LEI N• 2.429, DE 14 DE 
ABRIL DE 1988 

Altera a /eglslaç6o do lmposto_de renda 
e dá outras providências. 

(As Comissões de ConstJ~uição e Jus-
tiça e de Finànças)- -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Os 
projetos lidos serão publicados e, a segUir, 
remetidos às Comissões _competentes. 

Há oradores inscrít.Os. _____ · _ ~ ~-. 

ConCedo a palavrã ão nobre Senãdor"t..:Utz 
Piauhylino. - -

O SR. LWZ PIAOHYL1NO (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre_si­
dente, Srs. Sen_adotes, trago neste pronuncia-' 
menta ao exame do Senado o importante te­
ma da reformulação do Proálcool, programa 
que envolve uma das mais tradiclonals_e sensí-

"endoss.a_a posição das diretorias ante­
riores de .que o Proálcool é prejudicial 
aos interesses da empresa." 

QUao estreita perspectivaanima o novo Pre_­
Sldente na compreensão do problema! 

Pensará ele, por acaso, que sempre que algo 
prejudique exclusivamente os interesses -
quem sabe se corporativistas - de setores 
daquela empresa, estará automatica-mente 
prejudicando os interesses do País e da socie­
dade? 

Que dados autorizam-no a conduir que não 
ocorra, por exemplo, o contrário? -

Que fundamentos cientíTicos levaram-no a 
faZer"fã1-afirmação, mesmo -antes do exame 
do problema e de seus desdobramentos? 

Sr. Presidente, Srs. senadores, é pará-dis­
tanciar-me da postura dos atuais dirigentes 
maiores da Petrobrás, e para examifjar ()_tema 
com maior profundidade, que PrererrrecOrrer 
aos fundamentos concretamente produtivos 
de tal atividade econômica e, pOrtanto, às suas 
bases técriicaS operacionais. 

Por esta razão. e não sendo de natureza 
da técnica diretamente produtiva a minha par­
ticipação profissional no setor, teria que, no 
exame da questão por es.se lado, recorrer a 
outras pessoas. 

Foi o que fiz, mas ao faZê-lo, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, mesmo com expectativas as 
mais posltivas quanto à fonte à qual recorri, 
não esperava receber uma peça de análise 
e proposições tão _objetivas para esta Cruciante 
questão. 

Refiro-me à contribuição da qual a seguir 
lerei passagens escolhidas, e a qual recomen-

- do_ com ênfase para análise por todos os Se­
nhores. Foi ·a mesma elaborada pelo químico, 
empresário e cidadão preocupado com ·os 
destinos da coisa pública, Sebastião Sírnõis­
Fuho. 

A análise do Dr. -Sebastião Simões sobre 
a_cana, o açúcar e o álcool, não é, como certa­
mente verificarão, apenas mais uma -disser­
tação técnica ou uma preocupação adicional 
extemada por um dos muitos que se ocupam 
da questão. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs .. Seriadores, o 
que, honrando-me com sua presteza e dedica­
_çâo, avaliou o Dr. Sirnões _ _s_obre a abrangente 
_questão do Proálcool no nosso País: 

~-fato conhecido que a indústria açu­
careira tida, _em toda parte, como ativi­
dade intririsecamente não "modemizan­
te", tem sido mantida, em todo o mundo, 
à margem dos desenvolvimentos tecno­
lógicos mais recentes. Na verdade, prati­
camente ãlheia aO avãnço dã aUtõin"ação 
e fechada até ao empreQo de equipamen­
tos de desenho mais _atualizado, ela per­
siste atrelada a padrões de processamen­
to do início do século. -

Contudo, constituindo um setor que, 
além. de poder atuar autonomamente ein 
ter"mos energéticos, pode até destinar ex­
cedentes de energia a outros setores de 
ãtiVíaaae~-é-natUrm·que;- -prem-iaã-peres 
efeitos do "oil shock", o regime militar 
brasileiro teilhã nele procurado, em cará­
ter de emergência, uma contribuição ca­
paz de facilitar a administração do quadro 
de insegurança que passara a preocupar 
a todos, dada a nossa elevada dependên­
cia de_ suprimentos externos de petróleo. 

Um programa racional e compreensivo 
de explor~ção da cana-de-açúcar, que se 
guiasse pelo propósito de aproveitá-la na 
maior extenção economic~mente possí­
vel, poderia ter ensejado- além de uma 
expressiva contn'buição ao nosso "pool" 
de combustíveis líquidos - um aprovei­
tamento energético mais diversificado e, 
até, um embasamento mais ~onseqOente 
para a indústria química nacional, tudo 
com proveito maior para a sociedade co­
mo um todo. 

No_ entanto, buscando na _área _uma 
contribuição iÕsufuciente - a mera pro: _ 
dução do_ etano!-, o regime apenas pre­
se!Vou fidelidade ao seu estilo de atuação, 
voltado, de um lado, para o proveito real 
do grande capital e, do outro, para a ali~ 
mentação de ilusões da classe média 
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afluente que então lhe prestava apoio. Afi­
nal, a venda de álcool a cerca d.~ US$ 
38,00 por hectolitro e a certetif de contar 
com um comb1..1$tivel para 05: Volkswa­
gens, representavam, à época, excelentes 
negócios, tanto para produtores como 
para consumidores. 

Na verdade, para beneficiar a sodeda­
de brasileira como um tod_o e em caráter 
duradouro, um programa de utilização in­
tegral da biomassa da cana-de-açúcar 
deveria ter começado_ pela regulamenta­
ção do uso da terra, tanto para evitar o 
avanço dos canqviais sobre áreas j~ utili­
zadas com culturas essenciai~, como pa­
ra impedir que terras oclo_sas, por sua 
natureza merecedoras de ocupação mais 
nobre, fossem utilizadas com essa finali­
dade. De outra parte, cumpririã reparar, 
através de uma legislação apropriada, o 
esquema tradicional da organização do 
trabalho no seto_r, m?Jscé!Po_. ainda hqje, 
por co~tumes remanesc;;entes do regime 
escravagista, no qual nasceu e prosperou 
a lavoura canavieira até -o arremate do 
século passado. 

Neste s.entido, a destinação de _terras 
a camponeses-cooperativados e financla­
do_s de forma favoreçiq?l pod~ria ter cons­
tituído um fator-de descompressão social 
no panorama agrário cada ve~mais tenso 
que se vem configuranQo no Brasil. 

Alheios à preocupação d_esse gêrleto 
e impedidos de des_vencUhar-se dos seus 
obsoletos padrões tecnológicos por falta 
de fmandamento adequado, os comple­
xos agroindustriais ínsta1ados no Brasil 
com vlstas apenas à produção de e.tanol 
não podem hoje destinar ao mercado 
mais que uma fração menor da energia 
captada anualmente pelos seus canaviais. 
Na verdade, comercializam apenãs a per­
cela correspondente ao açúcar que re­
sulta transformado em álcool no proces­
so produtivo. E descartam, como rejeito, 
ou devolvem ao~ e_spaço sideral (quando 
se queima as folhas) a parcela mafor de 
energia corporificada nas canas cu1tivé'J.­
das. Esta rOtina, contudo, já é hoje incom_­
patível com o preço do álcool que, acom­
panahando a queda do preço do petróleo, 
situa-se agora em nível inferior a US$ 
24,00 por hectolitro. Os pro-dutores não 
podem, assim, suportar a pressão da con­
corrência que sofrem ao longo do_seg­
mento de tempo .que falta transcorrer até 
que, finalmente, desabe sobre o Pa)s o 
terceiro "oii shock". 

Felizmente, cOntudo, ainda é possível 
corrigir e_m grande extensão o erro inicial­
mente cometido, atraves de IJma refor­
mulação da rotina_ e_stabelecida,_ segundo 
dojS E:n(oques que se complementam: 
-o da maximiza~;ão da fon:naç_ão e 

da coleta da biomass_a_ por unidade .de 
área cultivada; e 
-o do desfrute otimi@Qo da energia 

corporificada na biomassa colhida, se­
gundo um esquema compatível Com a 

estrutura da demanda situada em tomo 
de cada unidade produtora. 
· Visando à obtenÇãO de um desfrute oti­
mizado da biomassa: formada nos cana­
vi~S, cabe_ it?-_d~gar que Oportunidades co­
me_rciais se oferecem, no mircã.do, para 

--~e~vadqs obtenívels a partir dos compo­
n~ntes da cana não utJ.lizad_os na produ­
t'âó do álcool, de forrna a aliviar-se esse 

-produto do encargo de suportar, isolada­
mente, o custo de fQrmação- e coleta da 
mesma biomassa 

A propósito de in-cidência desnecessá­
ria e pesada de custos sobre um único 
J)róduto, cabe registrar aqui a similarida­
de entre o que hoje acontece_na operação 
de nossas unidades ak::ooleíras e o_ que 
ocorria na Pensilv:ânia por volta de 1860, 
nos primórdios, portanto, da indústria pe­
trolífera. Lá, naqueles dias, além de cole­
~do de forma muito pouco eficiente, o 
petróleo era- tra.balhªdO_ industrialm~nte 
apenas com vis~_s à comercialização do 
querosene, corte, ou fração, que não re­
presentava ma_is_ de 5% do peso cru do 
qual provinha. Isso significa, obviamente, 
qüe,- além dé cara - porque incorpo­

-rando, em si, unic;ªment, todos os custos 
_de coleta e processamento do petróleo 
-; a produção do querosene era alta­
mente poluente, pois o material inapro­
veitado era, à falta _de .alternativa, descar-

~o-"· tado no meio-ambiente. Não é isso equi­
valente ao que ainda fazem m1,1ítas_ das 
nossas destilarias· de álcool? Na verdade. 
da biomassa formada nos canaviais, ub1i­
zamos apenas o açúcar e uma fração me­
nor do bagaço, esta para geração da ener­
gia necessária à operação de conversão 
·do açúcar em áJcool. Todo o resto, repre­
sentando cerca de_70% __ Ç'a Qio!Tiassa se­
ca, quando não destruido por queima (fo­
lhas), é rejeitado ao ambiente, por vezes 
-de forma imprudente. Há, portanto, que 

--buscar-se caminhos para o aproveita-
mento complementar dessa parcela des­
Cãrtada, até porque, a partir desse esforço 
poderemos abrir horizontes para a explo­
ração da maior potencialidade oferecida 

-----pelo territóri_o nacional b_rasileir_o. 

O Sr. Ney Maranhão- V. EX dá licença 
para um aparte? 

O SR. LWZ PlAUHYui'IO- Com muita 
honra,- nobre Sénador. 

O Sr. Ney MaraQhão- Meu Companhei­
ro, Senador Luiz. l?iay_h__y]ino, V. Ex" está trazen­
do a .esta Casa, o Senado Federal, assunto 
de fundamental importância para a economia 
do País. ConheCemoS já, -atravês da imprensa 
falada- e- escrita_, ess~ aves agourentas que 
tentam sabotar o Proálcool. Temos certeza ab­
so_luia ae que- oS Sehaâores, _representanteS 
do Povo brasileiro, conscientes dos beneficios 
que essa indústrié\ traz_ ao País, saberão deden­
der esse Programa. 

Som"ente ·no Nõrctes_te a indústria de álcool 
e .ãçúcar ocupa mais de 500 mn trâbalhadores. 
_ .9 de que preciSamos é, primeiro, como V. 
EX' acaba de citar ert:'l seu magnífico discurso, 

enxygar a máquina do Instituto P.o Açú.c::ar e 
do Alcool, mas não extingui-lo, porque a sua 
extinção significará a falência das indústrias 
açui::areiras do Nqrdeste. Estive agora, Sena­
~dor Luiz Piauh0ino, num pats de- 34,000kn:i2 , 

do tamanho do Estado de Peffial-nbuco, onde 
a· base da sua economia e a espinha dorsal 
da Sua riqueza é c;! pequena e a rrlédia êmpresa. 
Esse pafs, Formosa, a Repúblfca Nacionalista 
da China, tem hoje 86 bilhõ~s_ de dólares de 
~Ido, o segundo_çlo mundo. O de que precisa­
mos é melhorar a nossa indúStria, o de que 
precisamos, principalmente nõ Nordeste, é di­
versificar e atualizar essa indústria do açúcar 
e do àlcool, ou seja, modernizá-la cada- vez 
mais. Quem tenta sabotar o Programa do Ál­
cool é_ inímígo deste País. EStamos aqui, os 
Se_riadores do Nordeste,- os _Sen-adoreS que 
têm, acima de tudo, amor a esta Pátria, para 
defender, com unhas e dentes, o Proál.cool, 
um· Programa de alternativa para o bem-es-tar 
do nosso País, principalmente na área social. 
Parabéns por este discurso. Mostra V.&, neste 
momento, ao S-enado, a resPônsabilid<ide des­
ta causa- o Proálcool- que é muito impor­
tante para o nosso País. 

O SR- LWZ PIACJHYLINO - Nobre Se­
nador Ney Maranhão, o aparte de V. Ex', além 
de me honrar bastante, ilustra este pronuncia­
mento, na medida em que V.Ex' aborda um 
dos itens mais importantes que afetam esse 
s_etor, e sobre o qual estou discorrendo:_a im­
portância da modernização_ também do Insti­
tuto do Açúcar e do Álcool. Os setores do 
Nordeste e o Brasij inteiro,_. aguardam que o 
Instituto do Açúcar e do Álcool se modernize, 
saia desse mar de lama em que vive envolvido 
e passe a ter, na verdade, um;3 atividade nor­
mativa, l,lma atividade que possa impulsionar 
e desenvolver porque o IAA convive com três 
classes diferenciadas: a classe do trabalhador; 
a do fornecedor de cana; e a dos produtOres. 
Ai é importante e salutar a presença do poder 
governamental. Ao lado dissq, também _se es­
pera que a Petrobrás, como grande empresa 
nadonal, capacite-se, e, com a tecnologia que 
possui, empreSte ao Proálcool a SUfl- tecno­
logia, para alavanc~do e nã_o para destruí~lo 
predatoriamente. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Luiz 
Pi{luhylino, gostaria de complementar o meu 
aparte. Eu não estava aqui presente~ estava 
em viagem à China Nacional.i_s_ta - quan_do 
o Senado rejeitou ~-emenda. pela qual daria­
mos carta branca ao Governo, ou seja, em 
vez de um cheque, assinávamos em branco 
um talão de _cheques, para que ele vendesse 
ou distnbuísse, como desejasse, as empresas 
estatais. Foi muito importante essa posição 
do Congresso, pois obriga o Governo a man~ 
dar para esta Casa a questão da venda das 

- empresas estatais que realmente dão_ preJufzo, 
-·pata que estudemos cada caso e _autqrizemos 
~a privatização. O Instituto do Açúcar e do 
Alcool talvez devesse estar incluído no rol de 
empresas a serem Üquidadas. Muito obdgado 
a V. Ex' 

O SR. Ulli PIACJHYUNO- Eu aditaria, 
nobre Senador, tenho certeza de que, se V. 
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Ex' estfvesse presente, teria acompanhado 
com esse mesmo voto. 

O Sr. João Lyra~ Senador Luiz Piauhy­
lino, pennite V. EX' um aparte? 

O SR. UIIZ PIAUHYI.JNO- Com muita 
honra. 

O Sr. João Lyra - V. Ex" está tratando 
de assunto de alta importância náo só para 
o Nordeste como para todo o Brasil, Todos 
sabemos que o Proálcool foi criado não __ só 
como elemento de incrementação de com­
bustível, mas também como elemento de alta 
segurança nacional. No Mundo inteiro, o Brasil 
é o único País que conseguiu fazer um com­
bustivel próprio, um combustível que é fabri­
cado em pouco mais de doze meses. coisa 
dificil, quando sabemos das dificuldades por 
que, muitas vezes, passa o problema do petró­
leo. O pronunciamento de V. Ex" é muito opor­
tuno, porque o Proálcool atravessa, no mo­
mento, urna fase multo difícil: Difía1 porque 
atravessa uma fase de grandes pressões da 
Petrobrás. A Petrobrás, realmente, vem exer­
cendo uma pressão enorme sobre o Pro álcool. 
E, o principal, nós, que defendemos o Proál­
cool, necessitamos de mais transparência nas 
informações da Petrobrás. AS informaçOes da 
Petrobrás que _surgem na imprensa, com rela­
ção a valores, preços, prejuízos e dificuldades 
impostas pelo Proálcool ~permita-me dizê-lo 
-não me parecem verdadeiras. Não me pare­
cem verdadeiras, porque muitas vezes tenho 
observado que os preços dados ao combus­
tivel á1cool e ao petróleo nas bombas, o-deste 
último, o petróleo, refere-se sempre ao valor 
dado na origem, em Roterdã ou em outro 
lugar qualquer, sem estar computados custos 
de viagem, transporte, armazenagem e admi­
nistração. E ao álcool. que é tido como pre­
juizo para a Petrobrás, é dado como preço 
de combustível nas bombas. Tudo isto enca­
rece a necessidade de termos- mais transpa­
rência no processo do Proálcool. O Proálcool 
é um Programa que" tem de _ser defendido. 
Naturalmente tem de ser radonalizado, tem 
de ser defendido, tem de ser racionalizado, 
tem de ser aprimorado. Existem algumas coi­
sas erradas, mas, no seu todo, é um Programa 
de alto interesse nacional. Por isso, nobre Se­
nador, é muito oportuno este pronunciamento 
de V. Ex", inclusive quando se refere ao Istituto 
do Açúcar e do Álcool, que realmente precisa 
ser reformulado. O Jtistituto _do-Açúcar e do 
Álcool terá de ser sempre um órgão normativo 
e nunca de intervenção direta -dentro do pro­
cesso produtivo, o que vem acontecendo há 
muito tempo. O processo produtivo, _da indús­
tria da cana terá de ser um processo livre, 
um processo como outro qualquer,-de qual­
quer outra atividade, apenas seguindo os seg­
mentos de normatização, a que o Instituto terá 
de proceder, ou o Governo, através de qual­
quer órgão. Parabenizo o nobre Senador de 
Pernambuco por trazer nesta oportunidade, 
relevante, relativo ao Proálcool. Trata-se de as­
sunto polêmico, controvertido, mas temos 
certeza de que terá de ser estudado não só 
pelo nosso segmento, aquele mais ligado ao 
setor, mas como um todo pela Nação brasi-

!eira, porquanto o Proálcool é um Programa 
não regional, e sim um Programa nacional. 

O SR. LWZ PIAUHYLINO- Nobre Se­
nadÕr João Lyl-8~ aQfãdeÇo a V. Ex• o aparte 
e gostaria de fazer um registro: esse aparte 
é muito importante, porque vem de uma pes­
soa ·que tem--ã respOnsabilidade de viver no 
setor: E _mais, o Proálcool, que se iniciou em 
74, tem como origem o período_da guerra 

__ no Oriente Médio, quando o pai de V. Exe, 
na Usina Serra Grande, devido à dificuldade 
de combustíveL fez o usga, um combustível 
que abastecia os c~os naquela região peque­
na. Já era um passo pioneiro do Brasil nesta 
direção. Então, a visão de V. Ex!i, nobr_e Sena­
dor João Lyra, é muito importante para nós, 
pela responsabilidade que tem com 6 setor. 

FaçO outro refiístro, que, -para mim, é da 
ri1ãior felicidade: a presença, no plenário, do 
ex~Senador Cid Sampaio, um dos grandes es­
tudiosos e batalhadores_ do Programa do Ál­
cOol. 

Sr. Presidente, Srs. Sencidores, prossigo na 
análise do Dr. Sebastião Simões: 

"De fato nos_so território incorpora, pelo 
menos, 50% -de toda a região tropical­
úmida da terra. Por isso, não só possui, 
na Aoresta Amazônica, o maior estoque 

- mundial de biomassa, como pode viabi­
lizar, isoladamente, a maior e mais efi­
ciente produção corrente desse material 
em todo o mundo. Paralelamente, contu­
do, refletindo as peculiaridades de sua 
geologia, tem-se revelado apenas um 
produtor medíocre de petróleo. -

AS-ã.Jtemativas, portanto, parecem cla­
ras~ -

a) adotar permanentemente a bio­
ma~sa vegetal não só como base para 
a Produção de carburantes, mas, tam­

-bém, como matéria-prima para a grande 
indústria química brasileira; ou 

b) persistir ampliando a indústria pe­
tro_quimica- já em processo de rejeição 
nos países centrais- e_aguardar, impo­
tente, o colapso do setor, tão cedo se 
agrave a escassez do petróleo, já em pro­
cesso de exaustão. 

WNCLUSÓES (feitas pelo cientista 
"Sebastião Simões) 
- É possível reabilitar o grande programa 
brasileiro-de utilização da biomassa cana­
vielra_ coni. fins energéticoS através da 
concentração de esforços e liwestimen-
105-fiã.S--seg-uinte~; direções: 

a) --elevaÇão da atual produtivida­
de agrícola dos canaviais, através do 
desenvolvimento constante de ~arieda­
des de cana especialmente orientadas 
para a produção do álcool: 

b) maxirnização da reciclagem 
_do potássio e do fósforo empregados 
na adubação da lavoura e, tão cedo 
quantO possível, redução do uso de fer­
tl~ntes. _nitrogenados, seja através da 

~--nodulação, no sistema radicular da ca­
na-de-açúcar, de microorganismos a 
isso capacitados, seja através _de mo di-

ficações genéticas introduzjdas com 
esse objetivo na própria cana-de-açú-
car: 

c) substituição. na extensão pos­
sível, dos combustíveis convencionais 
utilizados nos veicules de carga e má­
quinas agrfcolas empregados na lavou­
ra canavieira, pOr metano obtido a par­
tir do vinhoto; 

d} comercialização, "in natura" 
ou após transformação, dos subpro­
dutos da produção- do álcool; nesse 
sentido, merece ênfase a idéia da utili­
zação do bagaço, taoto para geração 
de energia elétrica destinada ao uso 
público, como no embasamento de 
uma indústria quimica alternativa ca­
paz de oferecer ao mercado produtos 
fmciís equivalenteS, embora-quimica­
mente distintos, aos produtos petroquí­
micos correntes." 

Creio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, qúe 
após conhecerem o que li, dispensável se tor­
na enfatizar que a questão no Senado pode 
não se limitar a_ um episódio que- se encerre 
neste pronunciamento. 

O Sr. Ronan Tito --Y. ~ me permite 
um aparte, nobre Senador? 

-o SR. LOIZ PIACIHYLINO- Com multa 
honra, meu lideir. 

O Sr. Ronan Tito- Senador Luiz Piauhy­
lino, V. EX' vem, numa hora muito importante 
da História d~::;;tc!. Nação, incorporar ao Senado 
Federal a sua contribuição decisiva, e o faz 
com ~riedade, com profundidade e com bri­
lho. Não é a primeira vez que V. EJr nos brinda 
com um pronunciamento .sério e que_ tem toda 

·a pertinência. V. EJr agora enfoca o Proálcool, 
enfoca a questão da biomassa. Sem dúvida 
alguma, se este País nosso é bendito por mui­
tas coisas - pela sua riqueza e varieidade de 
apoio, pela sua riqueza de subsolo, pela gene­
rosidade de seu povo-, às vezes é penalizado 
pela inconstâncía_d_a ~ua administração. Não 
dígo da alternância no poder de governos. mas 
digo da interrupção dos programaS. Quando 
foi deflagrado no Brasil, o Proálcool_apareceu 
como o grande programa de salvação nacio­
nal. Aínda tenho o Proálcool- como também 
V. ~ o tem - como um grande programa 
para este País. É uma solução brasileira, uma 
solução tropical. Foi preciso, no entanto, que 
ocorress_e o oU shock para que percebêsse-

- mos a importância da gramínea qUe é a cana-
-de-açúcar, a cana, que no seu equilíbrio ener-
gético, bate_ toda a biomaSsa, porque, quando 
da sua industriãlização, aprOveita-se o ca1do, 
o licor, e ainda deixa o bagaço como elemento 
para aquecimento, deixa uma sobra. Isto no 
equillbrio energético é fundamental e impor­
tante. Muitas vezes ouvimos, aqui, vozes ques­
tionando a nossa indústria alcoolelra e açuca­
reira. dizendo que não competimos em termos 
internacionais. Desconhecem a verdade do 
mercado internacional. A cana não temeria 
competição com nenhuma outra origem sa­
carose, como a batata, no caso da Europa. 
Se não fossem os grandes subsídios que_o 
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Mercado Cornum Eu_ropeu dedica à. proteção 
do açúcar, não teria a mínima capacidade de 
competir. Por outro lad.o. precisamos de idéi_as 
mestras, como esta do aproveitamento da Pio­
massa, num regime com solos tropicais, prin­
cipalmente com uma solaridade imensa e per­
manente como a do Brasil se criem progra­
mas duradouros e não fiquem outros organis­
mos que muitas vezes pqdem parecer concor­
rentes, a bombardear _com argumentos fala­
ciosos. Parabenizo V. Ex' pela importância do 
discurso, e adito mais um argum~nto. Os Es­
tados Unidos da América do Norte tê:lT!·se 
mostrado, ultimamente, muito apreensivos 
com a questão da ecologia e do melo ambien­
te. Basta que registremos que a morte do ex­
Presidente Tancredo Neves mereceu _um re­
gistro de terceira página, em apenas um quar­
to da mesma, no The New York Times, en­
quanto a morte de Chico Mendes mereceu 
metade da primeira página e toda a quarta 
página do mesmo jornal. No entanto, se essas 
pessoas, tão preocupadas com_a e<:ologia, pa­
ra acabar com a poluição, substituíssem o 
chumbo tetraetila da gasolina pelo álcool, o 
qual podemos fornecer, diminuiria e muito, 
a poluição não só nos Estados Unidos da 
América do Norte cqmo no globo _terrestre 
como um todo. Neste caso, Senador. LUiz Piau­
hylino, a produção alcooleira ql,le temos na: 
Brasil, que é incipiente, apenas para fornecer 
o percentual de chumbo tetraetiJa adicionado 
à gasolina e acabar com ess_~_empestamento, 
teria que ser superior a dezessete bi!P,ões de 
litros por ano. Toda a indústria alcooleira brasi­
leira seria insuficiente para suprir essa neces­
sidade de álc:ool. Por is~o. esse programa é 
importante não s6 para a manutenção da 
questão nacional como para podermos voltar 
as nossas vistas para a exportação do ál<:;ool. 
Por que não? É um c;ombustivel que deu certo, 
é um não-poluente, inclusive poderá ajudar 
países como os Estacios Unidos, o Japão, que 
enfrentam urn grande problema de poluição. 
Parabenizo V. Ext Sinta-m~ hQnr.ado por estar 
aqui, no Senado Fecleral, quando V. Ex" tem 
a sua aparição_ tão _fu_lgurante._Agradeço a V. 
Ex" a gentileza do aparte. 

O SR. LUIZ PIAUHYLINO -Muito obri­
gado, nobre Senador Ronan Tito. 

Honra-me muito pertencer à sua banCaâa, 
ter V. Ex!' como meu líder. Seu aParte, com 
esse aditamento da maior profundidade e per­
tinência, enriquece o meu pronunciamento. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador 
Luiz Piauhilino, permite~me um aparte? 

O SR. LUIZ PIACIHYUNO- Com rnulta 
honra, nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador 
Luiz Piauhylino, V. Ex" aborda_ um dos temas 
mais importantes, um dos majores desafios 
que a sociedade bra~ileirey enfrentou e _cuja 
solução sertitt ele ef'emplo para o nl.undo intel· 
ro. Visitando os países mais desenvolvidos -
Estados Unidos,. Alem.anh.a--1-_ França e Ingla­
terra- como governador do s.egundo_m_Z!ior 
estado produtor de aç;ú~ªr e de âlcool do Bra~ 
si!, quando as autoridades desses_países toma-

vartn::onhecimentç> de que o Estado que eu 
governava tinha tal produção de álcool, a cu­
riosidade que eu provocava era de tal monta 
que me via obrigado a buscar conhecimentos 
técnicos para fazer conferências, palestras a 
respeito da solução ·que o Brasil mostrou para 
o mundo para substituir derivados líquidos de 
petróleo. V. Ex", que é um estudioso do assun· 
to, que dignifica a bancada de Pernambuco 
neste Senado, traz ao debate desta Casa um 
dos temas mais apaixonantes, um dos maio­
res desafiOS que a sõdeda® brasil~ira_enfren~ 
tou. _CongrãtulO-niei com V. Ex' pela opartu­
nidade_dg_tema que aborda na Câmara Alta 
do Paí!?. CongratUlo-me ainda cõm o Estado 
de Peniãlnbuco, e com ·o NorOeste como um 
todo: por ter !TI-~~dad<? V._~_para_ eSta Casa. 
Pãra -nl1m é um orgulhó Pertencér à bancada 
~o Nordeste, ·que V. ~- tanto exalta com o 
seu talemO, Coin a -suã Cuitura.- e com O Seu 
espÍrito público. Meus Parabéns, Serlador Luiz: 
Pfauhylino. 

O SR. LUIZ PIACIHYUNO - Nobre Se­
nador Divaldo Suruagy, o seu aparte muito 
me _enobrec-e. As referências elogiosas à mi~ 
nha pessoa se devell) _myito mais ao caráter 
carinhoso __ de V. Ex" pãrã com os habitantes 
da regiáo. O aparte de V. Ex" tem tnWto signifi­
cado, pois o Programa dO Ã1c_Ç)O) muito deve 

--à presença do nobr.e SenaQor no Nordeste, 
corn-o governante, onde deu equilíbrio e tran­
qüilidade para que se desenvolvesse o Proál­
cool dentro do Estado de Alagoas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
...:.....waz-sôar a campanhia) Subscrevendo inte­
gralmente as palavras do nobre Senador Dival­
do Suruagy, compreenderá V. ~ O-_constran­
gimento da Presidência em pedir que enc:-erre 
o seu discurso. O término do_ ExpediE:nte_ deve· 
fá dar-Se àS 15:27h, porque às 15:30h devere­
mos iniciar" ã·-ordem do Dia. V. ~ poderá 
concluir o se_u dis<:.urs.o e a parte restante de 
seu ·prOfiUnc:;iam.e_nto poderá ser lida após a 
Ordem do Dia. 

O SR. LUIZ PIAUHYLINO - Se V. Ex' 
permite, agradeço a r_e_ferência feita à minha 
pessoa. Estou no último trecho do m_eu dis­
curso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Cõõ11i _maior Prazer estamos ouvindo o 
díSCuiso ae V. E;( 

O SR.-l.CJIZ PIACJHYUNO - Muito abri-
. gado. __ _ 

Julgo que todos os demais senadores, espe­
cialmente- o ilustre _colega, coiTeligionário e 
amigo .a quem tive a honra de substituir nestes 
meses, Senador MansUeto de Lavor, tudo fa~ 
rão para que esta casa dê abrigO pe_rmanente, 
até que o problema ~e esgote, a tão importante 
preocupação. 

Con~id~.i"ó o_ sena·do federal um poder, 
- m-ais· clüe· óuÚoS, _éãpaz _e indf~ádo_ a levar a 

PetrODrás da atuàlidade _a uma outra postura 
Cjue Sí!Vãffiüito_ mais,_ prindpal e simultanea­
mente..._ a ela própria e aO_ País. 

É C.árri certeza aqUele estratégico patrimô­
niO naclotlal, por tudo de POsitivo que o forma 
e pode representar', independentemente de 

tran_sit6rios _dirigentes,_ur:Da organização ímpar 
a ter no pre"sente caso um_ OYtro papel, bem 
mais à altura de suas tradições. 

Mais dO que qualquer outra entidade, é a 
Petrobrás a estrutura concreta e -produtiva na­
cional que, por sua história, dimensão, poder 
e<:onômico, densfdãde técnica e e:~p~riência, 
ao inv~s de degradar o Proálc;pol além d~ suas 
atuais e reconhecidas insuficiênciaS, poâerá 
s.er o principal fator de _sua emancipação. 

Para tarito, o que cabe a ela, Petrobrás, é 
_integrar o Proálcool mais ainda a_ si própria 
e emprestar a tal programa, na rriedida ade­
quada às necessid~des do mesmo, todo o irre­
_cusavelmente _altó ref~rençial tecnológico ·e 
efnpresaiial que possui tal organiiãçâo. · 

Por-tudo (Jue foi visto, Sr. Presidente e·srs. 
Seriad6ies, e pelas repercussões sociais e eco­
nômicas deste tema, solicito ao Seriado Fede­
ral que instale uma comissão espedal de tra­
balhO para o eXame perrnanénte -desta ques­
tão. 

Muito obrigado. (Muito ben1! Paln:tai:i.) 

Durante o discurso do Sr: Senadqr_luiz­
Pia_uhy!ino-J- o __ S.enador Iram Saraiva, 1~'-W~ 
-ce-Presidente._ C/eixa a çaç/~_i!ª da presi~ 
dência ql.Je € O<:úpada pelo _Sr. Senador 
Nelson Carneiro; Presidente. 

COMPA!/ECE/>1 MNS OS SRS. SE!YADO­
ReS' 

-Mário Maia -_Leopoldo Peres- Odacir 
Soares - Carlos Patrocínio -,-füttonlo Luiz 
Maya --Alexandre·_ Costa ~Afonso Sancho 
- Carlos Alberto - José Agripino -' Lyiz 
Piauhylino ....;. Joáo Lyra - Divaldo Suruagy 
- Rubens Vtlar-::- Lourival Baptista -Jutahy 
Maga1hães -José Ignácio Ferreira- Gerson 
Camata ~Jamil Haddad -:- Mauro B_orges 
- lram San3.iva - Meira Filho - Roberto 
Campos ~ Affonso Camargo - José Richa 
-Carlos Chia_relli -:José Paulo Biso( -José 
Fogaça. 

O Sr. Carh;~s .Chiarelli -Sr. Presidente, 
pE;çO a palavra" pela ordem. -· 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
:..._Darei a palavra a V. Ex" assim que for apre­
~iada a Ordem_ do Dia. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presidente, 
trata-se de comunic:ação inadiável, com base 
no art. 183, § 29 _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Ordem do Dia começa às 15 boras e 

· 30 minutos, e são 15 horas e 31 minutos. 
-A Ordem do Dia é rápida. Darei a palavra a 
V. Ex" dentro de 1 O _minutos. 

O Sr. Carlos Chiarelli - A Ordem do 
Dia começa às 15_horas e30 minUtos imprete­
.rivelmente com Qase em que artigo dO Regi­

- menta, $r_, Presic:i_Jmte:?_; 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) . 
-É a tradição da Casa... · 

O Sr. Carlos Chiarelli É uma tradição que 
hão ocorria pelo menos nos últimos seis anos. 
Ou é uma fradiçªo que vai ser implantada 
a partir de agQra? _ 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vamos recuperar a tradição da Casa e a 
letra do Regimento. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Como no Regi­
mento não consta, e no Regimento consta 
o direito de _se poder pedir a palavra nestas 
circunstâncias, em face da necessidade e gra­
vidade da matéria ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelsc:1 Carneiro) 
- Diria a V. Ex" que consta do Regimento. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Data vêm8, o 
Regimento estava sendo desconsiderado até 
então. 

São duas hipóteses: ou a tradição é_ nova 
ou o Regimento estavá serido desrespeitado. 
V. Ex! poderá escolher uma _das duas alter­
nativas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Diz o art. 187: 

"Finda a Hora do Expediente passar­
se-á à Ordem do Dia." 

E 6 art. 181 diz: 
"A primeira parte da sessão, que terá 

a duração de uma hora, será destinada 
à matéria do Expediente e aos oradores 
inscritos na forma do disposto no art. 19." 

A sessão inidou~Se às 14 horas e 30 minu­
tos, e conseqüentemente,- às- 15 horas e 30 
minutos encerra-se o prazo para a Hora do 
ExPediente. De modo que, em seguida à Or­
dem do Dia, darei a palavra a V. Ex" 

O Sr. Carlos Chiarelli- Não quero div_er­
gir de V. Ex", apenas lembro que está prevista 
no Regimento - V. _Ex' o -sabe melhor do 
que eu- a prorrogação expressa no art. 183, 
§~.quando houvera-ocorrência de pedido 
de palavra para comunicação inadiável ou ex­
plicação pessctal, que é exatamente a situação 
em que estamos. Não há ferimento do Regi­
mento, não há quebra na cronologia, não há 
choque com a duração dos trabalhos, e até 
mesmo se ajusta à tradição recente da Casa, 
Sr. Presjdente. Mas V. Ex" e o -Presidente e 
o regime é presidencia1, infelizmente, até con­
tra a vontade de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência esclarece a V. Ex• o dispo­
sitivo que V. Er invoca é o art. 183, § ]9, 

que diz: 
"A Hora do Expediente poderá ser prorro­

gada por 15 (quinze) minutos, para que o 
orador conclua o seu discurso, caso não 
tenha esgotado o tempo de que disponha." 

O Sr. Carlos Chiarelli- Data vênia, Sr. 
Presidente não é este o parágrafo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ~o é o caso. No ~ 2~: "Se algum Sena­
dor ... 

O Sr. Carlos Chiarelli- Não, não é este ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- " ... antes do término da Hora do Expedien­
te ... " V. Ex" invocou o art 183 ... 

O Sr. Carlos Chiarelli- Não. infelizmen­
te_ alguém Indicou erroneamente a V. Ex" o 
parágrafo. 

' O SR. PRESIDENTE -(Nelson Carneiro) 
-:-_É o §. 2Q, que vou ler. 

O Sr. Carlos Chiarelli - É o art. 183, 
§ 2•, que é ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Vou lê-lo. Se V. Ex~ permitir, vou ler o dispo-
sitivo. · -

O Sr. Carlos Cbiarelll- Eu ia ler, paia 
facilitar-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.....:v~~-1-~o art. 183, § 2-ii 

- "Se algum senador, antes do término 
da hora do Expediente_." - a hora do 
Expediente terminou automaticamente 
às 15 horas e 30 minutos --"solicitar 
da Mesa inscrição para manifestação de 
pesar, comemoraç~o ou comunicação 
Inadiável, explicação pessoal ou justifica­
ção de proposição a apresentar, o presi­
dente lhe assegurará o uso da palavra 
na prorrogação." 

O Sr. Carlos Chiarelli- Exatamente. 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson Carneiro) 
-É exãtainente na proi'roQação do Prazo desM 
tinado ao Expediente. 

O Sr. Carlos Chiarelli - A prorrogação 
só existe a partir do fim do tempo regula­
mentar. Então; e~tamos terminando _o tempo 
regulamentar e inicia-se a prorrogação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Eu não cedo à interpretação de V. ~. mas, 
em consideração pessoal ao nobre senador, 
lbe_dou a palavra. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -Sr. Presi­
dente, antes, porém, com a concordância do 
eminénte Senador Carlos Chiarelli... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- São, elitão, duas solicitações de palavra? 

O Sr. José lgnâcio Ferreira- São duas 
solicitações,- porque, na verdade, há um sen­

-tido de comunicação inadiável, como V. Ex" 
e -o plenárlo perceberão. É algo inadiável que 
está levando o Senador Carlos Chiarelli a ocu­
par a tribuna e está-me levando também a 
ocupá-la. Por isso, peço vêriia a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-É tão inadiável que V. Ex" não pode esperar 
10 minutos? 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sô 10 
minutos? 

O $R. PRES-IDENT-E-(Nelson Carneiro) 
- DeZ. minutos. Em 1 à minutos encerramos 
a Ordem do Dia; Iião há oradores inscritos. 

_ CuinJ)firilos á Regimento e atendemos a ·v. 
Ex"' 

O SR. CARLOS CHIARELU -Sr. Presi· 
dente, eu lhe devolvo a gentileza. Entendemos 
que ó -RegimentO Íl.os- ampara, mas, em home­
nagem a V. Br, abrimos mão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ~~itp obrigado. A Mesa agradece a V. Ex' 
(Pausa) 

A presidência comunica áõs Srs. Senadores 
que o equipamento eletrônico de votação está 
sendo adaptado à nova composição do Sena­
do, devendo, por esta razão, permanecer desa­
tivado ateó-C:Ua -15 de, março. Até esta data 
as votações nominais serão feitas por ·meio 
de chamadas, nos termos do Regimento. 

Nesta oportunidade, faço um apelo aos Srs. 
Senadores para que Compareçam à reunião 
de hoje do Cc.. ;:;~íeSSb Nacional, marcada para 
as 18 horas e 30 minutos, já que nesta data 
Se esgota o prazo para Votação de uma das 
medidas provi_s6rias. Creio que é dever do 
Congresso votar a favor ou contra, mas sem­
pre manifestar sua opinião. Não podemos ins­
tituir como regra a omissãO para manifestar 
desaprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 22,- de 1988 (n9 
1.932/83, na Casa de origem), que esta­
belece normas-para o funcionamento das 
frentes de serviço organizadas em perío­
dos de seca, e_ dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão extraordinária realizada em 19 de maio 
de 1988. 

Em votação; emturno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Oprojeto ifá-a sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 22, DE 1988 

(N9 1.932/83, na Casa de origem) 

Estabelece nonnas para o fundo~ 
namento das frentes de serviço orga­
nizadas em periodos de seca e dá ou­
traS providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? As frentes de serviço organizadas 

pelo Governo federal, estadual ou municipal, 
por suas entidades vinculadas, ou_com recur­
sos repassadOs pelos mesmos, para- atendi­
mento às populaçõ"!s sujeitas a estiagens pro­
longadas, ficam obrigadaS a pagar aos traba­
lhadores recrutados salários nunca inferiores 
ao salário mfnimo. 

Art. 2° Poderão-pleitear os benefícios das 
frentes de serviço tantos membros de cada 
núcleo familiar quantos tiverem atividade pro­
dutiva permanente interrompida por força da 
estiagem. 

Art 3"" Aos menores com idade superior 
a 14 (quatorze) anos, quando arrimo de famf-
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lia, será pago mesalmente o valor do salário 
mínimo. 

Art. 4? Nenhum valor poderá ser deduzi~ 
do do salário do trabalhador, salvo o referente 
ao número de dias que possa comprovar co­
mo necessários para o traba1ho em favor de 
sua própria famflia. 

Art. 5o Os sindicatos rurais e os sindicatos 
de trabalhadores rur~is da região em que fun­
ciona urna frente de servj:ço são órgãos ·com­
petentes para ftscaltzª-r o recrutamento de tra­
balhadores, o pagamento dos salários, as 
eventuais faltas por motivo de saúde,_ a presta­
ção de c;ontas de órgão, empresa, ou pessoa 
encarregada de dirigir a frente de serviço. -

Art. & Esta lei entra em vigor na data de 
dua publicação. 

Art. 7? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

Votação, em turno ún[co, do Requerimento 
n"' 3, de 1989, de autoria do Senad.Õr Marcon­
des Gadelha, soli<::itando, nos. terrnos do art. 
50 da Constituição e o incíso ( do art. 418 
do Regimento Interno; a convocação do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazen:aa.- doutor 
Maílson da Nóbrega, para, perante o plenário, 
prestar informações sobre o ''Plano Verão", 
especia1mente sobre a_s taxas de juros ora pra­
ticadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretárig. -

É lido e aprovado o seguinte·· 

REQUERIMENTO 
N'6,de 1989 

Nos termos do art. 350, combinado com 
a alínea c do ªrt. 310 do_Regimento Interno, 
requeiro-adiamento da votação do requeri­
mento n~ 3, de 1989, constante do item n" 
2 da Ord~m do Dia, a fim de ser feita na 
sessão de 1 "13/89: - _ . 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1989. 
- Rac:hid Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsoi'J Carneiro) 
- Em conseqüência, a matéria retomará_ ao 
exame do Plenário na data fixada no requeri­
mento que acaba de ser aprovadà, 

O SR. PRESIDENTE (Ne\so11 Carneiro) 
-Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação 
final (oferecida pelo Relator Senador 
Mansueto de Lavor, em seu Parecer n~ 
11, de 19_87}._dQProjeto de Lei do Senado 
no 232, de 1985, de autoria do Senador 
Gastão Müller, que isenta de tOdas as Cus­
tas judiciárias e cartorártas a a!;ãO ou c;on­
testaç_~o judicial de qualquer· natureza, vi­
sando à preservação d.o mei9 ambiente, 

A matéria foi aprovada, em segundo turno, 
no dia 5 de dezembro de 1986, ficando a apre­
ciação da redação final sobrestada, nos ter­
mos da Resolução n~ 11, de 1987. 

Pass,;~.-se, agora, à discussão-da redação fi­
nal. (Pausa.) 

Em-discussão (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discUSSão. -

Are"d~ÇãO fi_nai é considerada definitivamenw 
te aprovada, nos termOS do ·art. 359 do Regi­

-menta Interno. 
O projeto vai à Cârnara dos Deputados. 

É a seguinte a- matéria ~provada~ 
- Redaçaá ffi1ãl do Projeto de Lei do Sew 

nàdo n" 232, de 1985,_ "que isenta ele todas 
as custaS jqdiciárías e_ cf:!_rto_rárias a ação 

- ou contestação fudfcíal de qualquer natu­
. réza, WSanl::Joà presefVação do meio am­
biente. 

O Con9resso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ . É isenta de todas as c;ustas judiciáw 

_.rias__ ~-s:artorárias a ação judicial, de qualquer 
nat~reza; visando à preservaçãO do méio amw 
biente. 

PB.fágtãfo ·uruco. Goia da mesma isenção 
a parte que conteSta qualquer ação judicial 
que agrida ou àmeace a conseJVação do meio 
ambiente. 

__ ~--2° · Considera-se _Qreservação do meio 
ambiente, para etelto desta lei, as finaltdades·­
da Secretarla.E;spe<:ial do Meio Ambiente (Se­
ma.} 

Art 3~ Esta lei entra e111 vigor na data de 
sua publicação. · 

Art. 4~ Révogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-- Esgotada a Ordem do Dia, vaiwse passar 
à-apreciação do Requerimento n~ 5, de 1989, 
lido no Expediente, solicitando a realização, 
em 15 de março de 19_89, de uma sess_ão 
especial do Senado, destinada a homenagear 
o H der sindical e ecologista F rancisoo Alves 
Mendes Filho. 

Etn VQtação-u requerimento. 
OS Srs. Senadores que o aprovam perma-

neçam sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

--0. sR. PRESIDENTE {Nelson Carneiro) 
- Conc;edo a paJayra ao _nobre Senador Car-
los Chiarellí, pa~~--~~~ -~o_nluntcação urgente. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL- RS. 
Para uma c:-õmunícilção. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, sur­
preendidos fomos, hoje, por essa matéria insew 
rida nas páginas do Jornal de Brasl7ia, e, de 
r_esto, também divulgada por outro matutino 
do Rio de Janei~o. em um comentàrio, se pão 
me falha a memória, do Jorr.alista Ricardo 
Noblat, onde se diz que -o Primeiro-Vice~Prew 
sident~-- _em exercício da Câmara dos Depu­
tados_ teria, determinado o arquivamento da 
denúncia forJTlulãda de crime de responSa­
bilidade referente ao Senhor Presidente daRe­
pública, a ministros de Estado e ao Sr. Consul­
tor_-_Geral da República. 

A urgência, a celeridade, a importànc:ia, a 
essencialidade desta manifestação neste ple­
nário, dispensa- parece-me- qua\qu_er tipo 
de comentário. 

Sr. Presidente, estamos perante a _absol~~a 
e -clara situação de i\egaliçlade e inconstitudo-

nalidade. A Lei nQ 1.079, no ~eu art:~T9, fcgu­
lando matéria pertinente à tramitação do~ cri­
mes de responsabilidade, o faz de maneira 
objetiva, e o faz de maneira absolutamente 
lúdda, transparente e pertinente. Ali se pode 
verificar, sem maior esforço de hermenêutica, 
e sem maior necessidade de conhecimento 
de exe:ges~, que ao presidente da Casa- -
e,_ no caso, é a Casa dos _Srs. D_eputados -
apenas im:::umbe a tarefa de dar andamento 
.ao feito. Uma tarefa -meramente procedjrnen­
tal, adjetiva, processual. A ele se encaminha 
e o s_~u despacho é um despacho de ciência, 
de notificação ao Plenário; que, uma vez ocor· 
rendo, e o devtl ocorrer no prazo de 24 horas. 
- nesse caso os prazos são realmente impe­
rativos -, abre-se o espaço para que se com· 
ponha, por indicação das lideranç;;Js, em 48 
horas, a Comíssão Especial, da qual deverão 
participar todos os partidos, para que e;ssa co· 
missão, em I O días, se manifeste sobré o mé­
rito da denúncia, e leve ao Plenário, para que 

-- o Plenário - e este é a única instância -
diga, pelo voto de cada um cios deputados 
e por um percentual mínimo de 213. $e a_colhe 
ou não a denúncia. - -

t o_ que repete a Constituição, Sr. Presl­
dente. que V. EX' com bnlho, e nós. co_m empe­
nho, acabamos de vqtª'r, no art. 51, que esta­
belece a tarefa, o encargo _e o dever da Câmara 
dos Deputados. O art 52 estab~ece o dever 
do Senado Federal. 

Falo aqui, Sr. Presidente, não apenas nã --­
condição de senador. Falo porque o despacho 
do presidente rntetino da Çãmata dos Depu­
tados pratica, lamentavelmente, um trauma­
tismo irreparável, se não nos rebelássemos, 
em nome do direito e da justiça, çontra_o c!ireiw 
to de este Plenário apreciar, como instânda 
julgadora, a: dl'!núncia, a_qualificação e a tipifi­
cação dos crimes de responsabilidade dos in­
tegrantes do primeiro escalão de governo. 

i:: uma figura lamentável esta a que_ nc;.s 
leva ao despacho inusitado e individual de al­
guém que se su_bstitui a vontade, o direito e 
o dever de cerc:a & __ 500 parlarnenfai'es. 

A decisão de_ mértto, o direito. de arquivar, 
a possibilidade de rejeitar, a viabilidade de não 
acolher a denúncia é um ato __ do Plenário _da 
Camara dos Deputados, é um ato de todos 
os deputados e de cada um dos deputados, 
uma vez tramitados o _feito e o processo. 

O que ést<imos Vendo agora, lamentave-l-­
mente, Sr. Presidente, antecipando-se, inde­
vida, ilegal e inconstitucionalmente, estamos 
vendO agora o Sr. Presidente interino da Câ­
mara dos Deputados obstaculizando a rharcha 
processual, negando o encaminhamento 
substantivo e, mais do que isto, impedindo 
que a sOciedade, através do Plenário dã Câma­
ra, apré<:ie a forma da denünica e a sua-Víabili­
dade técnico-jurídico-processuaJ, e o Sen~do 
possa, como- instância julgadora, cumprir a 
sua tarefa, qu~ é das mais elevadas, na sua 
condição eventual de Câmara capaz de apre­
ciar denúncias dessa natureza, depois de tra­
mitadas na Casa Baixa do Congre_sso Na'cio­
nat 

Sr._ Presidente, como alerta, como chama­
mento e Como nÕtiflcação a esta_ Càs~ -.e a 
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cada um dos Srs. Sen.:i.dores que estão sendo 
castrados no seu direito de deliberação, e co­
mo denúncia a esse ato inusitado e surpreen­
dente, que, na verdade, é um despacho "Ba­
teau Mouche", não podemos aceitar essa deci­
são. Tenta-se esconder a sujeira da Casa var­
rendo-a para debaixo do tapete, Impedindo-se 
o exame de mérito, evitando-se o julgamento, 
elidindo-se o contraditório, e contra isso não 
podemos senão nos rebelar. Não estou discu­
tindo sequer o mérito da matéria, sobre o qua1 
tenho absoluta convicção, até na quálidade 
de relator do parecer da CPI, que serviu como 
uma das bases da denúncia formulada pelos 
Srs. SenadoreS e cidadãos, e na qualidà.de de 
cidadão, t:omo o senador José Ignácio Fer­
reira, Senador José Paulo Bisol, Senador Mau~ 
ricio Corrêa, Senador Mansueto de Lavor, Se~ 
nadar Chagas Rodrigues e outros, aos quais 
acompanhei. 

O que estou discutindo não é o mérito, o 
que estou discutindo é o inusitado, o surpreen~ 
dente, o inadequado, o inconveniente, o injus­
to do despacho ilegal e inconstitucional, hoje, 
infortunadamente, divulgado pelas páginas da 
imprensa, o qual merece a rejeição, a repulsa 
e uma tomada de posição política não apenas 
dos autores da denúncia, mas, creio eu, da 
própria sociedade brasileira, que deve _querer 
ver, a final de contas, um fato dessa natureza, 
uma denúncia desse porte, com os indícios 
que ali estão evidentes~ com as provas às deze­
nas que ali estão somadas, ju!Qado por quem 
de direito. 

Sr. Presidente, tenho certeza de que o Sena­
dor José lg:nádo Ferreira, que sobre a matéria 
também vai, deseja e haverá de s_e manifestar 
com mais brilho e pertinência do que nós, 
fará, inclusive, as sugestões, as ponderações,_ 
sobre as medidas judiciais, pOlíticas e legisla­
tivas adequadas, para que se evite o .dano de~ 
corrente de um despacho tão infeliz quanto 
esse. 

O Sr. José Ignácio FeJTeira- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como o ·senador José 1gnãcio Ferreira vai­
abordar o mesmo assunto, deixarei para deci­
dir, em nome da Mesa, depois de ouvir os 
argumentos de S. EX' 

Com a palavra o nobre Senador José Igná­
cio Ferreira 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB - ES. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, es­
se fato nos causou surpresa-desde o final da 
tarde de ontem, quando um jornalista que dele 
tomou conhecimento porque vazou a infor­
mação, talvez por desejo do próprio I •· Vice~ 
Presidente da Câmara doS DepUtados, esse 
jornalista infoimou-nos e -pediU reservas, _até 
que hoje o assunto viesse a·pUblico. 

Evidentemente, a partir de ontem, já estáva­
mos cientes, e, portanto, buscando as infor­
mações que fossem possíveis, para nos asse­
nhorearmos das motivações que levaram o 
Presidente a praticar esse ato. 

O fatõ é o seguinte: não pode haver susten­
tação alguma - e digo iSto Sem sequer co-

nhecer o texto do despacho de S. ~ - para 
-ascondusões a que ele chegou. S. Ex> deter­
minou cn~-rquivamento, pura e simplesmente, 
segundo dá conta o Jornal de BrasDia de hoje: 

"Com argumentação, semelhante à do 
Consultor-Geral da República, Saulo Ra­
mos, o ·parecer de dez páginas - feito 
pelo Primeiro Vice-Presidente da Câmara, 
Deputado Inocêncio Oliveira, mas com 
uma argumentação curiosamente seme~ 
lhante àquela que_ tem sustentado o en­
tendimento do Sr. Saulo Ramos, segundo 
dá conta o jornal- ''considera o enqua­
dramento dos indiciados em crime de 
responsabilidade inadequado aos precei­
tos constitucionais." 

Sr. Presidente, não pode haver sustentação 
para esse parecer pelo fato simples de que, 
adma da vontade do Presidente, acima do 
texto regimental, há uma lei, e acima dessa 
lei há o texto constitucional. 

A Câmara dos Deputados hoje apenas emiM 
te o juízo de admissibilida<;le. de uma acusação. 
No· passado, a Câmara admitia a acusação, 
processava, posteriormente decretava a acu­
sação. o que equivã1e à pronúncia do nosso 
processo comum, e aí se man_dava o processo 
para o Senado, onde, _então, se iniciava a fase 
de julgamento, com o libelo acusatório já no 
Senado. 

Hoje, com o texto constitucional novo, te­
mos as-coisas um pouco mudadas: a Câmara 
dos Deputados recebe a acusação, admite a 
acusação, e admitida a acusação, manda o 
processo; já instaurado ao Senado, onde se 
inicia o julgamento; após o julgamento, se ini­
cia a instrução, e, depois, o julgamento. 

Hoje, cabe à Câmara dizer se admite ou 
não a-a-CUsação~ A Câmara como um todo 
o Plenário. A Lei no 1.079 é clara quando reza 
no art. 16: 

--.. Aaeriiiilcia, assinada pelo denuncian­
te com" firma reconhedaa. deve ser 
acomPanhada dos documentos que a 
comprovem ou da declaração da impos­

-sibilidade de apresentá-los, com a indica­
ção do local onde possam ser encon­
trados. Nos crimes em que haja prova 
testemunhal, a denúncia deverá conter 
o rol de testemunhas em número de 5 
(cinco) no mínimo." 

O Presidente da Câmara, a 13 de dezembro 
do ano passado, recebeu a denúncia, com 
o preenchimento de todas as formalidades 
previstas no art. 16~ portanto, assinada pelos 
denunciante.., seis cldadãos,_ que eram: os Se­
nadores José Ignácio Ferreira, Carlos Chiarelli, 
Chagas Rodrigues, Maurício Corrêa, José Pau­
lo Bisol e Mansueto de Lavor.- Seis cidadãos 
brasileiros ãssinar~m uma denúncia, não uma 
denúncia qualquer, uma denúncia que não 
foi colhida na rua por informações, por ouvir 
dizer, mas uma denúncia respaldada no acer­
vo de peças que elencavam cerca de cinqüen­
ta depoimentos, doze mil páginas e que consti­
tuíam aquilo tudo que foi apurado por uma 
comissão parlamentar de inquérito que, afmal 
admitiu a ocorrência não só de crime de res­
pOnsabilidade c_omo de crimes comuns prati-

cados pelo Senhor Presidente da República 
e por vários de seus miriistros. Esta não era 
uma denúncia qualquer. 

Respaldados nessa denúncia, fizemos, en­
tão, uma peça acusatória de cento e noventa 
e oito páginas e a enà.iininhamos, subscrita 
pelos seis senadores na condição de cidadãos, 
ao Presidente da Câmara dos Deputados, 
preenchidas todas as formalidades. Era dia 
13 de dezembro. O dia 14 era o penú1timo 
dia de funcionamento da Câmara dos Deputa­
dos, e ainda se _admite que se possa dizer 
que não foi sequer lida nó Expediente, como 
manda a lei, porque naquela ocasião ainda 
não se _tinha autuc;tdo aquele conjunto de pe­
ças. Veio o dia 14. E o dia 15 foi o último 
dia de funcionamento reg~lar da Câmara. 

Sr. Presidente, abertos os trabalhos, agora, 
da Cãniara dos Deputados, o que teria de fazer 
o Presidente? Teria que cumprir o art. 19 da 
Lei no 1.079, em plena vigência. Recebida a 
denúncia, S. Ex" não tem que fazer nada mais 
do que dispõe o art. 19. Recebida a d~n_únda, 
e. se S. Ex• n8.o a-recebe,teria que dizer: "A 
denúncia, não posso recebê~la, porque não 
preenche as formalidades do art. 79, há defeito 
de forma; há firmas que não foram reconhe­
cidas; há documentos que deveriam estar 
acostados nela e que não estão. "Alguma coi­
sa que pudesse obstar o conhecimento liminar 
do Presidente. Mas não, todos os requisitos 
da lei_ estão atendidos; não é cabível que S. 
Ex" pOssa ter invocado isso. Então, por que 
o Sr. Presidente não cumpriu o que dispõe 
o art. 19? 

Reza o art. 19: 

"Recebida a denúncia, será lida no Ex­
pediente da sessão seguinte e despacha· 
da à COmissão Especial eleita, da qual 
participem, observada a respectiVa pro­
porção, representantes de todos os parti­
dos, para opinar sobre a mesma.': 

Sr. Presidente, esperamos -que as próprias 
lideranças da Câmara, e com muftas contac­
tamos hoj_e pela manhã, se arregimentem no 
sentido de buscar fórmulas regimentais para 
recorrer da decisão do Senhor Presidente da 
República. 

Vamos também buscar, através dos meios 
judiciajs, o mandado de segurança, para o 
qual já se aprestou o Dr. Raymundo Faoro; 
vamos buscar através dos meios judiciais a 
coerção, para que o Presidente da Câmara 
se veja compelido a cumprir a Lei n~ 1.079; 
e mais, quem Sabe, outras providências de 
natureza política po-ssam ser tomadaS por um 
País indignado - a sua sodedade civil e a 
Ordem dos Advogados do Brasil estão aí para 
representar essa indígnação muito bem -, 
um País indignado que seguramente poderá 
mobilizar-se todo na-ânsia de ver a Câmara 
dos Deputados compelida, através do seu Pre­
sidente, a dar cumprimento à lei e a dizer se 
dá ou não seguimento a uma acusação. 

Esperamos que a Câmara cUmpra -o seu 
dever. Vamos tomar as nossas providências. 
Entendemos, nesta Ciporturtidade, que essa 
medida atinge profundamente o Senado e o 
Congresso_ como ·inStituiÇãO, e nós deveria~ 
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mos colocar esse problema com a ênfa_se ne­
cessária. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~O Plenário acaba de ouvir as palavras dos 
nobres Senadores Carlos Chiarelli e José Igná­
cio Ferreira. 

A resposta foi dada pelo próprio Senador 
José Ignácio _Ferreira, ao acentUãr_ que cabe­
à Câmara tornar as medidãs que ju1gar neces­
sárias contra um ato do seu PresJdent.e. 

O Senado não pode , e S. Ex~ fez questão 
de excluir o Senado desta responsabiliâaae,­
tomar qualquer medida contra o ato do Presi-
dente da Câmara. · 

Se os poderes são harmônicos e indepen­
dentes entre si, com maior razão, a Qmarã 
e Senado devem agora harmonicamente, mas 
sempre independentes uma C~ da outra. 

É privativa da Qmara dos DeputadoS, peiO 
art 51, invocado pelo nobre Senador Carlos 
Chiarelli, é competência da Câmara autorizar, 
por dois terços de seus membros, a instalação 
de processos contra o Presidente e o Vice~Pre­
sidente da República e os ministros de Estado. 

Se há alguma coisa a condenar, a criticar, 
deve ser criticado o ato do Presidente da Câ­
mara, pelos seus pares da Câmara dos Depu­
tados. 

O Senado ouviu as interveoçõ_es dos nobres 
senadores, e passa à lista de oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- concedo a palavra ao nobre Senador Ro-_ 
berto campos.-- - ---- . -" 

OSR. ROBERTO CAMPOS (PDS -MT. 
Pronuncia o seguinte discurso.)_- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, em momentos de crise 
e treva, é sempre bom detectar algumas rés-­
tias de esperança. Gostaria de registrâ·r duas 
ocorrências recentes, favoráveis. 

A primeira é a atitude do Ministro do Desen­
volvimento Industrial, Ciência e Tecnologia, 
Deputado Roberto Cardoso Alves, cer(!eando 
as arbitrariedades da SEI -Secretaria Espe­
cial de Informática, essa agênc:ia anticoncep­
cional que se especializou em retardar ou 
abortar projetos de modernização tecnológica. 

A segunda foi o lançamento, pelo empre­
sário de Marinha Mercante, José Carlos_Frago­
so Pires, de uma proposta imaginosa e provo~ 
cante - a criação de um mercado comum 
continental para o próximO milênio. SODre lsso 
falarei mais tarde. 

O Ministro Cfu-doso Alves conseguiu, pela 
primeira vez em anos recentes, disciplinar essa 
rebelde agência- a SEI, ao -aprovar o projeto 
de computadores, impressoras e_ teleimpres­
soras da 'Tenpo". EsSe prOjeto dormiu 27 
meses nos sepulcros burocráticos da SEI, ou 
seja, como disse o próprio Ministro, pelo perío­
do de três __ gestações. Isso revela, incidental~ 
mente, a importância de submetermos as 
agências do Poder Executivo ao princípio do 
decurso de prazo, hoje aplicado ao Poder Le­
gislativo. 

O esquema da "Tenpo", que agora se viabi~ 
liza, é Uiri exemplo de boa arquitetura de eco~ 
peração internacional na informática. 

A Olivetti transferiu 75% das ações e três 
grupos brasileiros, a saber diretores da empre~ 

sa, trabalhadores e distribuidores de produtos, 
sendo essas ações pagas a prazo com os lu­
cros-gerados pelas atividades ampliadas e mo­
de_rn_izadas da empres_a. O restante do capital 
seria transferido pela Olivetti a uma empresa 
internadona1 - a Fides _ -~ sem vinculações 
ou operações no Brasil. É uma forma de si­
multânea naciona1ízaÇão e democratização do 
capnru.-sem iricentivoS, subvenções ou finan~ 
darrientos p"Ublicõs~ São, assim, cerca de três 
rriil brasileiros qU-e Se tornam acionistas de 
uma empresa de informática, com amplo 
acesso a tecnologias atualizadas. 

_ Ao fétélrdar, por -27- meSes a apr9Vação do 
projeto, o secretário-eXe_cutivo__da SEl, Coman­
dante Ezil Veiga, tornou-se excelente candi~ 
dato à sua demissão do posto. São três os 
motivos para isso: Primeiro, por abuso do po- -
der burocrátiCo, ao reter o processo com su­
cessivos-cirtífidos dilatórios, por mais de dois 
anos. Para nos coriscientizarmos de quão ab­
surda é essa_ delonga, leJTl.br=erJ?:O-nC?_s de _que 
na COnstituiçãó de 1967, o Congresso tinha 
dOis meses para aprecíar decretos~leis e agora, 
com a nova ConstitUição,- deve pronunciar~se 
el"!l aperi~Slfi.nta dias so]?re as medidas provi­
sóri"as, que por definição se referem a assuntos 
de alta relevância. Segundo, por indisciplina, 
desobedecendo a sucessivas recomendações, 
do Ministro do DesenvolviJ!lento_ fndu::;trial, 
d"ência e Teó1ologia. TerCeiro, por- arbitrarte~ 
dac;le subjetivista, pois, "apresentados todos os 
comprOvantes legais de transferência de 
açõeS da Olivetti em favor da T enpo, o pro­
cesso não foi despachado sob a alegação arbi~ 
trária _e Subjetiva da inexistência de indepen­
dência: tecnológica. 

A avaliação, do grau de dependência ou 
independência é exercido obscuro, envolven­
do a1to grau de subjetivismo. Tem servido de 
pretexto para preseJVar da concorrência indús~ 
trias 'Cartoriai$ e tecnologicamente retardadas. 
Diga-se de passagem que nenhum dos fabri­
cãfités. Ji.ácJOnais de_ cOmputadores desenvol­
veü ihovações Originais, tanfõ-as51m·que ne­
nhum deles ousou expor~se ao teste do mer· 
cadO internaciOnal, Isso hão só porque os pre­
ços são três vezes superiores aos praticados 
no mercado compeUtivo, como porque esta­
riam sujeitos a ações legais dos concorrentes, 
por cópia de produtos patenteados. 

Em matêti:a _de_desenvolvimento informá­
tico,--ést.amoitem-pósição inl.iito inferior á T ~i­
wan e Coréíã do Sul, que exportam chips e 
microcomputadores em es-cala mundial. A 
companhia Daewoo - da-Coréia e Acer de 
TaiWãii-são marcas internacionalmente acei­
tas e comercializadas competitivamente. 

-Aliás, o próprio conceito de "ilutonomia tec­
nológica" em informática é discutível. Mun­
di"almeilte; a palavra de ordem de quem quer 
avançar nessa indústria não é independência 
e, __ sim~ 'interdependência", tal a velocidade 
do progresso tecnológico. 

A forma natural de organização na era tec~ 
notrônica ~-a "joi!lt verituret; muito mais éfue 
a "empresa nacional"-:- Se quisermos citar 
exemplos, basta lembrar que, em que pese_ 
toda a tradição cieDtífic_a__e põderio econômíco 
de seus países, foi necessária a _conjugação 

de três empresas gigantes, cOrilo a Philips, 
da Holanda, a Thompson, da França, e a Sie­

. mens, da Alemanha, para adquirirem capaci~ 
tação competitiva na microelettônfca, hoje do­
minada por japoneses,_ americanos e Cbrea~ 
nos. _ 

Carla Benedetti, o grande empresário italia­
no, presidente da Olivetti, a maior empresa 
de computadores da Europa, reconheceu ele 
próprio há tempos que nenhuma empresa de 
eletrônica poderia sobreviver competitivamen­
te no mercado internacional, se não assen­
tasse pelo menos num tripé: a Europa. os Es­
tados Unidos e o Japão. 

A grande surpresa recente na microeletrô­
nica, campo em que estamos apenas tartamu~ 
deando, é a associação entre empresas gigan­
tes americanas e japonesas. Foi anunciado, 
hª_ dias, que, a fim de juntar rec_ursos· para 
o :desenvolvimento dos "chips" de memória 
de 4 a 16 megabytes, foram formadaS duas 
novas "joint ventures" que ligam, de um lado, 
a Motorola e a Toshiba e, de outro, a Texas 
lnstruments e a Hitachs. Tal é o volume de 
recursos para ql.iem deseja manter posição 
de liderança na microeletrônica, que japone­
se~ e é_:~meiiCanOs Consideram indíSpeiisável 
unir recursos humanos e fmanceiros. 

Voltando ao cenário nacional, gostaria de 
parabenizar os trabalhadores, diretores e distri­
buidores da Tenpo. Benefic:iar-se-ão os usuá­
rios brasileiros que passam a ter acesso a um 
tipo de equipamef!_to_ competitivo e mede mo. 

Cabe--me, finalmente, parabenizar o MinistrO 
Cardoso Alves pela sua demonstração con­
creta -do desejo de "desregulamentação"'. Na 
verdade, uma das deficiências do- nosso-atual 
"Plano Verão" é-ignorar, quase por Corripleto, 
a questão da desregulamentação, a meu ver 
tão ou mais importante quanto a própria priva~ 
tização, a fim de se aumentar o grau de eficiên­
cia da economia. 

Nada mais urgente para o desenvolvimento 
genuíno de nossa indústria de informática, que 
a sua descartorialização. Pagando três vezes 
o preço intem.9.donal porequipamentos com 
duas gerações de atraso tecnológico, o usuá­
rio brasileiro não é um usuário, é um contri­
buinte para empresas privadas que se transfor­
mam efn agências fiscais_autorizadas a extrair 
tnbutos soD-a forrha de sobrepreços. 

Passemos, agora, ao segundo aconteci­
mento auspicioso. J:: o surgimento, num mo­
mento em que carecemos de ousadia e imagi­
nação, de urna idéia~força; - a criaçãO- de 
um mercado continental para o terceiro milê~ 
nio. Esse mercado comum abrangeria todo 
o continente, e se concretizaria pela ·acessão, 
inidalment~ pelo Brasil e potencialmente, pe~ 
los vizinhos latino-americanos, ao _mercado_ 
norte-americahó--=- canadense, recém~criado, 
para implantação gradual ao longo de 1 O (dez) 
anos. 

Essa idéia-força- num mercado continen~ 
tal- ressuscita um velho sonho de Sirnon 
Bolivar, o grande visionário, que em sua"-men~ 
sagem ao Congresso do Panamá, em 1820, 
adumbrava essa idéia, oUsada demais para 
a épcrca. Infelizmente, por uma dessas cruéis 
ironias da História, em vez de marchar para 
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a integração de mercados, a América Latina 
assistiu à proliferação de micronações e à frag­
mentação de mercados. 

Ao longo dos últimos 30 anos, esforços es­
paçados de integraçâo regional surgiram, sem 
entretanto. firme convic-ção política ou suces­
so econômico. 

O primeiro esforço foi o da Zona de Livre 
Coinércio __,...a Alak·-, hoje substituída pela AI à­
di --Grupamentos paralelos foram o Grupo 
Andino e o_ Mercado Comum Centro-Ameri­
cano. Nehum_ deles, entretanto. _obteve con­
senso político para se tomarem projetos na­
cionais persuasivos. E o grau de liberali.zãção 
foi tímido. 

Achamo-nos agora de qualquer maneira~ 
superados pelos acontecimentos e empurra­
dos pela história. Estamos na era dos merca­
dos globais, de porte continental. 

O primeiro exemplo é a Europa unificada 
de !992. 

O segundo é, precisamente, Õ do mercado 
norte~americano-canadense, que representa­
rá um poder aquisitivo de 5..5 bilhões de dó-
lares._ -

O terceiro exemplo, bem menos din21mico, 
é o Come<:on, dos países_socialistas. 

O japão busca, afanosamente, reconstruir 
os Investimentos e comérdo~ a esfera de pros­
peridade que falhara em construir pela agres­
são bélica. 

No Senado americano levantam-se vozes 
- o que para a América latina é um sinal 
alarmante de marginalização a favor de um 
bloco dos "oito" que abrangeria o mercado 
norte-americano, o japonês, os tigres asiáticos 
e a Australásia, países todos que comungam 
na Idéia do capitalismo democrático, que ê 
o casamento da democracia política com a 
economia de mercado. 

A América Latina corre. assim, o risco de 
ficar à margem dos grandes conglomerados 
e das principais correntes do mercado mun­
dial. 

É óbvio que a formação de um mercado 
continental exigirá longo período de adapta­
ção. Somente após um quarto de século a 
Europa se acha preparada para essa nova e 
grande aventura. No caso americano­
canadense, o prazo previsto para a total elimi­
nação de barreiras é de dez anos. Alguns paf­
ses que aderiram ao Mercado Comum Euro­
peu, como a Grécia, gozaram de um periodo 
de adaptação de 12 anos, período que se en­
curtou um pouco para a Espanha e Portugal. 

A julgar pela dinâmica dos acontecimentos. 
não seria desejável retardarmos preguiçosa­
mente a marcha inevitável de integração inter­
nacional dos mercados. A idéia nova de um 
mercado continental seria algo a se concre­
tizar nos albores do terceiro milênio. 

É óbvio que várias medidas de adaptação, 
algumas penosas, mas todas úteis, terao que 
ser tomadas, visando, sobretudo, a alcançar­
mos um razoável grau de harmonização de 
políticas. _ _ _ _ 

Entre os principais prindplos a serem Ob­
servados, citaríamos os seguintes: 

l-Liberalização cambial, iSto é, adoção 
de taxas flexíveis de_ câmbio, que tivessem a 

virtude de promover um automático equilíbrio 
do balanço de pagamento, pelo e;;tírl)ulo às 
exportações e_ ao ingresso de capitais. de um 
Jadó; e a cOnt~riçãO de importações, de outro; 
2-Liberalização comerda/, isto é, a substi­

tLÍtção de cotas e licenças por tarifas adua­
neiras_dedinantes no tempo. 

TrídiPendentemente da idéia integracionis­
ta.-e simplesmente por motivos de exigência 
econômica, alguns dos países latino-amerí· 
cahos têm feito progresso neste sentido. O 
México~ que tinha cerca de dois mil produtos 
de importação sujeitos a licenças, hoje sub­
inete a controle prévío 2ipenas seis ·produtos, 
e sua tarifa máxim-a é de 20% "ad valorém" 
e 1 O% em média. No Chile,_ existe _uma tarifa 
únfCã- sobre iinj)Ortaç:ões, de 1_5%. Na -Bolívia. 
essa tarifa é_de 20%. 

No Brasil, muito mais atrasado em seu pro­
cesso de liberalização comercial, a tarifa média 
é ainda de 45% , com o paradoxo de que a 
tarifa efetivamente praticada é, às vezes, muito 
menor, em vif41de de Isenções burocratica­
mente deddídas e _anarqu!came_nte distribuí-_ 
d!!$. 

_3 -_Ub_exda_de no fluxo_ de capitais e de in­
vestimentos. 

A Eur_Opa uníficada de 1992, além do livre 
fluxo de mercadorias e capitais, contempla, 
também, um livre fluxo _de pessoas. 

Isso seria impraticável por longo tempo em 
nosso Continente, em virtude dá enorme atrã­
ção qUe a grande democracia americana exerw 
ce spbre_a? populações vizinhas mexicanas, 
caribenhas e centro-americanas. ~ 

Sotn<mte_çqm a elevação do padrão de vida 
e a consolidação das liberdades democráticas 
nessas.reQlOeS desaparecerá a migração maw 
ciç:.a para os Estados Unidos, possibilitando-se 
a livre drcu1ação não apenas de mercadorias 
e de. capitais, mas também de pessoas. 

A proposta, do ilustre empresário carioca 
de nossa acessão ao grande mercado da parte 
norte do continente parece, inicialmente, cho­
cante e até utópica. Entretanfo, aepois de alguw 
ma medjt~ão, forçoso é concluir que não 
nos_r_estam f!)ternativas na América Latina. 

Mesmo regionalmente unificada toda a 
América Latina não é s:en~o uma pequena 
frãÇáo Qo mercado internacional. O maior 
mercado -:- o Brasil - não (: mais que 1% 

_do _comércio mundial. 
D_e outro lado, não faria sentido, nem econo-­

l'l)iç_amente, nem _geopoliticamente, buscar­
mOs integração q)ffi outros mercados, como 
a Comunidade Européja ou os mercados 4o 
PacífiCo . .Nasso de?tino se joga, para o bem 
ou para o mal, neste Continente. 

E óbvio que o inusitado da id~ia provoque 
objeções. Uma delás seria os percalços resul­
tantes dos enormes desníveis de desenvolvi» 
menta entre os países. A meu Ver, isso é um 
argumento em favor de uin longO Período de 
adaptação, mas não invalida a idéia mesma 
da integração. 
-_(&:mbr.emo-nos de que, no Continente Eu­
ropeu. Portugal, Espanha e Grécia têm um 
nível Qe desenvolvimento muito inferior ao da 
Alemanha Fed~ral, mas, ante o desafio com­
petitiVO, estao prOmovendo profundas reforw 

mas internas, que acabarão por energizar suas 
economias. 

Uma segunda e correlata objeção é nossa 
falta de competitividade. Mas esta provêm exaw 
tamente _de estarmos habituados às muletas 
das reservas de mercado, as quais anulam 
os desafioS competitivos e nos levam à indo­
lência tecnológica. Nossa capacitação cornpew 
titiva deve resultar da especialização, segundo 
V<!ntagens compa_tativas. 

-- Cumpre, aliás, não subestimarmos noSsas 
chances-de_ competitividade. A_agriculturabra­
sileirajá é cõmPetilíVa. e-convém lembrar que, 
ho)e, 72% de nossas exportações são prõduw 
tos industrializados ou semi-processados. Es­
sa competitividaàe tenderia a melhorar, graças 
a novos investimentos, facilitados pelo clima 
mais liberal de mercado. E adquiriria impulso 
adicional se liberalizássemos as importações, 
já que os -insulfioS importados são determi­
nantes ponderáveis na dinâmtca de exporta-
ção. - - -- -

Sob o ponto de vista político, nada seria 
mais benéfico para a América Latina que o 
contágio das democracias tradicionais da 
América do Norte que muitas lições nos têm 
a dar, no to_cante ao sistema de governo, à 
preservaÇão de liberdades básicas, à dinâmica 
do mercado e à administração da justiça. 

No contexto da preparação para um mer­
cado continental do terceiro- milênio, vários 
ConstrailgimeritOs;hõje penosos, Se tomariam 
passíveis de soluções racionais. Nossas refor· 
mas Internas passariam a ser encaradas, não 
como imposição de finandadores internado· 
nais, e sirTl como resultado de uma decisão 
consciente de criar um mercado eficiente e 
cOmpetitivo pafa o terceiro milênio. 

Do 'lado dos países credores, a disposição 
de encontrar fórmulas imaginosas para a solu~ 
ção do problema da dívida externa serta esti­
mulada se as medidaS de flexibilização da dívi· 
da fossem concebidas não como uma forma 
de alívjo a __ bancos credores imprudentes, e 
sim como prepàtaç:ão para lirh grande mer~ 
cado continental, melhor, capaz de enfrentar 
o desafio europeu e asiático, graças à sua va­
riedade de solos, matérias-primas e_ vocações 
industriais específicas. 

Em suma, a idéia do mercado continental 
para o terceiro milêniO é uma idéia cujo tempo 
já chegou. Conio dizia Victor Hugo, "Nada 
IT'Jais forte que uma idéia cujo tempojá che-
gou." · 

Solicito iransCriçi3:o nos AnàiS da Casa de 
entrevista do empresário Fragoso Pir:es sobre 
o mercado continental, que agora passo às 
mãos de V. fr.~-Sr. Presidente. 

O Sr. Marcondes Gadelha --V. Ex' me­
permite um aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Com 
muito prazer. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Se­
nador Roberto Campos, V. Ex• faz uma análise 
bastante realista sobre as perspectivas da inte­
gração regional na América Latina e, felizmen­
te, o seu parecer é favorável, a sua atitude 
é positiva em relação à América Latina, em 
relação à integração. 
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E nós sabemos o ·quanto isso é importante, 
porque V. Ex.'., por hábitO, não faz concessões 
e se baseia em parâmetros da estrita raciona­
lidade. Queria acrescentar tamDém um ele­
mento a mais para nós, em favor da possibi­
lidade desta integração já para os albore_s do 
século XXJ. É que; neste momento, nós temos 
a experiência repassada dos povos-qUê ousa­
ram se integrar em outros continentes. A Euro­
pa não tinha nenhum antecedente, quci.ndo, 
por volta de 1948, Jean Monnet, Adenauer 
e outros integracionistas lançaram a proposta. 
O exemplo era muitó_ remoto, mtúto longín­
quo. Era a própria integração norte-americana 
entre os 13 Estados-e, depois, a montagem 
desse vasto mercado ,comum, que são os 50 
Estados norte-ameri~n_os. Naquele tempo, 
a1ém dos problemas, dos obstáculos que V. 
Ex" apontou para a integração, hoje, da AméR 
rica Latina, problemas de desigualdade, de de­
senvolvimento, problemas de dificuldades de 
comunicação, problemas de ordem política; 
a1ém de tudo isso havia, naquele tempo, uma 
idiossincrasia profunda entre os países mais 
importantes da Europa, -conseqüência da 
guerra que estava ainda muito recente. Era 
quase impensável França e Alemanha se con­
sorciarem em um projeto que preVia, inclusive. 
uma cidadania comum, a ausência total de 
barreira, a existência de Uni Parlamento euro" 
peu, com capacidade de decisão supranacio­
nal, e outras medidas e atit1,1des sqlid_4ri-ª_s que, 
depois, o futuro mostrou plenamente exequf~ 
veis. Agora, temos essa experiência de qUé 
as coisas são possíveis. É verdade que todo 
o atraso da América-Latina conspira contra 
essa integração: os conflitos subRregionais que 
ainda persistem; outros obstáculos, até mes­
mo o narcotráfico, que ainda_ e pOr muito tem­
po será um câncer minando_as Í9Iças, as ener­
gias da nossa ctvilização __ autóctone. Tudo i$50 
conspira fortemente centrá Q processo· in,te­
gracionista. Nobre Senador, çomo V. Ex' mui­
to bem mostrou, esta é uma tendência absofu­
tamente incoercível, é uma tendência absolu­
tamente_ inevitável. Temos que fazer isso, ·até. 
porque os outros o estão fazendo; os outroS 
o farão, os que são mais fortes, os qUe são 
mais poderosos, os que _são mais ricos, os 
que têm mais experiência; todos eles busca­
ram na integração uma forma de conviver e 
uma forma de disputar rude competição inter­
nacional pela afirmação dentro dos mercado~ 
A Europa será um bloco homogêneo a partjr 
de 1 992; os Estados Unidos e_cO Canadá fo(­
mam outro bloco, o sudeste asiático evolUi 
ineludivelmente para esta situação. E nós aqüt, 
nobre Senador, não temos outra alternativa: 
é integrar ou fenecer. Não vejo out,r~ alterna­
tiva e, por isso, esta compulsão ncs leva, tam­
bém, a tender a minimizar os nossos proble­
mas e as nossas cüfLc_uldad~s para a integra­
ção. Essa atitude é positiva, é importante e 
ajuda a apressar as soluç_Qe.s, 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Muito 
obrigado, nobre Se_nadp_.r. Folgo em registrar 
nossa completa coincidência de pontos de vls­
ta. Sempre fui favorável à integração latino-a­
mericana; fiquei desapontado co_m Q$ _repe­
tidos insucessos, e folgo em registrar, apesar 
de s€r .Wiembro da Oposição; que o Presidente 

Sarney logrou notáveis avanços na reaproxi­
mação com a Argentina, elidindo antigas sus­
picácias. Entretanto, o problema que hoje se 
coloca é a súbita mudança de escala, os mer­
Cãdos mudaram de escala. E a integração re­
gional, que parecia uma solução atraente e 
"éficaz, -hoje nos- parece Lima solução miúda 
ante a formação dos grandes blocos conti­
nenta~s e até a exasperante velocidade do pro­
gresso tecnológico. 

Minha atenção, neste momento, era lançar 
a idéia. Espero que a semeadura frutifique, 
não é aind.:Hempo de colheita. Como V. ~ 
beffi rei notar, mesmo na Europa, que sentia 
cbnturidentemente, de urri lado, a presença 
-agressiva Sovi_ética, e, de outro, a concorrêndil: 
americ~na, longos anos se passaram até criS­
talizar-se o Tratado de Roma. As personali­
dades que V. EX' mencionou: Adenauer, JeaJ) 
Monnet, Schuman, se interessãram pela for­
mação da ComUnidade praticamente a partir 
de 1948, onde se criou a Comunidade Euro­
péia do Aço. Mas o Tratado de Romq,_ __ que 
corporificou o_Mercado Comum· e crió1,1 tnsti­
tuições _supranacionais, só viria _a_ser a~fsinado 
em 1957 ._ E me lembro que nessa oc;asião, 
convei-sando com ecooq_m_isí:as d~ países rela­
tivamente pequenos, como Holanda, Bélgica 
e Itália, todos expressavam o receio- de que 
ficariam marginalizados na grande Europa, e 
que os países maiores e_ de industrialização 
mais avançada, como a França e Alemanha, 
acabari{lm absorvendo a quase totalidade dos 
investim-entos estral)geiros, distanciando-se 
ainda mais na escala de desenvolvimento. 

Curiosamente, não foUs.so o que aconteceu, 
A Holanda, que depois juntou~se_ à Belgica 
para a forma:çãcYdo Benelux, passou a imantar 
extraordinariamente capitais estrangefros, e 
tornou-se um pólo industr_ial dinâmjco. O 
mesmo ocorreu com q_ Itália que se julgava 
prejudicada na confrontaçãO com os grandes. 

--ó Mi:i-Cad6 Comum "Cofltúlental traZ-nos-ia 
alg~:IJ!I~S C!-té ag~adáveis. ~s, como V. Ext mui­
to bem a,ç_entu_ou, qual a alternativa? O realiS~ 
mo político, assim como a compulsão comer­
cial não nos deixam outra e$colha. 

Vejo, com apreensão, ante a irritação inter­
nacional com a América Latina, seja pelo seu 
protecionismo comereiª!, seja pela sua inca­
pacidade de buscar soluções realistas para o 
prOblema da divida externa, receio que ante 
este ·cansaço, Vis-à-vis América Latina, sur~ 
jam novas idéias, como a do Grupo dos 8~ 
que realmenté implicaria nUma reorientação 
40 ·grãiide mercado norte-amerk:aoo para a 
Asia, esquecendo-se a América Latina como 
um apêndice esvaziado pelas correntes da His­
tória. 

- I:: esta a minha apreensão Sr. Presidente. 
Muito agradeço ao nobre Senador pela sua 
brilhante intervenção. ~uito obrigado. (Muito 
bem! Palmas) 

DOaJMENTO A Q(JESE: REFERE: O 
SR. ROBERTO CAMPOS E:M SE:U DIS· 
CURSO: 

Entrevista - Fragoso Pires 
COMO PREPARAR O BRASIL 
PARA O NOVO SÉCULO 

O Brasil já vive um clima de grande expec­
tativa e, por que não; de esperança, como 
a proximidade da campanha Presidencial. 
Uma indagaçãc.: certamente aflige cada_.cida~ 
dão brasileiro neste momento:_ o que esperar 
do novo Presidente da República? Que carac­
terísticas principais deve ter esse ilustre cida­
dão que se propõe realizar a difícil tarefa de 
reconduzir esta sofrida Nação para os cami~ 
nhos do desenvolvimento? 

Para debater :um assunto de importância 
tão fundamental para o País, ninguém melhor 
que-um 9railde empresário,_ dirigente de um 
grupo-que opera em diversos_estado_s dá Fe­
deração e no exterior, ncis ramós da indústria, 
comérciO, expOrtação, írilportação; transpor~ 
tes marítimOS, reflOrestamento e atividades 
agropastoris e cujas empresas colaboram de 
forma expressiva para a receita cambial e tri­
butária do País. Como josé Carlos Fragoso 
Pires gostaria que fosse o novo Presidente _da _ 
RepúbliCa? 

Para o empresário, _é imprescindível que o 
próximo dirigente da Nação tenha ampla visão 
do futuro, __ condição prioritária para que possa 
levar a bom termo a que será uma de suas 
principais missões no governo: preparar oBra­
sil para enfrentar o novo século nl.lma posição 
hoilrosa. Além de muita coragem, competên­
cia e seriedade para tomar as decisõeS neces­
sârias a tal missão. 

Frag_oso Pires tem propostas de impacto 
a fazer ao futuro Presidente, voltadas para o 
principal objetivo de acabar de vez com as 
sucessivas crises econômicas_ que vêm devas­
tando o Brasil nos últimos anos e que acaba· 
ram por instalar um caos inflacionário sem 
precedentes na nossa história. Entre elas;-rima 
medida de grande alcance que seria levar o 
País a aderir imediatamente ao Mercado Co­
mum Americano/Canadense, com-·um pro­
grama gradual, semelhante ao estabeledo pa­
ra o_ Canadá, que foi de dez anos para a sua 
completa integração. 

Na visão do empresário, uma ação desse 
teor abre caminho para a solução de muitos 
dos nossos sérios problemas atuais, como a 
dívida externa: "Afinal, iríamos ser sócios de 
nossos cr~dores·:. comenta. Sem dúvida náci 
podemos ficar de fora das associações de co-~ 
mércio e de produção_ que hoje s~ assiste 
acontecerem no Mundo. Como deixarmos de 
participar ativamente do futuro grande Mer­
cado Comum Americano, inevitável por seme­
lhança com a Comunidãde Ecoiiômica- Euro­
péia e com o Bloco Asiático? Não seria extre­
mamente benéfico para o País aderk_a esse 
Acordo de Comércio USNCanadá, que,-iridu­
sive, Incluirá em breve o MéxicO? 

Quanto às possíveis reações internas· a essa 
idéia, Fra.goso Pires não as teme, em absoluto, 
e acredita que terminará por ser compreen­
dida e muito bem aceita. E prova que está 

-certo em sua convicção ao lembrar fatos da 
hiStória braSileira. "A Primeira República, até 
o segundo mandato de Getúlio Vargas, pro-­
grediu lentamente, e o País viu-se de repente 
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defasado da realidade 20 ou 30 anos. O brasi­
leiro não acreditava em si mesmo, nem na 
sua capacidade de produzir, e foi aí que ap.,re­
ceu Juscelino e virou a mesa. E hoje eu reco­
nheço com que imensas dificuldades ele pôc;le 
fazer valer suas idéias e colocâ-las em prática 
para que nós hoje possamos desfrutar de seus 
resultados". -

Para que essa participação num Mercado 
Comum Americano se tOmasse uma "medida 
realmente eficaz, seria fundamental, na- opi~ 
nião do empresário, que fosse conduz.ida com 
bom senso, competência e soberania. Para 
ele também é claro que, ao lado de iniciativas 
como essa de maior impacto, muitas outras 
medidas internas prec!sam ser colocadas em 
prática para que muitos dos nossos problemas 
sejam resolvidos. Ele defende, por exemplo, 
a adoção de um programa de austeridade de 
combate à inflação, dentro do prindpio de 
''não se gastar mais do que se ganha", além 
de um processo de desestatização galopante 
e a retirada ao máximo do Governo da econo­
mia. 

Enfatiza, sobretudo, que é urgente se im­
plantar um programa de controle de natali­
dade '"para- acabarmoS com essa _-verdadefra 
fábrica de miséria que é a inflação_ popula­
cional". 

José Carlos Fragoso Pires acredita numa 
importante força que deve ser usada em bene­
ficio do Brasil: a classe empresarial. Ele lembra 
que, nas contínuas e intensas crises, os empre­
sários demonstraram um tremendo jogo de 
cintura, desafogaram a importação, aumen­
taram as exportações e vêm sobrevivendo na 
batalha contra uma inlfação alta com poucas 
baixas. 

O Estado de S. Paulo -21-2-89 

PERGil/YTA:OSenhor,alémdeempresJdo 
bem-sucedido, é também um cidadão e, as­
sim sendo, como gostada que fosse á novo 
Presidente da República? 

RESPOSTA:. Tem Os qúe jirepãraió PafS pa­
ra o novo século. O Presidente que eU desejo 
é um cldadão com ampla visão do futuro e 
que tenha coragem de tomar as decisões que 
serão necessárias a taJ missão. 

PERG{]NTA:-Podenâ iisp(:dficar melhor? 

RESPOSTA: As crises por que passamos 
são principalmente de origem econômicas, e 
não vamos sair delas a médio e longo prazo_ 
se não dermos uma grande guinada para tirar 
o País da mesquinhez em que ele se atola, 
e lançá-lo decididamente para o futuro. 

PERGGNTA: E corria 7SSO seria j)ossfvel? 

RESPOSTA: Com f'n;ecfidas práticas de 
grande alcance. Por exemplo, levar o Pals a 
aderir imediatamente ao Mercado Comurri 
Arnericano!Canadense com um programá. 
gradual de integração semelhante ao estabe.:­
lecido para o Canadá, que foi de 10 (dez) anos 
para a sua completa integração. lembre-se 
que os europeus enxergafâ-rn -isto -há ·muito 
mais tempo e se engajaram num programa 
de mais de 20 (vinte) anos _que se completa 
em 1992, com a criação de um dos dois maio-

res mercados -dO-mundo. -uma ação desse 
tipo força- noyoS- -agrupamentos e não pode­
mos ficar de fora. Uma ação dessas abre cami­
nho para a sol_ução de muitos dos nossos 
grandes problemas atuais, como, por exem­
plo, a dívida externa - afinal iríamos ser só­
cios. Os demais problemas, como tarifas, in-

-- formãtié:a, novos inv.estimentos e outros,__ en­
C:Oritra_riam uma solução natural. I;stou certo 
que ísto pode ser feito com altivez e soberania. 

PERGUNTA: O Senhor não ritcearia sermOs 
engolidos por países mais fortes no caso dessa 
adesão ao .Mercado Comum Americano/Ca­
nadense.' 

RESPOSTA Engolidos nós estamos sendo 
hoje •. e e-provável que assim venham a pensar 
os ditos progressistas para trás. Mas a verdade 
é diametralmente oposta, e além dq m.;lis_tere­
mos mUitoS anos para nos ajustarmos de urna 
forma plen_§l e §!'1-tisfatória. Essa integração se 
faz por etapas e muitos setores são preser­
vados. Não vamos perder a nacionalidade 
nem a soberania. Basta ver o Mercado Co­
murri -EuiOpeu: a Jitglaterra continua sendo 
a mesma com Rainha e tudo, assim como 
a França, a- Itália e os outros._ 

PERGIJJYTA: Mas o Senhor ntiO acha que 
agindo assim ftfamos nos juntar aos ricos e 
abandonar os pobres? 

RESPOSTA: PeJo cOntrário. Eu quero é que 
o Brasil fique rico para poder ajudar aos po­
bres -:- a começar pelos nossos. Além do 
mais, eu aetesto a miséria, e se dependesse 
de mim ela já estaria extinta. É preciso pensar 
grande! Só a riqueza gera riqueza, miséria nem 
os miseráveis querem. Eu já estou farto de 
ver o meu Pais desfilar no bloco da quarta-feira 
de c~zas e quero vê-lo no Grupo 1. 

PERGGNTA: Agindo assim o senhor não 
acha que os nossos aliados latino-americanos, 
principalmente, in~m ficar contra nós? 

~ RESPOSTkJustainente--0 iflvei-sO. NO prin­
meiro momento; talvez eles ficassem meio 
-tontOs, mas dePois que· fossem -esclarecidos 
eles caminhariam para tomar ess_e bonde e 
eStaria aberta a poria para a forl)1ação de .Mer.­
cado Continental Americano, e o Brasil prepa­
rado para enfrentar o novo século numa posi­
ção honrosa. 

PERaal"'fA: E nã -piite iii'terna, o senhor 
nao esperanà reações dos _empresários, traba­
lhêtdores_ ou dos militares? 

RESPOSTA: Todá idéia a Ser atacada no 
início. mas cõffio o_tenlpo, se _ela é consistente, 
vai sendo àplainada, aceita e no fim endeu­
sada. O senhor se lemb'"ra que a Primeira Repú­
blica, até o.segu!ldo mandado de Getúlio Var­
gas, progrediu lentamente, e o País viu-se de 
repende defasado da realidade de 20 ou 3Q_ 
anoS. OO_r.asJleiro não acreditava em si mes­
mo; nem ria sua capacidade de produzir. foi 
aí que apareceu Juscelino e virou a mesa 
E hoje eu reconríeço com que imensas dificul­
dades ele pôde sustentar suas idéias e colo­
cá-Jas.em prática para que nós hoje possamos 
desfrutar dos seus resultados. Quanto a alguns 
empresários, a reação sería idêntica no Início, 
mas ele.s são. inteligentes e vão acabar por 

açlerir rápido. Além do mais, o sistema é grada­
tivo e haverá tempo para uma adaptação. 

Quanto aos trabalhadores, eles têm sido 
uma grata surpresa,_ e esse programa estaria 
inteiramente de aCordo com o sindicalismo 
de resultados, e "bota resultado nisso". 

Quantó aos mllitares, estou tranqüilo, pois 
as falhas do regime militar trouxeram grcindes 
ensinamentos e abriram seus olhos suficiente­
mente para não verem mais {~ntasmas ao 
meio-dia. 

uMAGRANDEGUINADAPARAOBRÁSILSE: 
RlA 

ENTRAR NO MERCADO AMERICAN07CA~ 
, NADENSE 

P: O senhor não acha que um programa 
dessa grandeza se chocada com os novos dis­
positivos constitucionaiS? 

R: A nova Constituição ainda guarda resquí­
cios de principias suplantados. Precisamos ser 
progressistas, mas progressistas para freitte 
e não progressistas para trás. A própria COnsti­
tuição prevê a sua mOdificação. Afinal de con­
tas, ela tem que ser uma carta de direitos e 
obrigações, e não .. uma camisa-de-força. 

O EMPRESÁRIO NÃO DEVE SER TRATADO 
COMO UMPÁRIA PAGADOR DE IMPOSTOS 

P: Que outras atitudes importantes o senhor 
r;speraria do novo president~, além_ da~ que 
sugeriu? - -

R: Quando eu declarei que esperava uma 
grande guinada e menctoneí a adesão ao Mer­
cado Comum Americano/Canadense, natural­
mente me referi a uma atitude _de grande al­
cance, mas naturalmente isso não invalida, 
multo pelo contrário, a adoção de um progra­
ma de austeridade cristalina de combate à 
inflação, dentro do princípio de não gastar 
mais do q!Je se ganha, de um processo de 
desestatização galopante, um urgente progra­
ma de _c:ontrole de natalidade para acabarmos 
com ~es-sa verdadeira fábrica de miséria. que 
é a inflação populacional. Tudo isto sem es­
quecer da necessidade de retirada, ao máxi­
mo, do Governo da economia. 

Durante as crises nós sofremos, e esse é 
o seu lado negativo. Mas elas têm o seu lado 
positivo, pois é delas que tiramos os novos 
ensinamentos que vão nos ajudar no futuro. 

P: O senhor vai swpreender muita gente 
com essas idéias ecoriômicas e, sobretudo, 
com sugestões de ordem prAtica. O senhor, 
coma ddadio, não poderia ajudar mais prati­
camente? -

R: Como biasiie!fo eStou serrlpre Pronto pa­
ra empurrar o meu País para o alto e também, 
quando for preciso, para desentupi-lo. 

P: E do qutro lado, o senhor acha que seria­
mos bem recebidos pelos Esta~os Unidos e 

Canadá? c • ·· ·• • ' 

R: No primeiro momento a reação vai ser 
de surpresa e espanto, mas não tenho dúvidas 
da posterior receptividade. Afinal de contas, 
eles pensam grande e vão logo compreender 
o que isso significaria, até porque_ o suc~_SSó 
brasileiro na agricWtura tropical complemen­
taria o papel de çeleiro do mundo, ensej~ndo 
aos agricultores nacionais novas e imensas 
possibilidades no mercado mundial. 
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P: Poderá o Governo Sarney aproveitar esw 
sas_suas idéias? 

R: üOoveino Sarney é um-Governo de tran­
sição, que esteve praticamente imobilizado 
por 3 anos pela nova Constituinte e ago-ra luta 
para ajustar-se às novas regtas·e faz um supre­
mo esforço para conter a inflação, pelo menos. 
Eventualmente ele poderia dar partida a essas 
idéias, pois já -eStá no final do períOdo, mas 
o senhor me perguntou sobre o posiciona­
mento de um novo Presidente com um man­
dato de 5 anos pela proa. ungido pelo voto 
popular e com um novo programa e eu lhe 
disse como gostaria de vê-lo. 

Os governos militares fizeram crescer imen­
samente a dívida externa. É _uma realidade, 
mas esse dinheiro não foi jOgãao fará Pode­
mos até admitir que alguns gastos foram mal 
feitos, mas estou certo de __ que pelo menos 
80% foram bem empregirdos.- A capacidade 
instalada está aí para qualquer um ver, e no 
fundo _é ela que está agüentando o barco. Ela 
tem dado provas de que é muito mai!J forte 
do que nós imaginávamos. 

Na hora da crise o empresariado demons­
trou um tremendojogodedntura, desafogou 
a importação, aumentou a exportação, reme­
diou na economia inform-ãl e vem aprendendo 
a sobreViver nessa batalha inflãdonária com 
muito poucas baixas. É hora de usá-los como 
uma forca em beneficio do País, e não tratá-los 
como uma horda de párias pagadores de im­
postos. 

O Governo é um ffial néc_essárlo; e comb 
tal deve se restringir à sua necessidade mínima 
e não atrapalhar o pro-gresso. 

P: E internriinente como o novo presidente 
daria o que o senhor chama de grande gui­
nada? 

R: De T6i'ma inuito -simples: com uma pofí­
tica que eu chamaria de enriquecer a classe 
média. " 

O PRESIDENTE DEVE TER AMPLA VISÃO 
DO 

FUTURO E CORAGEM DE TOMAR DECI­
SÓES 

PERGUNTA- Mas só a dasse médja? E a 
classe pobre? 

RESPOSTA: No_ momento em que você 
con--segoe enriquecer a classe média, a pobre 
vai junto e vai sendo promovida a média. O 
ideal seria até que fosse possível extingui-la. 
Naturalmente esse enriquecimento não se faz 
por Decreto nem com leis patemalfstas, mas 
com a inteligência, visão, muito trabalho e total 
apoio e· liberdade à iiiídativa privada, únicas 
ferramentas eficazes para alcance desse obje­
tivo. 

A prática já mostrou que o princípio deve 
ser esse e _os tempos de milagre brasileiro 
comprovaram a exatidão dessa assertiva Essa 
política teria um efeito devastador, pois esse 
enriquecimento provoca um efeito "dominó", 
amplia mercados, cria empregos, melhora o 
nível de salários, aumenta o poder de compra, 
aumenta a produção, etc. Chega, pois, de se 
explorar a miséria. A meta é tomar todo mun­
do rfco. Não tenho dúvida de que não haverá 
democracia estável sem uma class_e média 
forte. 

PEROGNTA: E para realizar jsso tudo qual 
é Q_Se_u candMe.'to.' 

RESPOSTA: No Brasil vários candidatos po­
derão tornar efetivas essas medidas, mas em­
presário não deve lançar nome de ninguém, 
pois pela mentalidade atual quando o faz vira 
agente funerário. Todavia, de uma coisa não 
teiiho a·metlor dúvi-da. O qUe o povo-gi)stai'ia 
mesmo-é de votar em Juscelino KUbitschek. 
Mas o p-ovo brasilejro anda s;em socte. O gran­
de líder está morto, e até agora não apareceu 
ninguém em quem ele possa ter a certeza 
de que empunharia essa bandeira _e reeditaria 
a sua ação. -

PERVVNiA: Se iii{iuém aproveitar essa 
idéia com grande- "êXito, o Senhor qcha que 
ttão lhe reconhecer o mérito? 

RESP-OSTA: Sim, ap6s a minha mOrte. -
PERGUNTA: D. Fragoso, a julgar pela sua 

convicção. todos os candidatos deverão em­
barcar ryesse barco. ~ os que não o fizerem? 

RESPOSTA: Embarcarão numa canoa fura­
da. 
(Trans·;rltp do JotiJaJ dO '6rasU de 18-2·89.)- ~-~ 

Durante o discUrso do Senador Rober~ 
-_to Campos o Sr. NelsOn Carneiro, PreSJ·­
dente, deixa a cadeira da presklt}ncja, que 
~ocupada pelo Sr. lram Saraiva, ]" Wce~ 
Presidente. 

_ O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -:­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Ma­
rar1hão; 

:.· Q SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
P!l ?l'ii.m_c_ía o Seguinte discurso.) ~ Sr. Presi­
dente, Srs.- Senadores: 

A crise econômica e scidal do Brasil está 
á!;- t"iilíiiOSa, solerte, intranqüila. E no bojO da 
crfse,_p_~i!_gua/ o- Brasjf nunca passou, está 
a malfadada dívidã externa do pais. 

-A dívida existe. Deus sabe como chegou 
a_ esse_ assombroso montante e ela tem ·que 
üfrpaga. É aquF(jue Começa e recomeça toda 
c;-i:fjsc;_ussão. Que seja paga, mas nao às-Custas 
da_ vída 9~ f)gsso povo e d~ nosso desenvol~ 
vimento. lnfefjzmente povo e desenvolvimento 

Já-estão sentindo em si mesmos o resultado 
deSsa divida infeliz. 

A economja brasileka e5tá baseada nas ex­
portações e djzem_ que há saldos extraordi­
nádos na balança comercial. O saldo é usado 
para pagar juros da dívida externa. Isso é levar 
o país ao colapso de suas energias para se 
abrir ao desenvolvimento. Desenvolver-se co­
mo, se o-· -que- entra- sai todo para pagã r os 

. juros_da dívida _externa? "É lesJonante_que tudo 
que entra num país por suas exportações não 
sirva nem para pagar os juros dessa dívida·: 
tffsSe Hortênàa Bussi. viúva_do Ex-Presidente 
A/fende, l1_!J 11 Congresso Latino-americano de 
OqjanizliÇões de Direitos Ht.Jmélnos. rea/iÚdo 
em Ba_dajóz. na Espiinha, na pdmeira semana 
de dezembro. Na mesma ljnha de pensamen­
to, o .teptesentante brasjleiro nesse mesmo 
congresso, Antônio Cados Qfjveira, disse que 
o subdesenvolvimento da amérk:a latina vem 
do desenvolvimento alheio, que continua a afj­
mentá-lo': Nessas duas posições, vemos que, 
pagando a dívida, tanto a vida social do povo 

está prejudicada,-Como prej~dicado está o de­
s"enVolvili7"ento de nosso pafs. 

A fundação Agne/li, fihanciada pela liat, 
apresentandq sua pesqw"sa, em roma, durante 
um seminário do qual partidpou o viceprest­
dente da fiat. GmbertoAgnelli, disse: "Os paí­
ses em desenvolvimento não podem pagar 
sua djvida externa e, embora possam abonar 
seu servtço, "isto signHica uma tal drenagem 
de dinheiro, que toma inútl7 qualquer ajuda 
externa para o desenvolvimento·: (Tribuna da 
Imprensa, 2-12-88). -- ---- --

Sr. Presidente,já se alastra pelo mundo afo­
ra, a consciência de que essa dívida é injusta, 
que o pagamento dessa dívida é um assalto 
à soberania- dos povos em desenvolvimento. 
Uma tomada de posição se faz_ n~cessária, 
Sr. Presidente. O re__cém-eleito presidente da 
Venezuela, Carlos Andres Peres, tentará "unir 
os países da América Latina para chegar a 
um a.cordo de renegodação da dívida". (Esta­
do de S. Pàulo 4-12-SS). 

Sr. Presidente, o problema da dívida externa 
envolve os dire"ito-5 humanos, Po!s para pagá-la 
.temos que matar o povo e acabar com o País. 
ConstatamOs jsso-em nosso __ País. _O povo já 
não_ agüenta mais sei achacado pelos pacotes 
-fiScais que Sâem- a Cada dia. O custo de vida 
lá nas alturas. Os salários defasados, a inflaçãO 
acabando com as nossas energias, o desem­
prego chegando às nossas portas. Tudo isso 
_por _quê? _porque parou o -desenvolvimento. 
Parou poi'que _não et1tra dirlheifó- noVõ -para 
o Pais. E o que ei:ttra riem chega a entrar, 
pois é para pagar juros de dívida externa. En­
tão, a dívkla ·está sendo paga às custas da 
vi_da do povo e do desenvolvimento do País. 
J:. -por iSso que o Congresso dos Direitos Hu­

_manos, reunido em Badajoz, disse que "a dívi­
da externa dos países latino-americanos en­
volve de forma direta os direitos do homem 
em nosso continente". (Conclusões prelíirii­
nares do_ U Congresso Latino Americano das 
Organizações de Dir-eitos Humanos-, em Bada­
joz na espanha. Tribuna da Imprensa, 
2-12-88). . . . . . . 

Sr. Presidente, o Brasil não tem condiçÕes 
de pagarsuas dívidas, tanto_asstm que o pró· 
prio governá'' está-tentando para-ela um novo 
acordo, porque o anterior, feito em setembro 
de 87 durou pouco e sobre ele o entusiasmo 
do governo e _a fé da comunidade intema­
cional_diminuír-am. Representantes do gover· 
no e dos bancos credores voltaram à Mesa 
de ne_gociaÇáo para "discutir m1.idança -em 
ifenS do-acordO, que-o Brasil considera oficial­
mente difícil de cumprir" (Jornal do Brasil, 
4-12-88). 

_ &s_im, Sr. ~residente, 91?rasil confessa que 
não pode_ pagar suas dívidas. Martim Fran­
cisco, etn suas cartas andradínas, diz qUe "a 
dívida é ã morte do espírito da ordem e da 
economia". A ordem estamos vendo a cada 
instante__sacolejada e a economia nacional está 
n~ am_ontoado total. E fulminou: ••a teoria 
doS empréstimos é um abismo". Um abismo 
em que estamos mergulhados há alguns anos, 
pois _emprêstimos sobre empréstimos foram 
feitos e o abismo escancarou suas goelas so-­
bre nós. 
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A dívida externa tragou a América Latina. 
E não temos, Sr. Presídente, uma solução à 
vista. Só nos resta então o caminho da sobrevi­
vência. A nossa salda é a integração regional, 
através de um mercado comum latino-ame­
ricano. Pois esta_é a tendência do muna o atua_!: 
integrar-se regionalmente. 

Brasil e Argentina, através de seus presi­
dentes, estão dando passos decisivos para a 
integração latino-americana. A integração co­
meça com os dois. Depois virá o Uruguai. 
Depois s_erá a vez do Chile._Muitos problemas 
e interesses estão em jogo. E serão superados. 
E o_ inãiOi" detes é a conquista da confiança, 
pois durante séculos os latino-amerlcanos se 
desconfiam mutuamente. 

Mas nessa caminhada já temos alguma luz. 
Esforço- está sendo feito. -Cóilfié'inça--se con­
quista e vai ser conquistada, s!m, poiS "as pen­
dências em tomo-de ftaipu foram resolvidas" 
a contento. [sso é um sinal, como que dizendo, 
que os esforços para a integração regional 
do continente podem chegar ao porto da sal­
vação da América Latina. 

No dia 28 de novenibro próximo passadO, 
o presidente José Sarney Visitow a Argentina 
e os dois presidentes assinaram um tratado 
internacional que garante o processo_de inte­
gração dos dois países, mesmo -após -o man­
dato de cada um deles. Os dois querem con­
solidar o ambicioso projeto que vai dar origem 
ao mercado comum latino-americano. Outros 
países latinos-amerfcanos COmo o México, a 
Venezuela, e Uruguai estão interessados em 
participar desse mercado -comum. 

Brasil e Argentina vão iniciar este incipiente 
mercado. Querem- nú~pFaZ'() de dez anos 
eliminar todas __ as bãrreiras comerciais entre 
os dois países. Os congressos dos dois países 
apreciarão o documento_ para que tenha vali­
dade. 

Os dois Presidentes,_ desde a inauguração 
da ponte T rancredo Neves, em 1985, ·estão 
decididos a encaminhar a economia dos dois 
Países para utna integração -com que possa 
chegar a um futuro mercado. 

Foi a integração Eurcipéia, pelo mercado 
comum europeu, que salvou a Europa da po­
breza e da dependência e, agora, este mesmo 
mercado tenta salvar o resto pobre da e_uropa 
como: Portugal, lrlanda, Grécia e Espanha, fa­
zendo-os ingressar no mercado. 

Assim me parece que a solução para a po­
breza de nosso PaíS e da Região LatinO Ameri­
cana é sua integração em um mercado c_o­
mum, a exemplo da comunidade EConômiCa 
Européia. 

A dívida externa, dragão eriçado e de garras 
afiadas, está prestes a devorar a economia 
e o desenvolvimento brasileiro: Essa dívida in­
crustou-se no corpo vivo da nação e como 
a maleita está depauperando a vitalidade de 
nosso povo. 

Ante a dívida externa, nosso patriotismo se 
vê numa encruzilhada perguntando: deve-se 
ou não continuar pagando os juros da divida 
e a dívida propriamente dita? Alguns analistas, 
principalmente aqueles que nos meteram nes­
se buraco, dizem que sim, porque o calote _ 
é imoral e levaria o Pafs a não conseguir mais 

empréstimos de ninguém. Seria a retali<J.ção 
internacional contra nós outros, patriotas sem 
peias, dizem que _só em juros já pagamos mui­
to mais do que devemos e por iss_o não deve­
mos pagar mais nada, porque nada mais deve­
mos. 

O Sr. Aluizio Bezerra ~ Permite V. Ex" 
um aparte? 

i:> Sr. Ney Maranhão - Ouço o nobre 
Colega ~uizlo Bezerra. _ 

O Sr. Aluizio Bezerra - Admiramos o 
pronunciamento que faz V. Ex•, neSta tarde, 
sobr.etudo pelo seu conteúdo e pelo enfoque 
que dá à questão da dívida externa de nosso 
País e dos. países do T ercriirO ~uildo. Não 
poderiam os deixar_ de ouvir o discurso de V. 
Ex", Versando sobre problema de tão alta im­
portllncia como este, sem sOlicitar um aparte, 
na oportunidade que nos brinda com uma 
intervenção de interesse nacional e latino-a­
mericano. O problema da dívida externa, sem 
dúvidã alguma, a todos nós deve preocupar. 
E por quê? SabemOS perfeitamente que eis 
nossas economias, que as nossas estruturas 
d~ desenvolvimento econômico, do Brasil, ou 
de outros países em via de desenvolvirr. ento, 
náo poderão ter saída, de acordo com a!> ne~ 
cessidades dos nossos povos, sem que ant.es 
tenhamos uma solução para a questão da divi­
da ext_ema. Hoje a discussão sobre este asst.n­
to tem oc_upado inúmeros fóruns intema·:io­
nais e já existe uma mentalidade, nos mtios 
intelectuais e polttlcos, que _aponta na dir~~fio 
de que não podemos mais procrastinar na 
busca de uma solução para o problema da 
dívida externa. Ora, Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, é necessário que o Brasil, através do 
Congresso Nacional, a partir do que dist õe 
_a ncyª-_çQn$_tituição, possa tomar medidas que 
tenham efeitos práticos e objetivos. Por outrc 
lado, que as Lideranças do~ nossos Partido!; 
Políticos, e o Governo, busquem, a nível de 
Estado, um trabalho de coordenação com N. 

demais países vizinhos. O nobre e recém-~? 
leito_ Presidente da Ven~ue)a, Andrês Pé r e;~. 
tanto_ na sua propaganda de eleição como no 
pronunciamento de posse - para mais umu 
vez ocupar o cargo de Presidente da Venezuel.: 1 

-, colocava como centro das suas preocu· · 
pações a questão da dívida externa. E neces~ 
sário, pois, que daqui, desta Casa e do Con­
greSso Nacional, e do nosso $}overno __ s~iam 
posições concretas também neste sentido, pa­
ra que, com os demais países latino-ameri­
canos, busquemos uma solução de conjurtto. 
Não basta uma inlciativa, mesmo que seja he­
róica, Individual; há que se busc.ar no arco 
de alianças uma solução de conjunto dos paí­
ses para uma discussão prática, objetiva, com 
os países credores. Por isso, parabenizo V. ~ 
pelo pronunciamento que nos brinda nesta 
alta importância, porquanto não bastam os 
Planos Verão sem que antes tenhamos solu­
cionado a questão da dívida externa. Qualquer 
Outi'-o plano, na área da economia, fracassará, 
se antes não resolverl"!'lOS o problema da dívida 
externa. Parabéns a V. Ex' pelo pronunciamen-
to que faz. -

O SR. NEY MARANHÃO- O aparte de 
V. Ex', Senador Aluizio Bezerra, enriqueCe meu 
pronunciámento no Senado da República. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
Ex" um aparte, nobre Senador Ney Maranhão? 

-- osltNEVMA.RANHÃQ-Temo.aParu; 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Ney Maranh~o, pªrabenizo_ V. Ex' p_or ti'a­
~.er, mais vrna vez, este assunto à discussão 
no Senado, Nós,_ aqui, somos muitas vezes 

. acusados de omissão, os nossos defeitos são 
apontados com grande divulgação. O que fa~ 
zemos aqui de_ certo, de correto, é omitido 
normalmente. Quando vejo o Congresso de­
baixo de fogo, muitas vezes com correção, 
críticas justas, outras vezes não,_uma das preo­
cupações que tenho é a de que um Deputado 
Federal, um Senador, depois de 4, 8 anos 
de mandato, tem que ter renovada a confiança 
do povo na sua atividade política, na sua ação 
parlamentar, e, lamentavelmente, não vejo ne­
nhum Parlamentar em condições, a não ser 
aqueles poucos que têm uma cobertura maior 
dos meios de_ comunicação, de poder sair da­
qui, deste plenário, desta Cas_a~deste Congres­
so, e.---Se dirigir aos seus eleitores para pedir 
a aprovação, a renovação da confiança do seu 
eleitorado, baseado na sua atuação parlamen­
tar, p-orque esta é desconhecida de todos, por 
falta de comunicação, por falta de divulgação 
do que aqui é feito em benefício da discuSsão 
das questões nacionais. V. Ex• está fazendo 
um pronunciamento a respeito da dívida exter· 
na. Já vi uma crítica de um ilustre homem 
público, hoje também Parlamentar, qUe. em 
determinado dia, tinha ouvido 17 pronuncia­
mentos na Câmara a r_espeito de dívida exter~ 
na, _e que aquilo parecia urna psicose. Des~ 
culpe V. Ex• por estar-me aJongando, mas 
aquilo parecia uma psicose ... 

OSR. NEY MARANHÃO- O aparte de 
V. Ex" é muito importante para esta Casa. 

O Sr. Jutahy Magalhães - ... falar sobre 
dívida externa, quanao muitOs não entei1dlam 

_ do assunto, segundo ele. Por outr_Q lado, ele 
esquecia-se de que este problema da dívida 
externa é crucial para a Nação, para todos 
nós, economistas ou não, e, por isto, todos 
nós ternos obrigação, aqui, no Congresso, de 
leVar os nossos questionamentos sobre esse 
problema que irtteressa _a todo o povo-brasi­
leiro, e que é fonte do sacrifício de quase toda 
a população brasileira. Por isto, temos, a cada 

__ diª, d~ estar repetindo esse debate a respeito 
da dívida externa - quando, há mais de _um 
ano, aqui, fazendo pronunciamentos, dizemos 
que nós, brasileiros, náo poderíamos ser calo­
teiros, mas também não poderíamos ser ·otá­
rios, é porque estávamos defendendo uma te­
se que hoje vemos, com satisfação, estar co­
meçando a tornar corpo no âmbito interna­
cional dos presidentes dos países da América 
Latina; quando dizem que já devemos pagar 
nossas dívida externa pelo preço real de mer­
cado e não pelo preço da dívida; quando o 
dólar da dívida externa brasileira é negociado 
lá fora por cerca de 78% de deságio, por que 
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vamos pagar o dólar pelo seu valor integral, 
quando os banqueiros negociam entre si e 
alguém vai ganhar 22 centãvos de dólar por 
dólar do pagamento_da nossa dívida externa? 
Esse sacrif{Çjo o povo brasileiro não pode mais 
fazer. E é por esta razão que parabenizo V. 
Ex- Vamos sempre repetir, vamos sempre de­
fender esta questão _a_qui, mostrando como 
é a forma. Podemas__diY_grgir até da _io~_rpre­
tação de como fazer, corrid agir nessa questão 
vida externa, mas é do QeR&te_entre nós que __ 
poderá surgir alguma solução. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Ju­
tahy Magalhães, V. Ex", nesse aparte, Sintetizou 
um ponto: somos o Poó~.r desan:n<1do~ somos, 
muitas vezes, um saco _Çe pancadas. As coisas 
boas que defendemos para o p-ovo brasileiro, 
para o bem-estar social da Nação, às vezes 
não sa-o-divu\gados como çleveriam sê-lo, mas 
a partir de pequenas coisas, algumas co!sas 
erradas tentam denegrir a imagem do Con­
gresso_, a imagem do Representante do povo 
brasileiro. 

Tenho experiência,-senador. Fui Deputado 
Federal por 1 6 anos - tenho uma empresa 
que meu pai me deixou há 50 ano$_-, Vim 
para a Câmara dos Deputados, começando 
no Rio de Janetro e, quando fui cassado em 
196S, deixei meus· afa~e;res,_ minha empresa 
praticamente abandoné!-Q.,. Quandq reassumi, 
a empresa tinha mais de mil títulos protes­
tados e mais de cinco exe~tados. Repus, de­
pois aquilo que meu pai me deixou. Nós aqui 
nos sacrificamQ_s, _mas há algumas coisas que 
desejo dizer: a imprensa, às vezes, é injusta 
conosco. Devia e çl.eve prestigiar este Poder, 
porque é o Poder desarmado, é o pulmão 
da Nação que mostra os acert.Citi e os desa­
certos que somos obrigados a defender ou 
atacar. 

Nobre Senador Ju~hy- Magalhães, V. E:,xt, 
como nordestino, como homem, não tem ~r­
rodeios para dizer as coisas certas ou erradas 
-diz na cara. 

Agradeço a V. Ex' essa contribuiç~o ao dis­
curso que estou pronunciando no Senado Fe­
deral. 

Assim, Sr. Presidente, estamos pagando ca­
ro, muito caro, pela dívida e pelo refinancia­
mento. O desemprego amedrontador, as gra­
ves recessões_que podem_levar·o Pais ao de­
sespero e uma inflação que está beirando a 
hiperinflação. t: isso que está acontecendo. 
Não só conosco, mas com outros países deve­
dores da América Latina. E como resultado 
dessa desgraça econômtca financeira, os pa­
drões de vida do povo caíram vertiginosamen­
te. 

Quando vamos a 1::\QSSO$ credores para ne­
gociar novos empréstimos -dívida sobre dí­
vida - condições mass;ªçrantes de mais aus­
teridade são impostas e cõin elas vem no bojo . 
mais inflação e mais de-semprego, tanto para 
nós como para nossos--co-irmãos Ll;\tino Ame­
ricanos:. 

Nossa dívida foi feita com um certo patamar 
de juros. Depois unilateralmente, _os credores, 
a seu bel-prazer, elevaram as taxas de juros, 
em dólares. E nós devedores .como poderia-

mos reagir? Gritar! Como se gritou! E nada 
ad.iail.tóu. E como vítimas condenadas entre­
·gamos o pescoço ao ·garrote vn. 

A instabilidade econômica tem sido o nosso 
pão das lágrimas e da dor. A produção indus­
trial tanto em 1977 e 1985 caiu em 15% e 
a iriflação foi crescendo indomavelmente, até 
chegar à casa dos tres dígitos, já beirando 
o abismo da hiperin'flação. - · 

Os salários estão def~ados. Daí a inisitência 
das g~~s_que_ a olhos menos avisados_pare­

-cem antipatrióticas, quando o que está aconte­
cendo de real é que _o salário não está dando 
para fazer frente ao custo vida. Os salários 
caltam de forma dramática no México. E o 
Chile, _a argentina e a Venezuela viram o declí­
nio de suas economias, aq lado de uma infla­
ção galopante. 

Em 1990, dizem, a dívida-da América Latina 
chegará ao patamar de 429 bilhões de dólares. 

A economia do Terceiro Mundo é uma eco­
nomia endividada. O <;asa c!o Sudão é tipfco. 
Em 1986 sua dívida era de nove bilhões de 
dólares. Na tentativa de conseguir emprésti­
mos adicionais, estes foram_ vetados pelo FMI, 
sob o argumento de que o Sudão não tinha 
c;_ondições de produzir duzentos milhões de 
dólares para pagar de juros a seus credores. 
O governo sudanês ~levou imposto~ e os pre­
ços dos alimentos foram ;;!lém das nuvens. 
Pequeno devedor, com problemas adicionais 
como o problema dos refugiados da Etiópia 
e do Chade, tratado severamente pelos bancos 
internacionais e os banqueiros reunidos deci­
dindo o destino do País ... 
- Para que os juros sejain pagos e a divida 

do principal seja rolada, as exportações dimi­
nuem, os investimentos fenecem, a infra-es­
trutura se _debilita, a· eficiên<;ia produtiva se 
destr9i, o desenvolvime.nto cai, ~Inflação cres­
ce e o crescimento .Qo país vai a zero. 

Assim é todà a América Latina. 
Graças à dívida externa o cidadão de classe 

média consome menoS caióríaS hoje que em 
1975, pioram os serviços de educaçãÔ e saÚ­
de, a §ubnutrição e a mortalidade infantil cres·. 
ceram_. 

A América Latina está sentada sobre um 
vulcão que a qualquer momento pode entrar 
em erupção. _ 

As nações endMdadas começam a se ln­
_quietar. Não estão encontrando um caminho 
razoável para saldar uma dívida extenuante. 
A inquietação é tamanha, a falta de caminho 
é tão alvar, que já se chega à tentação que 
o caminho salutar seria o não~pagamento, 
pois já não lhes restam forças para pagar mais. 

As grandes potências também já entram 
em sintonia com as apreensões dos países 
devedores. Tal apreensão já chegou à ONU 
através da pess_oa do líder comunista, presi­
Qente da Rússia, o Sr. Mikhail Gorbachev. Eri1 
seu discurso na ONU, no dia sete deSie, cori­
denou os países credores em seu compoi­
tamento para com os pafses devedores, incri­
minando-lhes wn novo "colonialísmo ". Como 
antigamente as potências exauriam as rique­
:r..a_s de suas c;:olônias naÁsia .. África ou América 
Latina, agora, comportam-se do mesmo rrio­
do, exigindo-lhes o que não podem realizar. 

E a aforismou que a saída para a dívida dos 
patses devedores é "intemacioilaliuJr" O enCá~· 
minhamento das soluções. Nos termos origi­
nais, continuou Gorbacbev, a dívida acumu· 
lada não pode ser paga ou refma:i-tdada no_s­
termos originais. A Rússia, disse ele, e~~tá djs­
posta a instituir uma moratória de até cem­
anos para os juros da -dív:Lda dos paíseS mi:iiS 
pobres e, em alguns poucos casos. perdoar 
todo o mon"taf!te da dívid~. E dívidas di países 
como o Br~il e os bancos comerciais e?tran· 
geiros, o preSidente sovfético apoiou a tese_ 
dª- c_riação _9-e. um organismo internacion~, 
no âJnbito da ONU, capaz _de assumir ~~e 
débito. (Jomaldo Brasü, 8-12-88). ---

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem não 
se preocupa, hoje, com a dívida externa dos 
países devedores? A preocupação maior_ nos· 
sa é sabermos que o pais não tem condições 
de saldar suas dívidas. E quein nos diz isso, 
não sou eu, nem meu patriotismo, mas o pró~ 
prlo Ministro da Fazendat Mailson da Nóbrega, 
em recente entrevista A Folha cje S. Paulo. 
Nessa entrevista, o ministro diz" ao Brasil inte­
rio, que o problema que o País enfrenta "é 
o excesso de dívida". E afirrilou rriais aiOda, 
dizendo que "parte da dívida é impagável". 
"É excessivo o estoque da dívida", diz o minis· 
tro, e por cons_eqüência o serviço também o 
é. Se_ a situaçãQ _dos países devedores conti­
nuar como vai, eles "se destroem", porque 
é uma transferência de recursos qu~ _r~re­
senta 15 a 20% da poupança'", (Folha de S. 
Paulo, 11-12-88). 

Diante disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é urgente que os ilomens públicOS reSpon­
sáveis parem para que se encontrem uma saí­
da para o Pais. 

Mas, creio, Sr. Presidente, que o caminho 
metios negro e rhals dentro da moral capita· 
lista seria: unir os devedores para, juntos, ne­
gociar com seus credores. 

O Congress'o readquiriu seus poderes que 
lhe foram podados pelo Golpe Militar de 1964. 
Uma Constituiçâo foi feita e bem mais avan­
çada que as_outras sete que tivemos: De sua 
feitura o pOVo tomou parte ativa. . _ 

A dívida externa é preocupação do povo, 
do Governo -e do Congresso. E o Congresso, 
readquirindo seus poderes, tem condiÇOis--de 
agir, em face à esta dívida. 

Oufro dia, O Uder do PMDB, Ronan Tito, 
num pronunciamento, alertou a Nação de que 
nossas riquezas nadonais estão se exaurin_do 
e nossa dívida aumenta cada vez. mais, sem 
nenhuma esperança de resgatá-la e_ que está. 
custando a miséria e o empobrecimento do 
Pais. 

É necessário que tomemos medidas urgen· 
-ies, consdeiJ.tes; sem deinagogia. O Senado 
da República é O Poder Moderador da Naç_â.o. 
E I"!_Ó~'-~ené\dQ_~e_s.,- son1o:;; representantes de"s~ 
se Poder. Então, faço a meus pãres uma SU· 

gestão: há iniJíto tempo se ouve, de ahas per­
sonalidades políticas do mundo, que a dívida 
externa- dos países devedores tornou-se uma 
assunto internaçionaL que ·a solução para ela, 
já que-interessa a todo mundO, é internaCio­
nalizá-la. 
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O Sr. Leopoldo Peres- V. EX' me per­
mite um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex' 
com muito prazer. 

O Sr. Leopoldo Peres- Senador Ney 
Maranhão, ouço o pronunciamento de V. EX" 
com a atenção que o seu-patriotismo e a sua 
amizade sempre me mereceram. No que diz 
respeito ao problema da dívida externa brasi­
leira, dois aspectos deveni-ser consídÚados. 
Acredito que grande parte dessa dívida seja 
legítima, mas é preciso ver que 91% dessa 
dívida foram constituídas durante uma fase 
em que a representação popular brasileira, em 
que o CongresSO-Nacional tinha os seus pode­
res cer-ceados e não podia, em nome da Na­
ção, impedir esse endividamento que se fez 
tão atabalhoada e irresponsavelmente. O ca­
minho seria, e talvez não só do Brasil, o reestu­
do do endividamento, separando o joio do 
trigo, para que se verificasse aquilo que o País 
realmente-deve, qual o dinheirO que rearmente 
entrou, quais os recursos realmente aplicados 
e aquilo que setviu apenas para a negociata 
de certos grupos econômicos ou de grupos 
estrangeiros gananciosos, que não hesitaram 
em sacrificar, em hipotecar o destino e o futuro 
da Nação. 

O SR. NEY MARANHÃO-Senador Leo­
poldo Peres, V. Ex• citoU qUe essa dívida foi 
contraída na época em que o Congresso Né:­
donal não tinha poder. Lembro a V. Ex' 1976, 
quando o Brasil, sem anuêri.cia do Congresso 
- nessa época perdurava a força do regime 
militar - rompeu relações com um paíS que 
visitei agora. Rompeu relações diplomáticas 
com Formosa a-China Nacionalista, e abriu 
relações com a China COntinental, que é de 
grande interesse para a Nação brasileira. De­
veria ter deixado- como a maioria dos países 
que romperam relações diplomáticas com 
Formosa naquela época --pelo menos um 
escritório comerdal nesse pêiíS. Haja vista, Se­
nador Leopoldo Peres, que no ano de 1988, 
a China Naciona1ista negocia com o Brasil 
- como diz o nosso matiJtó - por porta 
de travessa -, porque não tem nenhuma re­
presentação e, no ano de 1988; tivemos uril 
comércio com esse país de ma!s de-700 mi­
lhões de dólares. Isso significa o desacerto 
na tomada de dinheiro da divida externa hoje. 
V. Ex• calcule, num caso desta natureza, o 
dinheiro que o governo militar tomou e empre­
gou sem nenhum retomo. Hoje, a Nação está 
pagando o ônus. Muito obrigado pelo aparte, 
que muito honrou este meu pronunciamento. 

O Sr. Francisco Rollemberg - V. Ex!' 
me pennite __ um aparte? 

O SR. SENADOR NEY MARANHÃO­
Com rriuito Prazer, nobre Senador. 

O SR. FRAI'ICISCO ROLLEMBERG­
Senador Ney Maranhão, V. Ex" tem ocupado 
a tribuna desta Casa, tádas as vezes, para tratar 
de assunto de capital importância para a Na­
ção. Por is_so, relicito-o neste instante. Neste 
momento, ao interpelá-lo, lembraria um pro­
nunciamento antedor, fe1to nesta CaSa dO Se-

nadar Roberto Campos. Propunha o Senador 
Roberto Campos-aliás, idéia já amplamente 
debatida nas reuniões do Parlamento Latino­
Americano - lançássemos as raízes de um 
Comércio Coinunl Latino-Americano. Ora, ao 
lançarem_essas raízes, raízes outras também 
têm que set lançadas, que é a formação do 
cartel de devedores, para que os latino-ame­
ricanos não negociassem de per si as suas 
dívidas, porque sozinhos, enfraquecidos, eles 
não se fazem ouvir perante o_s devedores inter­
nacionais, que aumentam dia a dia ã nossa 
divida, de uma maneira unilateral, com o au­
mento de juros, prime r ate etc. Além do mais, 
a Nação já deveria ter fixado o máximo de 
remessas de divisas para o pagamento da dívi­
da, porque, ao continuar como estamos, va~ 
mos terminar exauridos na tentativa de pagar 
aquilo que é impagável, que á a atual divida 
externa brasileira. Parabenizo V. Ex!' pelo pro­
nunciamento. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Francisco Rollemberg, eSse aparte que V. ~ 
acaba de me conceder, abordando o proble­
ma da junção, da unidade dos devedores, está 
de pleno acordo com a linha do meu pronun­
ciamento.lndusive darei uma sugestão ao Se­
nado da República nesse sentido. 

Agradeço a V. Ex!' por este aparte, que muito 
enriq:uece o pronunciamento que estou fazen-
do no senado da Repúbfica. . 

Creio que é·- assim, Sr. Presidente. E em 
melo a tantas sugestões apresentadas, de!ltrO 
-da linha_ d~ilite-macionalização da dívida, que­
ro também dar a minha humilde contribuiÇão. 

Os Ministros da Fazenda dos países deve­
dores estão se reunindo para encontrar uma 
solução técnica para a dívida. Creio que o ca­
minho não é técnico, maii eminentemente po-
lítico. -

O-Senado Federal- é composto de homens 
de muita vivência polttica, além de ser o Sena~ 
do o próprio símbolo do poder moderador. 
Nossa experiência política é muito grande. Es_­
sa experiência nos dá uma vj~o mais ampla 
das coisas. Os problemas políticos e sociais 
de uma nação são melhores sentidos pelos 
políticos que somos _nós, . qu~_ por quafquer 
-teCnocrata ou embaixador. Assim, creio eu, 

- -esse problema da divida externa, que deixou 
de ser assunto técnico e fmanceiro e se tomou 
um problema político - porque não temos 
mais condições de saldar nossas dividas -
esse problema seria melhor tratado dentro e 
através do Seo~do da República. 

O -Senado brasileiro convocaria os outros 
senados da América Latina, para juntos, resol~ 
vermos tão magno e doloroso problema. Al­
guns dos nossos companheiros, quatro ou 
cinco,- exp-erimentados e capazes, seriam es­
colhidos pelo Senado para conversar e dialo­
gar com outros senadores -quatro ou dnco 
- de cada país da América latina, sobre o 
pagamento dessa dívida. 

Pois a divida não é assunto para ser tratado 
com a visão fria e distante de um tecnocrata 
ou de um embaixador. A dívida, repito, tomou­
se assunto essencialmente político. 

.Assim, senadores do Brasíl, da Argentina, 
do México, e da Venezuela, dos países da Amé-

rica Latina se reuniram em tomo de um pro­
grama sobre a divida, estudando-o, avallan­
do-a,-chegando-se a uma conclusão que seria 
a assumi~a por todos e posta em prática, con­
tanto que vieSse acabar de uma vez por todas 
com esse problema angustiante e sem saída 
para cada um de nossos países. 

n ín1pártante é a Ainérlca- Lãtlna se unir. 
Unidos somos a consdência de nossas forças 
e com ela barganharmos o que fosse melhor 
para nossos países em razão da dívida imensa 
e impagável, a não ser dizimando com cada 
povo da América Latina. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o adágio po­
pular nos diz: "querer é poder". O Brasil quer 
e os nossos irmãos da América Latina querem 
resolver de uma vez por todas esse tormento 
da dívida que nos devora. O Senado do Brasil, 
da Argentina, do México, da Venezuela e dos 
países da América Latina, unidos terão êxito. 

c Não custa tentar. 1 

Para mim, é o único caminho que se apre­
senta para a solução de tão magno problema, 
antes que seja tarde demais, antes que o vul­
cão entre em erupção e em Sl.Jas lavas trague 
brasileiros e a América Latina inteira. 

Tenho dito, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Senador Ney 
Maranhãç. o Sr.Iram Saraiva, 1~ Wce-Pre­
sidente, deixa a cadeira da gres!dência, 

- que ~ ocupada pelo Sr. ÁureÕ /vrt;~iQ, Su~ 
p!ente de S~cretário.--_ 

Q SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSDB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, tenho lido com satisfa­
ção-- pronunciamentos .do Senhor Ministro da 
Justiça no seQtido de que z.elará pelo cumpri­
mento das leis. 
~ necessário que isto ocorra. 
Do desrespeito às normas Iegais surge uma 

corte de males à coletividade. 
Confesso minha preocupação com os pre­

ceitos que inscrevemos na Constituição. Mui­
tos há que ali estão a depender de texto regula­
mentador; outros há que têm valor imediato. 
Não podem, porém, ficar no papel, para sim­
ples análise dos estudiosos. 

UméJ Constitui_ção é o estatuto de um país. 
Não deve jamais representar uma fantasia. 
Precisa ser uma realidade. 

_No Capítulo denominado "Dos Direitos e 
Deveres Individuais e Coletivos", no art. 5~, 
extenso e magnífico, vem _dito, em seu inciso 
XLIX, que é assegurado aos presos o respeito 
à integridade fisica. e moral. 

O preso, seja ele apenas um indicado, um 
processado,_seja ele um condenado, não per­
de a condição de pessoa humana. A pena, 
segundo escuto sempre dos especialistas do 
Direito, com os quais tenho tanto convivido 
nas lides parlamentares, tem o objetivo de ree­
ducar, de recuperar, ao lado do de castigar. 

Mas, Sr. Presidente, que dizer desse belo 
princípio inserto na Constituição, do respeito 
à integridade ftSica e moral do preso,_ diante 
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do noticiário da imprens-a; ãmitidado, de vio­
lência contra cidadãos detidos? 

É impossível esquecer a brutalidade prati­
cada, no início deste mês, numa delegacia, 
na Cc:i.píta1 de São Paulo, contra cerca de cin­
qüenta presos. Foram -eles encurralados numa 
cela pequena, tipo denominado cela-surda qu 
cela-forte, consoante o jargão policial. Empur­
rados, violentam_e_nte, uns contra os outros, 
de nada valeram seus gritos contra o fecha­
mento da porta, o que lhes tirava praticamente 
o ar. Aberta a porta, horas depois, dezoito eram 
osmortos. . ____ _ 

É evidente a crueldade, é manifestada a in­
sensibilidade. Que_é-istõ;-ern rea!ídade, se não 
a prática de tortura na sua acepção exata? 

Está escrito na CoriS:tituição, no ·mesmo art 
59, no incisO XLm, que a lei considerará crime 
inafiançável e insuscetível de graça ou anistia 
a tortura. 

O Brasil assinou, pélo Presidente Sarney, 
em 1985, wna CoOVeO.Ção dã- ONU contra 
a tortura e outros tratamento~ ou castigos 
cruéis, desumanos ou degradantes. 

Os princípios estão no papel. As nonnas 
foram colocadas na lei mais irilportante, que 
é a Constituição.. ~ 

Na prática, entretanto, esses princípios têm 
sido violentados, massacrados, ridiculariza­
dos. 

A existência dessas <:elas de tamanho r~du­
zido, para castigo, seja nas delegacias, seja 
nas penitenciárias ou ém qualquer outro tipo 
de prisão, é _inadmissível diante do respeito 
que a Constituição assegura à integridade fisi­
ca e moral do detento. 

Elas devem ser desativadas, sem mais tar­
dança. Desativação, no caso das delegacias, 
de responsabilidade das Secretarias Estaduats 
de Segurança. Imprescindível existir rt;$ponsa­
bilidade nisto. No caso dos estabele<::imentos 
prisionais, a responsabilidade ficaria a cargo 
dos órgãos encarregados dos presídios e dos 
Conselhos Penitenciários. 

Penso, porém; Sr:- Presidente, _que esS:a_ de­
sativação não será suficiente. Permanece a sel­
vageria cometida. E não pode prevalecer a 
impunidãde. Sei que há inquérito instaurado. 
Talvez haja mais de um. O qu"e -a Nação exige 
é o resultado do inquérito, com os seus desdo­
bramentos imediatos. Morreram estupida­
mente dezoito presos. A população quer saber 
como vai ficar isto. 

Queremos poder c:onfiaf _nas__le!s. Para isso, 
entretanto, é necessário que elas valham. Que­
remos acreditar na supremacia das leis. Para 
isso, é preciso que elas sejam aplicadas. 

Neste sentido, Sr. Presidente, nobres Srs. 
Senadores, estou apresentando um projeto 
com o seguinte teor: 

PROJEI'O DE LEI DO SE!'IADO 

N" •••••••····•••• 
Proibe a exístência de celas pam Ci!s­

tigo de presos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional de<::reta: 
Art. 1 o Fica proibida a existência, nas de­

legacias da polícia e nos e_stablecimentos pri­
sionais, de celas de tamanho reduzido _ou ilu-

minaç_ão ou ventilação inadequadas utilizadas 
para Castigo de presos. 

Art 2~ As Secretarias Estaduais de Segu­
rança e a do Distrito Federal. bem como os 
Conselhos Penitenciários, na órbita respectiva, 
encaminharão ao Ministro da Justiça, no prazo 
d~- trinta dias, inforniaçãO a respeito -da desati­
vação de celas do tipo das referidas no artigo 
anterior, assegurando a inexistência das mes­
mas. 

Art._ 3~ Esta h:::i entrará em vígor na data 
de sua publicação. 

Art. 4c Revogam-se as disposiçõ~~ em 
contrário. 

-Justificação 

A ConstitULç_ão"inscreveu o respeito à integri-
4_ade moral e física do preso Como princípio 
fundamental. 

As deriomina'das celas-surda.s, ou éei8s-for­
te5, ofendem ·nàssos "fC)fos de ilação cMlizada: 

O notiCiário da imprensa registra, amiuda­
damente, Viôiénciãs Cõil.tra detidos. Neste mês 
de fevereiro, numa delegacia da cidade de São 
Paulo, morreram dezoito preSos, vítimas da 
estupidez de seus ca-rcereiroS. Cinqüenta pre­
sos foram forçados a entrar numa cela redu­
-zida, qUe teve a porta trancada durante algu­
mas horas, Dezoito eram os mortps quando 
a porta foi reaberta. 
. ,_O_"que.està na CoOstituíção precisa valer. 
__ A proibição que o Projeto quer estabelecer 
é reclamada pela consciência nacional. 

_Sr. Presidente e_ nobres _Senadores, ao dar 
entrada neste projeto de lei, nada mais estou 
fazendo do que cumprir um dispositivo consti­
tucional. 

O Sr. Ney Maranhão- V. EX' me pennite 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço o aparte 
do nObre Senador Ney Maranhão com muita 
honra. 

o: Si. Ney ]VIarã.DhãO -- Nobre Senador 
Jamil Haddad, em primeiro lugar, quero me 
solidarizar com V. Ex", e creio que toda a Na­
ção, contra essa víolência inominável contra 
os presos. Ap~sar de Senador de Oposição 
ao GOvél'no Federal, quero dar um depoimen­
to _sobre o MiniStro Oscar Corrêa. Fomos com­
panheiros no Rio de Janeiro- eu, Deputado 
Federal por Pernambuco, e ele, por Minas Ge­
rais. Oscar_ Corrêa é um homem que gosta 
de cumprir as leis, tenho c_erteza absoluta de 
que crime dessa natureza não irá repetir~se, 
porque o Sr. Ministrada Justiça terácond.içõe& 
de fazer cumprir a lei. QUanto a esta denúncia 
que V. Ex" está fazendo à Nação, S. ~ toma,rá 
as providências -devidas. É o depoimento qUe 
presto,-iieSte instante, com respeito ao Miriis­
tro da Justiça_, Oscar C<:Srrêa. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Sena· 
dor Ney Maranhão iniciei ó-meu pronuncía­
mento dizendo que tenho lido declarações do 
Sr. Ministro da Justiça, cóm quem mantenho 
l,1l11 relacionamento de amizade, e S. Ex" tem 
feito várias afirmações no sentido de que :z:ela­
rá pelo _cumprimento das leis. S. EX' necessita 
também de_ novas _leis, porque várias Comis-

sões Parlamentares de (nquérito fqram consti­
tuídas neste País para estudar o problema do 
sistema penitenCiário brasileiro, e, no entanto, 
apesar de terem chegado a condusões alta­
mente importantes, na prática nada foi provi­
-denciado a respeito das mesrrlas. Na verdade, 
o que ocorreu nessa delegacia- em SáO PauJõ 
foi uma tortura. Colocar 50 presos numa cela, 
fechá-la sem condições de oxigenação,-·sem 
luminosidade, era na realidade, uma tortura. 
E, ao ser aberta a porta dezoito presos, esta­
vam mortos. 

Não podemos admitir isto no final do século 
XX. A nossa Con~tuição preceitua claramente 
o respeito à digriíããde, à vida dos presos. 

Por i559 apresentei este projeto de lei, que 
pode_ não ser o ideal, mas é o prenúncio de 
uma legislação. Ele será emendado nesta Ca­
sa,_será emendado na Câmara, e amanhã será 
uma lei contendo narinas_ asseCl,lfatórias dq 
respeito à pessoa humana." · 

Naquele momento, na delegada, o que se 
comete_u foi uma barbárle, que talvez nãO te­
nha ocorrido nem na; Idade Média. 

Eram estas as palaVras, ·sr. Presidente, que 
eu que.iia, neste momento, pronunciar da tri­
buna d._a mais Alta Câmara da República, quan­
do da apresentação do projeto de lei contra 
o uso _d~a.s- çeJas m_alditas nas delegacias 
e nos setores de_ _estabelecimentbs prisiol1ais. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -O 
Sr. Senador Jamil Haddad enviou_à Mesa pro­
jeto, cuja tramitação de acordo comg disposto 
no art. 259,- Ill, a, 3, do Regimento Interno, 
deve ter início na Hora do Expediente. Por 
esta razão, a proposição será anunciada na 
próxima seSSão. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador dd 
Sabóia de_ Carvalho. 

O SR. CID.S!\BÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: --

0 que me traz à tribuna é uma_ advertência 
ao Poder Executivo, quando da aplicação-da 
chamada Hora de Verão e é também uma 
defesa dos Estados nordestinos nesse mister. 
Com efeito, acaba de ser publicado, eni Farta~ 
leza, um trabalho do Professor Caio" LósSio 
Botelho, que trata da impropriedade _da Hora 
de Verão no Nordeste setentrional e no Meio 
Norte. O Professor Caio Lóssio.Botelho é uma 
pessoa muito douta, tem muitos trabalhos pu­
blicados a respeito de temas astronômicos, 
geográficos, _geofísicoS, etc. . ·-

Ele faz algumas advertências, esClarecendo 
que: 

-Espedfica.TnEmte oS Estados prejudiCa­
dos com a adoção da chamada hora de 
"Verão" 'são_:o_s_ seguintes:_ Maranhão, 
Piauí, Ceará, Rio Grande dO Norte, Paraí­
ba, Pernambuco, Alagoas, Se_rgipe, parte 
Norte da Bahia, parte Norte de_ GoiáS (fu~ 
turo Estado do TocantinS)" e parte Norte 
de Mato GrosSo. --

Deixo claiO que o Estado de I ocantins, o 
novo Estado que saudamos, agora, está entre 
aqueles prejudicados. 



178 Quinta-feira 23 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Vale ressaltar, que a insistência da apli­
cação do horário de ''verão" nas duas 
regiões supracitadas acarretará inexora­
velmente um aumento do consumo de 
luz elétrica e energia, tendo em vista o 
atraso de iluminação entre o 1 ~e 2~ Solstí­
cio, visto que as diversas atividades hu­
manas se inlciam com -uma hora de ante­
cedência (5 horas da manhã), quando 
o Sol ainda não surgiu no horizonte, além 
de graves conseqüências psícol6gicas no 
comportamento do homem e da coletivi­
dade, pelo encurtamento do período ma­
tutino, o que chega mesmo a alterar o 
biorritmo do cidadão. 

Finalmente, queremos salientar que 
até o ano de 1987, 100% do território 
nacional era obrigado a adotar a hora de 
"verão", visto que a região Norte, que 
abrange 49% do País, estava inserida ne_s.. 
te contexto, e que ta1vez tenha sido exclu[­
da tendo em vista as nossas ponderações 
junto ao Departamento de Águas e Ener­
gia Elétrica, conforme Oficio de n~ 
341/86, de 11 de abril de 1986. 

No estu_do da implantação da chamada Ho­
ra de Verão, deve ser considerado não apenas 
o problema da variação da longitude, mas, 
sobretudo, é importantíssimo tomar-se _em 
conta o problema da latitude, o que não foi 
feito no Brasil, esclarece _o_ professor na sua 
advertência que acaba de ser publicada no 
Estado do ,Ceará. _ _ ____ _ 

O horário de verão só tem validade-rias Zo­
nas Glaciais, Temperadas e parte das Zonas 
Tropicais, situadas abaixo de 11 graus e meio 
de latitude sul até o Tr6pico de Capricórnio 
e acima de 11~graus e melo de latitude norte 
até o Trópico de CânCer, e -nunca- em Z:ona 
Equatori_al. 

Erro foi implantar a Hora de Verão clentro 
de um zon_eamento geoeconômlco, quando 
deveria ter _sido feito atravé.§ de um zonea­
mento geocósmico. O Nordeste Setentrional 
e o Meio Norte são tanto Equatorial como 
a região Norte, sob o ponto de vista astro­
nômico. 

Verifica-se que apenas preponderou, na 
análise para a solução deste problema, o as­
pecto_meramente ec;onômico, 

4. A implantação da chamada horª' de 
''verão" só tem validade nas Zonas Gla­
ciais, Temperadas, e parte das Zonas Tro­
picais até 11 ?, 5, devido à acentuada desi­
gualdade entre os dias e as noites, nestas 
zonas, como uma decorrência da varia­
ção da inclinação da obliqüidade da eclíp­
tica combinada com os movimentos de 
translação e de rotação da Terra. ChaR 
maRse de eclíptica o caminho descrito pe­
Ja Terra em torno do Sol, que é_ conhecido 
também pelo n_ome de órbita. A inclina­
ção ou obliqüidade da eclíptica é D ângulo 
de23927' 23", indicado no trabalho técniR 
co do Prof. Caio L6ssio Botelho, que traz 
a exame uma série de deta1hes e de dad_os_ 
técnicos __ que, evidentemente, não devem 
constar deste pronunciamento. 

8. -0- problema da aplicação da hora 
legal, da hora local e mesmo da chamada 
hora de_ "verão", requer antes de mais 
nada um conhecimento da Geografia As­
tronômica da área estudada, o que la­
mentavelmente não tem sido feito no Bra­
sil, visto as disciplinas de Astronomia ou 
Cosmografiã e Geografia Astronômica te­
rem sido retiradas dos_ currículos universi­
tários, sobretudo do Curso de Geografia. 
Sem este conhecimento prévio, o mapea­
mento do espaço para fins de estabele­

_ct_mento da hora de "verão", fica comple­
tamente sem uma cobertura técnica, pro­
piciarido, destarde, erros crassos, como 
agora verificados no Brasil. 

9. Por outro lado, a divisão regional 
vigente no Brasil está apoiada mais num 
proCesso de polarização econômica, do 

-que mesmo num zoneamento que reflita 
áreas de caracterlsticãs astronômicas 
com unidades específicas. A nossa atual 
divisão geográfica, onde o Nordeste co­
meça em pleno Meio Norte indo teremiR 
nar no Sul da Bahia, retrata mais um zo­
neamento geo-sócio-econômico, do que 
um :Wrieamento de características astro­
nômicas,_visto que são impossíveis cida­

. des como Manaus (aproximadamente 39 
de latitude sú.l), São Luís (aproximada­
mente a 2o de latitude sul), Fortaleza 

·- (ãj:irOXfrrfádãi'hente ·a 39 -de latitude sul) 
apresentarem as mesmas características 
astronôniicas da cidade de Salvador 
(api'OxirTiadamente a 139 de latitude sul), 

· -da( por que toma-se humanamente ina­
ceitável ínStitudonalizàr uma hora de ''ve­
rão'' única, para áreaS tão díspares, como 

· o Ceará,-a Bahia _e Minas Gerais, sob o 
ponto de vista da individualidade de seu 
teffipo, considerando as suas posiÇÕes 
astronômicas. 

--------12. No Brasil a implementação da 
chamada hora de "verão" traz uma série 
de problemas e traristoni.os, não só para 
os habitantes da Região Norte (Amazô­
rtiaT. ·mas "l:.êfmbém para tJ.ós habitantes 
-da Região Nordeste Setentrional e Meio 
Norte. Não podemos negar que determi­
-nados hábitos e costumes são intima­
mente ligados a certas fenomenologlas 
da natureza. Sabemos que o ciclo do Sol 
cOncliclona certos fatos, não apenas no 
reino vegetal e animal, mas na própria 
atividade humana, tanto isso é verdade 
que o sentido da_ expressão "um lugar 
ao Sol" só é perfeitamente entendido nas 
Regiões Temperadas..e Glaciais; aqui no 
Nordeste, no Meio Norte e na.Ama~ônia, 
o espaço meUs disputado é aquele qUe 
fica na sombra, por isso as casas, os terre­
nos, etc. têm mais valor quando se situam 
no lado da sombra e não do sol, eis aí 
un'f exemplo de como a natureza cuman­
da certas posturas humanas. Assim, o 
adiantamento de uma ( 1) horr ~m nossos 
relógios vai determinar um en ... urtamento 
do período matutino gérando, conse­
qúentemente, maiores agitações, nervo­
sismos, nas pessoas, no trânsito, no co­
mércld', ocasionando destarte graves 
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conseqüências psicológicas no compor­
tamento do homem e da coletividade, 
chegando mesmo a alterar o biorritmo 
do cidadão. 

13. Além do mais, acarreta também 
para n6s em Fortazela, que nõs situamos 
apenas a 3? .de latitude sul, um aumento 
do consumo de luz elétrica e ener_gia, visto 
que às 6 horas da manhã, _o sol ainda 
não brilha no horizonte (o atraso de ilumi­
nação no fim do ano é no máximo de 
15 minutos) e SoinoS foi-çãdo_s a aumen­
tar o consumo de luz elétrica rlas resirlen­
cias, nas fábricas e alguns setOres terciá­
rios, devido as ativides se inicíarem éom 
uma hora de antecedência (5 horas da 
manhã). Afora isto, existem sempre as 
ameaças de assaltos, já que _o tr~balhador 
ao sair de casa "-inda_ é de madrugada. 

14. Do exposto, deduz-se que a cha­
mada hora de ''Verão'_. só tem sentido e 
resultado prático no Brasil apenas nos 
seguintes Estados: 

A) ZONA TEMPERADA: 
(7 ,06%_ da área brasileira) Rio Grande 

do Sul, Santa Catarina, maior parte_ do 
Paraná, parte Sul de São Paulo, e extremo 
meridional de Mato _Grosso do Sul; 

B) ZONA TROPICAL: 
(12,4% da área brasileira) Extremo Norte 
do Paraná, maior_ parte de Mato Grosso 
do Sul, maior parte de São Paulo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, 
maior parte da Bahia maior parte de Mato 
Grosso, maior parte de Goiás. 

Como vemos, a adoção da hora de "ve­
rão" só tem realmente resultados práticos 
e sua aplicação em 19,10% do espaço 
brasileiro, conforme o 8_cima exposto. 

·15. Do Território Nacional, 80,90% 
não há necessidade nenhuma d<:) aplica­
bilidade da hora de "verão", o qual abran­
ge49,00% do País na Região Norte_(talvez 
excluída tendo em vista as nossas ponde­
rações junta ao Departamento de Águas 
e Energia Elétrica, conforme Ofício de 
n' 341/86, de 11 de abril de 1986) e 
31,90% do Brasil, compreendendo as Re­
giões -do Meio Norte e Nordeste Seten­
trional, as quais estão prejudicadas com 
a_implantação desta medida, e abrangen­
do os segUintes Estados; 

1. _Maranhão 
2. Piauí 
3. Ce_ará 
4. Rio Grande do Norte 
5. P~rruba 
6. Pernambuco 
7. AlagOas 
a Sergipe 
9. P-arte ['jorte da Bahia 
1 O. Parte de_ Goiás (futuro Estado do 

Tocantins) 
11 ... Parte Norte de Mato Grosso 
16. Conclui-se que só tem sentido a 

aplicação da hora de "verão" em apenas 
19,10% do território brasileiro assirri dis­
tribuído: 

A) ZONA TEMPERADA, NO SUL, gue 
vai db Trópico de Capricórnio até o extre-
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mo sul do País e abrangendo 7,06% do 
espaço brasileiro; 

8) ZONA TROPICAL, inidando-se a 
11 ",5 de latitude sul até 23~ de latitude 
sul (Trópico de Capricórnio), a qual 
abrange 12,04% do espaço na dona!. 

Não tem sentido prático a aplicação 
da hora de "verão'"' em 80,90%-do territó­
rio nacional assim distribuído: 

A) ZONA EQUATORIAL (1) REGIÃO 
NORTE, que se Inicia a 0° de latitude 
(Equador) até 11.5" de latitude sul e a 
parte do Hemisfério Norte, abrangendo 
49% do Pais; 

B) ZONA EQUATORIAL (2) MEIO 
NORTE E NORDESTE SETEI'!TiliO­
NAL. que vai da Bacia do Gurupi até-O 
paraJe-lo de 11,5° de latitude sul, inclusive 
o E~ .• ddo de Sergipe, a qual abrange 
31,90%. 

17. Convém observar também ·que·o 
problema dos (usos horários cria situa­
ções deveras interessantes. A esj;aciolo­
gia do Brasil cria realmente problemas 
curiosos na locomoção dos nossos habiM 
tantes, nos transportes terrestres. Senão 
vejamos: um cidadão, ao deslocar~se de 
Brasüia (fuso horário-3o de Greenwich) 
para o Acre (fuso horário - 5º de Green­
wich) por via terrestre, terá que, forçosa­
mente, atrasar o seu relógio duas vezes; 
a primeira vez, ao atingir o EstadO de MatO 
Grosso __ (diminuição da primeira hora), 
pois, ao atingir àquele Estado cruza, ele 
o fuso horário - 4~ em relação a Green~ 
wich; e a segunda, ao penetrar no Estado 
do Acre (diminuição da segunda 1 hora), 
uma vez que, nesse Estado, ele ingressa 
na faixa do fuso horáio - 5 ein relação 
a Grel:mwich. C6rrio-Veinos, o aludido _ci­

dadão alterou duas vezes o seu cronô­
metro em relação ao tempo em que dei­
xou a Capital da República. 

18. Na União Soviétici, o maJor Pals 
da Terra em extensão teiritórial. o proble­
ma torna-se mais complexo, visto que 
nesse EStado Eura:SiátfcO-estão contidos 
11 fusos horários~ Quando em Chukotka 
são 5 horas da manhã, em Moscou· são 
19 horas do dia anterior. No território -do 
Estado Soviético ·o Ano Novo se celebra 
11 vezes, isto é, unia vez em cada fuso 
horário, enquanto no Brasil se comemora 
apenas 4 vezes. 

19. Devido à extensão territorial de 
nosso Pais,- de prOporções continentais, 
a hora, no Brasil, não é igual para todas 
as suas regiões. A situação do Pclís, à Oes­
te de Greenwich, faz com que as sUas 
horas sejam retardadas em relação a des­
se observatório inglês. Sê o quatro os nos-­
sos fusos horários: 

A) Duas horas de atraso sobre a de 
Greenwich (Londres). Abrange as ilhas 
oceânicas de Fernando de Noronha, Trin­
dade e Martim Vaz. 

EX. 17h, numa dessas ilhas oceânicas, 
correspondem a 1 9h em Greenwich (me­
ridiano inicial). Área: 38 km2 aproxima­
damente 0,00004% do Brasil. 

~ 8)- i rés -horas Para menos em relação 
a Greenwich. Compreendendo o Territó­
rio do Amapá, porção Leste do Pará, Mi­
nas Geiãís, Goiás, Distrito Federal e todos 
os Estados litorâneos brasileiros. 

EX23h, em Brasflia, correspondem a 
2h do dia se~uinte, em Londres. Área: 
4.322.405 km -50,769% do País. 

C) Quatro horas de atraso sobre a de 
Londres. Situam-se, nessa área, grande 
parte do Pará (porção oeste), a maior par­
te do Estado do Amazonas e a totalidade 
do Estado de Mato Grosso e Mato Grosso 

- do Sul, além dos Territórios de Rondônia. 
-EX serido 12h, em Porto Velho (Ron-

_dônia), serão 16h em Londres. 
Área: 3.847km2 -45,135% do Brasil. 

D) Onco horas, para menos, em rela­
ção ao 6beiVat6rio inglês Incluem-se o 
Estado do Acre e a parte Sudoeste do 
Estado Amazonas. 

EX Quando forem Sh, em Rio BfanCo, 
Acre, significa que, na capital da lngla­

- ---terra, serão 13h. Área: 348.664km2 -

4,095% do Pais. 
20. Fatocuriosoéoquesepodeveri­

ficar quando determinada pessoa se des­
loca, por via área, pois poderá ocorrer 
que, saindo_da Dha de Fenando de Noro­
nha, num dia, por exemplo: 9 de março, 
possa chegar ao Acre no dia 8, por incrível 
que pareça Suponhamos que o Sr. "X' 
haja cometido um desrespeito à Lei brasi­
leira, na ilha de Fenando de Noronha, 
no día 9 de março à 1 hora da manhã, 
estando, portanto, passível das penas pre­

·vistas pela Justiça. Log_o em seguida ao 
-delito. embarcou em um avião a jato su­
persônico (1 hora de vôo) para o Estado 
do Acre, lá portanto, chegando às 22 ho­
ras do dia 8 de março, por ter cruzado, 
naquele espaço de tempo três fusos horá­
rios, causando, assim, uma aparente in~ 

-congruência o fato de haver chegado ao 
Acre antes_ de sua partida de Fernando 
de Noronha. Pelo visto, observamos co­
mo a Geografia pode servir de instrumen­
to no auxilio à Justiça, em determinados 
casos, para o cumprimento do seu nobre 

-- mister, qual seja o de fazer valer a lei (pon­
do abaixo supostos álibis), impondo, des­
se modo, a ordem em todo o Território 
Nacional. 

Com isso, queremos chamar a atenção do 
Ggv~mo Federal, para que, na próxima opor­
tunidade em que decretar o horário de verão, 
exclua os estados que indicamos dessa provi­
dência, pois está havendo o -predomínio do 
iht:éresse âos outros estados sobre toda uma 
Região,- sem- QUe Se --indague nessa região 
quais os prejuízos que sofre para beneficiar 
outra; aquilo que é b·om para uma região é 
péssima para outra; o que é lucro para uma 
região é prejuízo para outra. O Brasil é muito 
grande e não comporta essas providências, 
absolutamente generalizadas, contrariando a 
ciência, contrariando, inclusive, os conheci­
mentos astronômicos. 

Sr. Presidente, efa €$ta a advertência que 
gostaria de fazer, trazendo ao conhecimento 
do Sena-do as adVertências do ProfessOr Caio 
Lóssio Botelho, dÕ Estado do Ceará- - . -

Muito obrigado. 

DOCGMENTO A C/(1E SE REFEREO 
SR. ODSilBÓMDECN?VALHOEMSEU 

. DISCURSa . 

CAIO LÓSSIO B01ELHO 
A IMPROPRIEDADE DA HORA DE "VERÃO" 

NO 
NORDESTE SETENTRIONAL E NO MEIO 

NORTE 
JANEIRO - 1989 
APRESENTAÇÃO 

O presente trabalho tem por ·objetivo cha­
mar a atenção das autoridades _do País e das 
Regiões Nordeste Setentrional e Meio Norte 
para o despropósito ·da implantação da cha­
mada hora de "verão" nesta parte do território 
nacional. 

O espaço prejudicadO abrange mais de 
31,90% da área nacional, fruto talvez de um 
equívoco _técnico, por desconsiderar no pro­
cesso o problema da variação da latitude, de 
importância fundamental para o aSsunto. 

Lamentamos que, tecnicamente, tenha sido 
considetado apenas o problema da Variação 
da longitude, sem uma· atualização mais clara, 
precisa, concisa, do nascer e ocaso do Sol, 
no 1 ~ e 29 Sostfcios medida essa que poderia 
ser executada com maior segurança pelo Cen­
tro de Radiação Solar, conjuntamente com 
o Departaménto de Águas e Energia Elétrica. 

Especificamente os Estados prejudicados 
com a adoção da chamada hora de "verão" 
são os seguintes: Maranhão; Piauí, ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Ala­
goas, Sergipe, parte Norte da Bahia, parte Nor­
te _de Goiás (futuro EStado do -TõcMtins) e 
parte Norte de Mato_ Grosso. 

Vale ressahar, que a insistência da aplicação 
do horário de "verão" nas duas regiões supra­
citadas acarretará inexoravelmente um au· 
menta do consumo de luz elétrica e -energia, 
tendo em vista o atraso de iluminação entre 
o 1? e 2-' Solstício, visto __ que as divésas ativida­
des humanas se iniciam com uma hora de 
antecedência (5 horas da manhã), quando o 
Sol ainda não surgiu no horizonte, além de 
gfaves conseqüências psicológicas no com· 
portamento do homem e da coletividade, pelo 
encurtamento dó período matutirió; 6 q'Ue 
chega mesmo a alterar o biorritmo do cidadão. 

Finalmente, queremos salientar que até o 
ano de 1987, 100% do território nacional era 
obrigado a adotar a hora de "verão", visto que 
a Regtão Norte, que abrange 49% do País, 
estava inserida neste contexto, e que talvez 
tenha sido ex.duída tendo em vista as nossas 
ponderações junto ao Departamento de 
Águas e Energia ELétrica, conforme Ofício 
de n• 341186, de 11 de abril de 1986. ··· 

O nosso intUito é que -sejam excluída das 
regiões Nordeste Setentrional e Meio Norte, 
as quais compreendem 31 ,90% do espaÇo 
brasileiro, considerando a improprie-dade da 
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aplicação deste horário de "verão'· nas, áreas 
mencionadas. 

DestaqueNse que o Meio Norte e o Nordeste 
Setentrional são áreas sítuadas em plena Zona 
Equatorial, tanto quanto a Região Norte, por­
tanto impróprias para a adoção desta medida, 
tão incoerente quanto despropositada. 

Calo Lóssfo Botelho 
1. No estudo da implantação da chamada 

hora de "verão", temos que considerar não 
apenas o problema da variação da longitude 
mas, sobretudo, _é irhportantíssimo tornar-se 
em conta o problema da latitude, o que não 
foi feitQ no Brasil. 

Por que incluir o Nordeste Setentrional e 
o Meio Norte OiJ chamada hora de "verão", 
quando se eJÇ.Cluiu _a._ Re_gião Norte, sabendo_ 
que estas áreas apresentam as mesmas carac­
teristicas astronômicas, para efeito da duração 
da luz solar no horizonte? Por que inclutr Forta­
leza na hora de "verão" e excluir Manaus, 
quando ambas cidades têm a mesma latitude, 
39 de latitude e as mesmas individualidades 
geocósmicas? ·-- . 

O horário de "verão~· só tem validade nas 
Zonas Glaciais, Temperadas e parte das Zonas 
Tropicais, situadas abaixo __ d~l1_9_, 5_de latit,_ude 
su1 até o Trópico de Capricórnio e _adma de 
llo;o, 5 de latitude norte até o Trópico de Cân­
cer, e nunca em Zona Equatorial. O erro foi 
implantar a chamada hora de "verão" dentro 
de um zoneamento geoeconômico, _quando 
deveria ter sido _ _fe_ito através de um zonea­
mento geocósmico. O Nordeste Setentrional 
e o Meio Norte_ sãç tanto Equatorial como 
a Região Norte, sob o ponto de vista astro­
nômico. 

2. A hora legal surgiu de uma Convenção 
lntemadonal, onde o nosso Planeta foi divi­
dido em 24 fusos hor~rios, tendo como ponto 
de partida e linha ref~rencial _o tempo médio 
do bairro de Greenwich, na cidade de Londres, 
com 12 füsos para o Leste e_l2 fusos para 
o Oeste, da linha GMT. -- --

0 número de fusos _é .obtido pela divisão 
de 3609 (Esfera Terrestre} p-Or 24 horas (Dia 
Solar). A circunferência equatorial que mede 
40.076 km é diviàida_ por 360? (Geóide de 
Revolução), c_ujo resultado é de 111,32 km 
donde se conclui, que se multiplicar 111 km 
por 159' (Um Meridiano) se obterá uma distân­
da de 1.665 km que é o espaço de um Fuso 
Horário, em cujo fuso o Sol leva uma hora 
para percorrer. No momentQ em _que o Sol 
passa pelo _Meridiano Central de cada fuso, 
é melo-dia para toda a_ região desse fuso. Cada 
fuso horário_ a Leste_® linha GMT é açresctdo 
de uma hora, e a Oeste é diminuído de uma 
hora, tendo portanto _a Leste da ci~da linha 
12 fusos e a Oeste mais 12 fusos. Dentre de 
cada fuso horário a hora é constante, não exis­
tindo fr~ção de hora, a não ser em casos espe­
ciais previstos em Convenções. 

3. Surgiu a chamada hora de "verão" no 
Reino Unido da Grã-Bretanha, por necessi­
dade econômica, sobretudo no campo indus­
trial, daf generalizando-se em quase todos os 
pais .. es_da Ellrópa, Norte América e em se~ ui da 
na Asia Setentrional, Sul da Oceania e Afrlca 
do Norte e do Sul. O Brasil começ;ou pela 

primeira vez a adotar a hora de "verão~· a partir 
de 3 de outubro de 1931. 

.o 4. A implantação da chamada hora de "ve­
rão" s6 tgm validade nas Zonas Glaciais, Tem­
pera das, e parte dasZon_as Tropicais até 11 ,0 5, 
devido à acentuada desigualdade entre os dias _ 
e as noites, nestas zona.s, como uma decor­
rência da variação da inclinação da obliqüi­
dade da eclíptica combinada com os movi­
mentos de translação e de rotação da Terrã. 
Chama-se de eclíptica o caminho descrito pela 
Terra em tomo do Sol, que é cOnhecido tam­
bém pelo nome de órbita. A inclinação ou 
obliqüidade da eclíptica é o ângulo de 2,3° 
27' 23'" formado pelo plano do Equadro e 
o plano da eclíptica ou órbita terre_stre. Em 
vittu9~_Qessa inc]il:J.ação e das diferentes posi­
ções que a Terra vai ocupandO em relação 
ao Sol, no seu movimento de translação, os 
vários poritóS_deSuã. superfide-hão sãO ilumi­
nados, n~m recebem o _calor de maneira_igual, 
o que dá como resultado a maior duração 
do dia em relação_à. noite ou vice-versa. 

"5. _Se _a inclinação de_ nossa eclíptica fosse 
nula (0°) em relação ao plano do Equador 
T ~rre!ste, os dias e as noites seria.m_ i Quais, 
em todos os pontos do Globo e durante todo 
o ano o Plan~ estaria sujeito a mesma expo­
siç_ã_o de luz solar. Como aTerra apresenta 
uma·iridin"ação do plano da eclíptica (2_3° 27' 
23"},_~$te fatp propicia destarte uma_in<:Iina-

- _ção _do ebf_p _de r_otação de nosso Planeta em­
cerca de 45° de arco num só ano,_ indo este 
a~ontecímento. provocar- a desii;Jualdade dos 
dia_s e das noites, a ponto de que na Linha 
EquatOrial (0° de latitude) os dias serem iguais 
as"iioites, e nos Pólos- (900 de latitude) os dias 
e às noitês terem a duração de 6 meses r_es­
Pecllvamente em cada um dos Hemisférios. 

Daí resulta que só na Unha Equatorial o 
dia e a noite têm a mesma duração. F ora 
dess<;J Unha, !lá uma época em que o Hemis­
fêilà Boreal tem os dias mais longos e as noi­
tes mais curtas, enquanto no Hemisfério Aus- _ 
trai se dá o contrário, e_ outra época, em que 
os dias são_rnais c_urtos e as noites m~s lçmgas 
no Hemisfério Boreal, dando-se o inverso no 
Austral. _ - _ 

Duas vezes por ano o diª é igual a noite, 
para todos os pontos da Terra, isto se dá-é{uan­
do_ o Sol em seu movimento anual. aparente 
paSsa por dois pontos da eclíptica, denomi­
nados Póntos do Equinócio ou Equinociais, 
isto nos dias 21 de março e 2S de setembro. 

6. Vejamos agora o mecanismo do Sol 
durante o _ano; 

No çl.ia 1" Solstício- (21 de junho)- .o 
&ol percorre o Trópico de Câncer e Q. tl!!mis­
fério Norte está no verão (dias mais longos 
e. as noites mais curtas, estação qu~nte) e o_ 
Hemisfério Sul está no ~nverno (dias ,mais cur­
tos e as noites mais longas, estação fria); 

No 19' Equinócio -_ (23 de setembro) -
o Sol percorre o Equador (todos os pontos 
da Terra recebem a mesma quantidade de 
luz, porque o círcu1o de iluminação corta os 
paralelOs em ângulo reto). Para o Hemisfério 
Norte, inicia-se o outono- estação das frutas, 
ao passo que no Hemisfério Sul começ_a a 
primavera estação das flor.es; 

No 2Q Solstício-::---- (21 de dezembro)- o 
Sol percorre o Trópico de_ Capricórnio e o 
Hemisfério Su1 está aí no verã._o- (çl_ias mais 
longos e as noites são mais curtas, estação 
quente) e o Hemisfério Norte está no inverno 
(dias mais curtos e as noites mais lpngas, esta­
ção fria}; 

No 2" Equinócio - (21 de março) -o 
Sol volta a percorrer o _Equador. Enquanto 
no Hemi~fério Norte é primavera, estação das 
flores, no Hemisfério Sul é outono, estação 
das frutaá 

Disso decorre que os fenÇ!men_os d.as quatro 
estações-·somente-são observa<;los com regu­
laridade nas duas Zonas Temperadas. 

7. Pel9 _quadro_ab_aixo, poderemos ter uma 
idéia do tempo de duração da luz solar no 
horizonte (dia) óu ausência desta luz solar no 
horizonte (noite), nas diversas latitudes da T !'!r­
ra, em períodos que se alternam -nos dois He­

- misférios: 
Cf Ec:iuador ...... 12h 
23() Trópicos ...... 13h _ 
6& Orcu)o ~olc;Jr _ .... _ 24b._aL.s_e _gbserva 

o Sol- da Meta-Noite, durante_ o -periodo de 
um dia, em cada semestre do -CV1o.:Q SÇ>I não 
se põe; _ 

67°um mês 
690 ·dois meses 
73° três:·meses 
77:' quatro meses 
820 cinCo ·meses 
90"' Pólos, seis meses 

-AsSiin é que na Grã-Bretanhá, pàís C{U.ê eStá 
situado no Hemisfério Norte, durante a esta­
ção_inv(!mo~ (fips do segundo s_em.estre), en­
.quanto .as noites têm duração de J& ho~. 
os cllas iêrn, apenas 6 horas; sabemos,. por 
outro lado, que a vigência do trabalho diário 
n_ão ultrapassa de um modo geral o periodo 
diurno; sen4o.assim,_ a produção daquele país 
seria profundamente golpeada se não fossem 
aproveitadas as 6 horas que ultrapassam o 
Ç.i;;~ .solar (períoqo em que o Sol permanece 
n-o horizonte) naquela faixa do ano. 

. 8 .. 9 problema da aplicação da hQ_r~ l~gal, 
da horal )oCa! e mesmO- da chamada hora 
de ''verão", requer antes de ma i&. nada um 
conheciments> da Geog'ráfia-Astronômicá da 
área _eS,t.u.dada, o que lamentaVelmente não 
tem sido feito M Brasil, visto as disciplinas 
de Astronomia ou Cosmografia e Geografia 
Astrômic_a._ terem sido retiradas dos currículos 
universitários, sobretudo Qo_ÇucSQ.._de_ Geogra­
fia. Sem este cOnhecimento préVIo, o mapea­
mento_do espaçcifl<ira fins de estabelec;:imento 
da hora de ''verão" fica completamente sem 
urna cobertura· têcn_íca, propiciahdO destarte 
erros crassos, como agora verifiCados no Bra-
sil. . .... _ _ ,- _ 

9. Por outro lado,_ a divisão regional vigen­
te no BraSa está apoiada méiis num prOcesso 
de polari?;ação econômica, do que rn~~mo 
Iium zoneamento que reflita áreas de cal'acte~ 
rísticas a~tronômi~~ com. unidades _esped­
ficas. A noSsa at\,lal c;lj_yisão geográfica, onde 
o Nord~e conw~a em pleno Melo Norte indo 
terminar no Sul da Bahia, retrata mais um 
zoOeaménfo geo-sÓcio~econômico, do que 
um zoneai:J:t_en.to de características astronômi-_ 
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cas, vísto que são impossíveis cidades como 
Manaus (aproximadamente 3~ de latitude sul), 
São Luís (aproximadamente a 2" de latitude 
sul), Fortaleza (aproximadamente a 3" de lati­
tude sul) apresentarem as mesmas caracte­
rísticas astronômicas da cidade de Salvador 
(aproximadamente a 13° de latitude sul), daí 
por que torna-se humêlnamente inaceitável 
institucionalizar uma hora de "verão" única, 
para áreas tão dtspares, como o Ceará, a Bahia 
e Minas Gerais, sob o ponto de vista da indivi­
dua1idade de seu tempo; considerando as suas 
posições_astronômlcas. -

1 O. Vejamos agora o atraso de iluminação 
entre 1 ~ e 2" Solstício nas diversas cidades 
brasileiras: 

.M.acapá ... 0" de latitude Nulo 
Belém ..... 1 o de latitude sul .. 05 minutos 
S.Ltús. ____ 2" de latitude sul .... _ lO minutos 
FOrtaleza . 3" de latitude sul .... 15 ffili1utos 
.M.anaus ..... 3o_ de latitude sul--~· 15 min1.1tos 
Recife .... u.. ao de latitude sul........ 30 minutç>s_ 
Salvador.. 13° de latitude_ sul ...... 60 minutos 
P. Alegre . 3CF de latitude sul..... 120 rTiinutOs 

Como observamos no quadro acima, o atra­
so de iluminação com as diferenças entre o 
1" e 2" Solstício variainexoravelmente _em fun­
ção da latitude. 

11. Como explicar, cidades como Forta­
leza e Manaus, com latitudes idênticas tenham 
ficado com durações horárias diferentes. isto 
é, Manaus excluída da hora de "verão" e_ Forta­
leza incluída na hora de "verão"? 

12. No Brasil a implementação da chama­
da hora de ''verão'.- traz üma série de proble­
mas e transtornos, não só para os habitantes 
da Região Norte (Amazônia) mas também pa­
ra nós habitantes da Região Nordeste Seten­
trional e Meio Norte. Não podemos negar que 
determinados hábitos e costuines são intima­
mente ligados a certas fenomenologias da na~ 
tureza. Sabemos que o ciclo do Sol condiciona 
certos fatos, não apenas no reino vegetal e 
animal mas na própria atividade humana, tan­
to isso é verdade que o _sentido da expressão 
"um lugar ao Sol" só é perfeitamente enten­
dido nas Regiõ_es Temperadas e Glaciais; aqui 
no Nordeste, no Melo Norte e na Amazônia, 
o espaço mais cüsputado é aquele que fica 
na sombra, por isso as casas, os terrenos, etc., 
têm mais valor quando se situam no lado da 
sombra e_ não do sol, eis aí um exemplo de 
como a natureza comanda certas posturas hu~ 
manas. Assim, o adiantam.ento_ _ _de 1 (uma) 
hora em nossos relógios vai determinar um 
encurtamento do período matutino gerando, 
conseqüentemente, maJores agitações, nervo­
sismos, nas pessoas, no trânsito, no comércio, 
ocasionando destarte_ graves conseqüências 
psicológicas no comportamento do homem 
e da coletividade, Chegando mesmo a alterar 
o blorritmo do cidadão. 

13. Além do mais, acarreta tambéin para 
nós em Fortaleza, que nos situamos apenas 
a 3° de latitude sul, um aumento do Consumo 
de luz elétrica e energia, visto que às seiS horas 
da manhã, o Sol ainda não brilha no horfz.onte 
(o atraso de iluminação no fim do ano aqui 

é no máximo de 15 minutos) e somos força­
dos a aumentar o consumo de luz elétrica 
nas residências, nas fábricas e alguns setores 
terciários, devido as atividades se iniciarem 
com uma hora de antecedência (cinco horas 
da manM). Afora isto, exiStem Sempre as ame­
ças de assaltos, já que o trabalhador ao sair 
de casa ainda é de madrugada. 

14. Do exposto, deduz-se que a_ chamada 
hora de "verão" só tem sentido e resulado 
prátic:O no Brasil apenas- nos seguintes Esta-
dos: .. _ 

A) Zona Temperada: (7,06% da área brasi­
leira) Rio Grãnde-dO SUl; Sarita Catarina, maior 
parte do Paraná, parte sul de São Paulo, e 
eXtremo merfdiorial de Mato Grosso do Sul; 

8) Zona Tropical: (12,4% da área brasileira) 
Extremo Norte do Paraná, maior parte de Mato 
GroSso- do Sul,- maior parte de São Paulo, Mi­
nas- Gerciis, -Rio de Janeiro; Espírito Santo, 
maforparre da &hia, maiOr parte de Mato 
Grosso; maior Parte de Goiás. 

ComO ·vemos, a a:dOção da hora de "verão" 
só tem realmente resultados práticos e sua 
aplicação em 19,10% do espaço brasileiro, 
conforme o acima exposto. 

15. Do Território NadonaJ, 80,90% não 
há necessidade nenhuma da aplicabilidade da 
hora de ''verão", o qual abrange 49,00% do 
País na Região Norte (talvez excluída tendo 
em vista as nos~s ponderações junto ao De­
partamento de Aguas e Energia Elétrica, con­
forme Oficio de _n9 341/86, de 11 de abril de 
19~6) e 31,90% -do Brasil, _5:_9mpreendendo 
as Regiões do Meio Norte e Nordeste Seten­
trional, as _quais estão prejudicadas com a im­
plantação desta medida, a abrangendo os se­
guintes Estados: __ 

1. Maranhão 
2, - Piauí 
3. Ceará 
4. Rio Grande do Norte 
5. Paralba 
6. Pernambuco 
7. Alagoas 
8. Sergipe 
9. Parte Norte da Bahia 
1 O. .Earte Norte de Goiás (futuro Estado 

do Tocantins) 
11. Parte Norte _de Mato Grosso 
16. Conclui-se que só tem sentido a apli­

cação da hora de "verão" _em apenas 19,10% 
do territórto brasileiro assim distribuído: 

A) Zona Temperada, no S_ul, que vai do 
Trópico de_ Capricórnio _até o extremo Sul do 
País e abrangendo 7,06% do espaço brasileiro; 

B) Zona Tropical, iniciando-se a 11",5 de 
latitude sul até 23° de latitude sul (TrópiCo 

-de Caprlcómfo), a qual abrange 12,04% do 
espaço nacional. 

Não tem s_entido prático a aplicaç_ão da hora 
de "verão" em 80.90% _do território nacional 
assim distribuído: 

_A) Zona Equatorial ( 1) Região Norte, que 
se inicia a 0" de latitude (Equador) até 11", 
5 de latitude sul e a parte do Hemisfério Norte, 
abrangendo 49,00% do País; 

B) ZOna Equatorial (2) Meio Norte e Nor­
deste Sententrional, que vai da Bacia do Guru­
pi até o paralelo de 11°,5 de latitude sul, indu-

sive o Estado de Sergipe, a qual abrange 
31,90%. 

17. COnVêm observar também que o pro­
blema dos fusos horários cria situaçõeS- deve­
ras interessantes. A espaciologia do Brasil cria 
realmente problemas curiosos na locomoção 
dos nossos habitantes, nos transportes terres­
tres. Senão vejamos: um cidadão, ao deslo­
car-se de Brasília (fuso horário - 3 de Green­
wich) para o Acre (fuso horário- 5 de Green­
wich) por via terrestre, terá que, forçosã:mente, 
atrasar o seu relógio duas vezes; _a primeira 
vez, ao atingir o Estado de Mato Grosso ( dimi­
-nuiçãO aa primeira hora), pois, ao atii19ir aqu_e­
Je Estado cruza, ele o fuso_ horário --4 em 
relação a Greenwich; e a segunda, ao penetrar 
no Estado do Acre (diminuição da segunda 
primeira hora), uma vez que, nesse Estado, 
ele ingressa na faixa do fuso horário- 5 em 
relação a Greenwich. Como vemos, o aludído 
cidadão alterou duas vezes o seu cronôinetro 
em reiãÇ:ão ao tempo em que deixOU a capital 
da República. 

18. Na União Soviética, o maior País da 
Terra em,~eXtensão territorial, o problema tor­
na-se mais complexo, visto que nesse Estado 
Eurasiático estão contidos 11 fusos horários. 
Quando em Chukotka são 5 horas da manhã, 
em Moscou são 19.00 horas do dia anterior. 
N.o território do Estado Soviético o Ano Novo 
se celebra 11 vezes, isto é, uma vez em cada 
fuso horário, enquanto no Brasil se comemora 
apenas 4 vezes. 

19. Deyjdo à _exte!1são territorial çle nosso 
Páis, de proporções continentais, a hora, no 
Brasil, não é igual para todas as suas regiões. 
~ situação do País, à Oeste de Greenwich, 
faz com que as suas horas sejam retardadas 
em relação a desse obseJVatório inglês. São 
quatro os nos-sos- fusos horários: 

A) DiJas hOras de atraso sobre a de Green~ 
wich (Londres). Abrange as ilhas oceânicas 
de Fernando de Noronha, Trindade e Martin 
Vaz. EXX.:_ L7h, numa dessas ilhaS oc"eânicas, 
correspondem a 1 9h em GreenWich (meri­
diano inicial)~Área: 38 km2 aproximadamente 
0,00004% do Brasil. 

B) Três horas para menos _em relação a 
Greenwich. Correspondendo o Território do 
Amapá, porçãO Leste _do Pará, Minas Gerais, 
Goiás, Distrito Fe-deral e todos os Estados lito-

- râneos brasileiros. Ex.: 23h, em Brasília, cor­
r~spondem a 2h do dia seguinte, em Londres. 
Area: 4.322.405 km2- 50,769% -do País. -

C) Quatro horas de_ atraso sobre a de Lon­
dres. Situarit-se, nessa área, grande parte do 
Pará (porção Oeste), a maior parte do Estado 
do Amazonas_e a totalidade do Estado de Mato 
Grosso e Mato Grosso_do Sul, além do_s Terri­
tórios de Roraima e Rondônia. Ex.: Sendo 12h, 
em Porto Velho (Rondônia), serão 16h em 
Londres. Área: 3.847.737 krrt -45,135% do 
Brasil. 

D) Onco horar, para menos,- em relação 
ao observatório- inglês. Incluem-se o Estado 
do Acre e a parte Sudoeste do Estado do Ama­
zonas. Ex.: QuandO forem 8h em Rio BrariCo, 
Acre, significa que, na capital da Inglaterra, 
serão 13h. Área: 348.664 km2 --4,095% do 
Pais. 



182 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Fevereiro de 1989 

20. Fato curioso é o que se pode verificar 
quando determinada pessoa se desloca, por 
via aérea, pois poderá ocorrer que, saindo da 
Ilha de Fernando de Noronha, num dia, por 
exemplo: 9 de março, possa chegar ao Acre 
no dia 8, por incrível que pareça. Suponhamos 
que o Sr. X haja cometido um desrespeito 
à Lei brasileira, na Ilha de Feinando de Noro­
nha , no dia 9 de março à 1 hora. dã manhã:, 
estando, portanto passível das penas previstas 
pela J_ustiça. Logo em_ s.eguida ao delito, em­
barcou em um avião_ a jato s_upersânico ( 1 
hora de vôo) para o Estado do Acre~ lá portan­
to, chegando às 22 horas do_ dia 8 de março, 
por ter C(UZado, naquele e_spaço de tempo três 
fusos horários, c::ausandoL ~im, uma aparen­
te incongruência o fato de haver chegado ao 
Acre antes de sua partida de FemandQ_ de 
Noronha. Pelo visto, ob.se_rvamos como a Geo~ 
grafia pode servir de: instrumento no auxílio 
à Justiça, em determinados casos, para o 
cumprimento do seu nobre mister, qual seja 
o de fazer valer a Lei (pondo ab<!ixo supostos 
álibis), impondo, desse modo, __ a ordem _em 
todo o T enitório NacionaL 

CAIO LÓSSIÓ BOTELHO 

-Doutor ern Pl.çmejamento Regional e 
Geografia Integral - OEA; 

- Uvre-Doc~nte em Geográfia Econômica 
-Universidade Federal do Çe~rá; 

-Engenheiro-Geógrafo - OEA; 
-Professor Titular _ç:le Geografia Astronô-

mica -Universidade Estadual do Ceará; 
-Professor Catedráticó-de_Ctência Regio­

nal, da Academia Gener:<ti Edgard Facó. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores_._ volvemos uma grave 
crise. Sem dúvida a mais grave crise de nossa 
História e temos esperança de que o Pl~no 
Verão nos traga dias menos nebulosos e de-
volva a esperança aos brasileiros. -

O que não aceitamos é qUe em nome dessa 
crise se tente inviabi!iz()r uma Unidade federa-_ 
tiva, penalizando as obras de_yma hidrelétrica 
cuja primeira turbina entraria em ·operação dia 
30 de abril próximo e onde já foram gaStos 
cerca de 700 milhões de dólares. 

Falo, Sr. Presidente, da hidrelétrica de Sa­
muel, localizada no meu estado, o Estado de 
Rondônia, que está completamente parada, 
tendo sido demitidos 1 mil e novecentos ope­
rários, agravando dessa fonTla os problemas 
sociais que afetam o estado E: c;_au?ando sérjos 
prejuízos à economia rondoniense. 

E uma forma estranha de _contprnar a crise, 
pois cria dificuldades intransponívefs para um 
estado que não consegue res_olver os proble~ 
mas já existentes e vê-s:e_ aSSim na contin­
gência de declarar a su_a.i<Mênda, ~ 

Não podemos aceitar que o Governo Fede~ 
ral tente resolver os seus problemas colocan­
do toda a carga sobre os nossos ombros~ res­
tando ao meu estado pagar o ônus de um 

déficit Público que, certamente, não fot gerado 
por n6s. 

A situação é caótica;. mas v~os lutar com 
todas as nossas forças para que o Estado de 
Rondônia não pague por erros cometidos no 
passado e para que os rondonienses não ~e­
jam punidos injustamente. 

Não podemos responder por uma dívida 
que não geramo_s, pois ela foi cOntraída pela 
Eletrõilorte junto à construtora e rião pode­
mos ser vítimas da irreSponsabilidade daque­
les que querem inviabil_izar o meu estado. 

Entendo que deva haver cortes orçamen­
tários, mas eles devem ser feitos criteriqsa­
ineilte, com um mínimO de bom- senso, obe­
decendo a critérios lógicos e radonaLc;. 
- Cada casO deve merecer uma avaliação cui­
dadOsa do Governo Federal, e tenho certeza 
d~_ que a Hidrelétrica de Samuel_ não teria as 
suás obras paralisadas cas_o e_sse critério tives­
se sido utilizado. 

A conclusão da hidrelétrí<:a ê de importância 
vital sendo o Estado de Rondônia e para toda 
a reg-tão Norte, e é inadmissível a desativação 
dess_e projeto. 

O nosso desenvolvimento está visceralmen­
te ligado à- geração de energia elétrica, sufi­
ciente parà tocar as nossas ihdústrias, sem 
o que esta.remos condenados à estagnação 
econômica e ao caos social. 

Precisamos conquistar a nossa autonomia, 
mas- ela só virá SE: tivermos energia elétrica 
suficiente para implantarmOs um parque in­
dustrial_, e fsso só será possível com a condu~ 
são da Hidrelétrica de Samu~l. 

É inconCebível que se rnarltenha essa deci­
são, que importará em prejuízos incalc:uJáyeis 
para o Tesouro Nacionçl peloS investimentos 
já feitos alí e provocará c::onseqüências tais 
que poder.â comprometer o futuro do meu 
estado. _ _ . . . _ _ 

Somos pm estado ~Inda _em crescimento 
e não podemos suportar o ônus dessa deci~ 
são. Não ternos estJ:utura ecónôrriica para es­
-petar Cjlre o Governo Federal resolva os seus 
problemas, para então resolvermos os nossos. 

Não podemos aceitar que a Hidrelétric~ .d~ 
Samuel sela vista como uma obra supérflua 

-OUT.:ifi:lônka, pois dela depende a sobrevivên­
cia de um poVo:e o·des~r:wotvimento"de um 
estado. 

Repito, Sr. Presidente, é. in.,cred.itáve! que 
tenhamos ainda que convencer o Governo da 
importância dessa obra e. que apenas 50 mi­
lhões de dólares, num projeto_dessa enverg_a­
dura, póssam provotãr tod_o e:sse impasse. 
- Hâ outras obras, talvez menos importantes 

ou menos urgentes, que podeilam ser parali­
sadas ou até m!!smo retardadas, mas Sãmuel 
não pode ser vi:>ta dessa forma, pois ela repre~ 
senta o pulmão para toda _a região Norte, e 
sem ela seremos asfiXiados ecoriomlcamente. 

O Governo r edera:J tem cOffip-rõiTtiSSOs as­
Sumidos com Rondônia e deles não pode fu­
gir. Estamos faz~ndo a nossa parte, mas espe­
ramos a contrapartida do Governo, e a Hidrelé­
trica de_ Samuel sintetizã tUdo isso. 

Ternos feito enormes saCrifíciOs para garan­
tir, precariamente, a energia elétrica mínima 
necessá.ri_a para não deixar que o Estado pare, 
mas não temos mais condições de suportar 

_ess~_ estado d~ ~ois_a_s sem cor:n_prometer o 
nosso desenvolvimento. 

_Somos um ~tado atíPfco, po-is temos pro­
blemas seriíssimos com a migração e não 
cQnseguimos ac_ompanhar o ritm9 de cresci­
mento populacional criando para o Estado um 
déficit no _setor habitacional e na oferta de 
emprego, afetando seriamente os problemas 
báslCos, como saneamento, saúde e _educa~ 
_ção, • 

Fazemos o poSsíVel, mas ri.ão podemos fa­
zer milagres! Queremos cfeS<;_er, queremos 
conquistar a nossa autonomia, mas precis_a-

~.mos do apoio do Govemo FederaL pois ainda 
não podemos andar por nós mesmos. 
--A Hidrelétrica de Samuel representa o mar­

co inicial de riossa red_enção e:"tonômica ~ es~ 
tamos çertos de que o Gov~rno Fe4eral não 
frustará o nosso sonho. 

O Estado de Rondônia é Um Estado pOten­
cialmente rico, mas precisa, pelo menos, che-

-- gar à adolescência para garantir a sua emanci~ 
_paçãq. Não podemos ser abandona_do_s agora 
pelo nosso tutor, pois ainda não temoS condi­
ções__de sobreviver sozinhos. 
-·- O Plan·o Verão pretende _ser um plano sério 
e não pode _começar por impor uma decisão 
de tamanha insensatez. 

É impossível conceber_que essa decisão te-
- nha sequer sid_o ·cogitada, mas esperamos, 

nós rondOntenses, qüe ela nãci prevaleça e 
que não nos seja negado o fUturo a que temos 
direito. 

Essa decisão só pode ser entendida como 
fruto de um julgamento precipitado, sem uma 
séria avaliação das prioridades governamen­
tais. 

Temos esperança de que o GoVerno reveja 
_a sua posição nao para nos gararitir qualquer 
privilégio, inas para nos fazer justiça e-dar a 
sua cqn_tribuição no nosso processo de d~en-
volvimento. -- · 

- A nossa Situação, no setor elétric;o, é deses­
peradora, o que tem comprometido o nosso 

-crescimento: Mortes têm oc;orrido nos_bospi-
. tais do Estado devido à falta de energia elétrica 

e indústrias estão permanentemente no ver~ 
melho por não conseguirem dar continuidade 
-à Sua produção; ta-mbém devido ao problema 
energético. Problemas e mais problemas nos 
desafiam e não podemos assumir mais essa 
preocuPação e absorver as c;onseqüêi1c:ias de 
uma atitude impensada dos tecnocratas do 
Governo. 
-A Hidrelétrica de.-samueré a a grande aspira-

- -ção dos rondonienses. Esperamos poi" ela, du-
rante muito tempõ; e ilão queremos que agora 
a apenas 60 dias do seu fl!Ocionamento,_seja 
esquecida, entregue à ação corrosiva do tem~ 
po, jogando fora çerca de 700 milhões de 

--dólares. 

~É Uffia questãO de bom senso. Tmpõe-se 
uma decisão política, que esteja adnla- dos 
cálculos_ frios dos teCnOCrã.t~S e em -Cõnso­
nâncici C:-om oS inte·reSseS -nacionaiS. 

Sr. President~. Srs. Senadores:-este é Õ cÍua­
dr.o que estamos vivendo diante da ameaça 
do Governo Federq.l_ de paralizar as obras da 
H_idrelétrica de_ Samuel. É: impossível prever 
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todas as conseqüencias negativas,_resultantes 
dessa decisão._ 

Recusamo-nos a ·ac-reditar que ela venha 
a ser implementada, pois seria a negação de 
toda uma filosofia de-GOVerno que se apregoa, 
com prioridade para o social. A sua implatação 
seria uma agressão violenta às camadas mais 
carentes, àquelas que mais sofrem com o 
agravamento dos problemaS sodais. 

Faço um apelo à sensibílidade do Senhor 
Presidente da República, dos Srs. Ministros do 
Planejamento e das Minas e Energia no sen­
tido de reativar a construção- da Htdrelétrica 
de Samt.tel, numa atitude que somen[e poderá 
dignifícar o GOverno Federal e _certamente res­
taurará a esperança do povo rondoniense num 
futuro mais promissor, fazendo-o novamente 
sonhar com um Estado onde haja habitação, 
educação e saúde_ para todos . Enfim, ·um 
Estado mais justO e mais fcilfé::-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a_ palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Para emitir parecer.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Estado de Sergipe 
é uma terra pequenina, se a comparamos às 
demais Unidades da Federação. Sua grandeza 
se encontra no espírito indomável do seu po­
vo; sua maior riqueza; nas contribuições meri­
tórias de seus filhos ilUstres ao desenvolvimen­
to do noss_o País. 

Quero lhes falar, hoje, Senhores, da vida 
e da obra de um desses conterrâneos:-o Dr. 
Antônio Manoel de Carvalho Neto. Há cem 
anos, no dia 14 de fevereiro, nasceu esse gran­
de homem no Município de Simão Dias. Era 
filho de D. Josefina Freire de Carvalho e do 
médico Joviniano Joaquini de Carvalho-­
ambos descendentes de portugueses emigra­
dos para o Brasil no século XVJU, cujos esfOr­
ços-contribuíram -para a fomiação e o cresci-
mento daquela regiã:o. ~-

Carvalho Neto, como T objas Barreto, SílVio 
R o mero e tantos outros sergipanos de nomea­
da, dedicou sua inteligência, seus esforços, 
sua vida enfim, à evolução da sociedade do 
seu tempo. Sergipe, afualmente, reverencia o 
centenário de nascimentO desse grande vulto, 
promovendo uma vasta programação. 

Sendo o primogênito, acompanhou de per­
toa carreira política de seu pai, Deputado Esta­
dual à 1 ~ Assembléia COnStituinte- âO Estado 
e, posteriormente, Deputado Federal por cin­
co legislaturas. Ao final do fmpério, ó Dr. Jovi­
niano joaquim de Carvalho comandava o Par~ 
tido ConserVador:- s-eUS -debates com Fausto 
Cardoso, no Parlamento Nacional, _tiveram 
grande repercussão. 

Também no filho, a eloqüéncia bem_cedo 
se manifesta. Já ao tempo do curso ginasial, 
Carvalho Neto se projeta como orador, bem 
como pelo conhecimento das letras e das lín­
guas clássicas, principalmente latim e o fran­
cês. No infeto do século muda-se para o Rio 
de Janeiro, onde se distingue como aCadê­
mico da Faculdade de Direito. 

Admirador incondicional de Tobias Barreto, 
pleiteou que o busto daquele insigne escritor 
e jurista fosSe_ inaugurado no salão nobre da 
Faculdade. A solenidade se realizou sob o pro­
nunciamento de carvalho Neto, da mesma for~ -
ma como, em 1920, a estátua de Tobias Bar­
re_to_seria inaugurada na praça hoje denomi­
nada Tobias Barreto._ 

Aos 22 anos, já formado, retoma a Sergipe, 
onde cOmeça a ãdvogar e ingressa na política 
como Deputado Estadual, tornando-se Líder 
do governo. Aos 24 anos, é nomeado Juiz 
de_ltabalana_f:_se casa rom Vetúria -_a namo­
rada doS tempos de ginasiano - fllha do Cel. 
Fefisberto Prata. adversário político de sua fa­
mília.~_ Logo após, participa da comissão ·de 
redãção do Código de Processo Civil-e Com-er- -

-cral aocsmao; nesSa época, fixa residêncía 
em Aracaju e deixa a Magistratura. 
· :_Aos 29 aliôS, torna-se Diretor-Geral da Ins­
trução e da Escola Normal, promovendo vá­
rias reformas pedagógicas, ao mesmo tempo 
que amplia seu âmbito de ação corno advo­
gado brilhante. Três=anos depois elegeu-se 
Deputàdo Federal. distinguindo-sé por seus 
projetos e discursos. 

E, porém, na Legislatura 1924-1926;-sr: 
Presidente, qUe Ca'rvalho Neto mais se desta­
Ca, _tomando-se, como bem o disse Manoel 
Cab'raLMachado, '· ... o paladino da uriíficação· 
e fedefalização da justiça, e do processo clvü 
e crimíha/ - e ainda um dos maiores precur­
$_Ore_s do Direito do TrabalhO ·~-antes que a le­
gislação trabalhista fosse _çomtemplada na 
Carta ConStitUcional de Vargas. Essa primeira 
vitória do trabalhismo no Brasil despertou co­
mentários e reações antogânicos. Apesar de 
haver destacado como líder católico e maçon 
e de receber os elogios de muitos, Carvalho 
Netci fói acusado de comunísta, não mais con­
seguindo se eleger, durante longos anos. 

Desiludido com a incompreensão popular, 
Srs. _Senadores; esse homem probo e c_ulto,_ 
eSsàiflr'eligênda privilegiada, esse pioneiro_de 
idéiaS e idéias encontra cainpO de expressão 
naJiteratwa. na atividade forense e na criação 
juridica. Agiganta-se Carvalho Neto no campo 
do Direito Penitendãrio, publicando teses, dis­
cursos, conferências e normas doutrinárias de 
repercussão nacional. 

Estimulado pelo filho Paulo, escreve roman­
ces e crônicas. Ministra aulas de Direito Admi­
nistratfvã. Exaffiina concurso na Faculdade de 
Direito da Bahia. Participa da fundação da Fa­
culdade de Direito de Sergipe. Desdobra-se, 
enfim,_em múltiplas atividades intelectuais que 
o consagram como pensador e humanista de 
qualidades indiscutíveis. 

Já doente,- retoma à Câmara Federal em 
1950_ e 195 f, OediCarido-se apaixonadamente 
a dois grandes temas: o parlamentarismo e 
o- direito de greve. Apesar de seguidas opera-

- ções ·e melhoras temporárias, a doença pros­
seigue.-Falece-em 26 de abrir de 1954, ampa­
rado pela esposa, também idosa e combalida, 
pela família e por ainigos dedicados. 

Sr. Presidente, Srs; Senadores, Antônio Ma­
noel de Caivalh~r Neto - professor, jurista, 
es-Critor, político e acadêmico s_ergipano -
construiU, em-SeuS 65 anos de vida, um legado 

intelectual de imenso valor para as gerações 
atuais e vindouras. 
Fiéis ao exemplo e à memória de Carvalho 
Neto, seus três filhos - Juviniano, Antônio 
e Paulo -_ dão continuidade à obra daquele 
que foi considerado Pelos alunos da FaCul­
dade de Direito de Sergipe " ... o últíino varão 
da 1' RepúbHca". 

Eia o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - · 
Tem a palavra o no~re Senador Odacir SoarEis. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. 
Pronuncia o_ seguinte discurSo.) ....,... Si'. Presi­
dente, Srs. Senadores, à história das_ civiliza­
Ções tra-s em seu bojo, invariavelmente, a his­
tória çl.a criação e da evolução dos sistemas 
de medida. Pode-se m_esmo dizer que: há uma 
estreita relação entre o grau de avanço de 
uma cultura e a complexidade de seus siste­
mas métrico e cronográfico, acompanhada 
naturalmente da menor ou da maior exatidão 
de seus .Instrumentos de medição. 

Qualquer estudioso que examina sob o refe­
rido aspecto a grande_s;ivifização tecnológica 
deste final de melênio, emtretçmto, notará, por 
certo, um acentuado descompasso entre _a 
nossa_ cronografia e a velpcidade que o ho­
mem desenvolveu no transporte e nas comu­
nicações - encurtando, anulando e até mes­
mo invertendo valores até _há pouco conside­
rados absolutos, como vem acontecendo com 
o tempo. 

Podermos assitir a um evento na vespera 
de sua realização deixou, há mais de dezoito 
anos, de constituir simples ·especulação ou 
sonho de ficcíonistas, por mais fantáStico que 
isso nos_ pareça. Vem-me à __ memória a __ E.x­
pô'70, Feira Mundial de Indústria e Colnércio, 
que o- Japão realizou na cidade de Osaka, 

_transmitida via satélite para todo o planeta. 
Lembro-me bem, com relação àquele envento 
à abertura da Feira às 23 hOras de 13 de mar­
ço, quahdo_a mesma foi aberta às 11 da ma­
nhã seguinte, 14 de março! 

Isso se deu graças ao sistema em uso_ de 
dividirmos a Terra em 24 zonas horárias, siste­
ma esse implantado através da Conferência 
Internacional de Washington, em 1884. Tal 

- sistema é, hoje, um anacronismo que não 
mais atende à re_alidade do século XX. Este 
problema tende a agravar-se mais e mais; na 
medida em que o homem vem darido cumpri­
mento ao seu destino de -ocupar e habitar o 
espaço cósmico - seja em plataformas ou 
estações orbitais onde não existe noite, seja 
em planetas ou satélites cujo período de revo­
lução_ difere em _ _muito das 24 horas do dia 
terrestre. 

Da mesma forma como os poderosos vei­
culas de transporte e comunicação tomaram 
pequena a Terra-, assim também o Universo 
conhecido se_ faz cada vez mais próximo de 
nós, o que impõe a revisão de inúmeros con­
çeitos e_ refer~nd~iS até _há pouco conside­
rados imutáveis, mesmo eternos. 

Quanto a nós, se para o Terceiro Mundo 
- essas perspectivas assumem um caráter pura­

mente vicário, não podemos alhear-nos ao fa-
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to de que a modernidade nos oferece, por 
outro lado, um conjunto de problema (e, igualw 
mente, soluções) bem mais diretos, bem mais 
concretos._ A instantaneidade com-que hofe 
nos_ comunicamos --' por rádio ou televisão, 
por telex ou pelo telefone - torna obsoleta 
a manutenção, em território ·naclóhãl, de mais 
de um fuso horário. Centros impórtanfes, co­
mo Manaus e Porto Velho, perdem diretamen­
te uma hora em suas atividades econômicaS 
vinculadas ao Leste e_ao Sul do País. No que 
toca a Rio Branco, no Acre, a perda é _de duas 
horas diárias: Dadas as peCuliaridades de nos­
so estágio de desenvolvimento e considerado 
o séntido lest~oeste em que ele historicamen­
te se processa, grandes são os desníveis e 
profunda é a dependência econômica e tecno­
lógica dos Estados da Amazônia em relação 
aos das Regiões Sudeste e Sul. Fas-se, por 
isso, imprescindível unificarmos o horário na­
cional, ampliando, assim, as horas úteis de 
intercâmbio eritre nossaS ·regiões. -

Recebi há diaS, da Rede Amazônica de Rá­
dio e Televisão, um· estudo intitulado "COnsi­
derações, sobre a Nescess_idad_e de Fixação 
da Hora Unica no Brasil". O _estudo, assinado 
pelo diretor daquela Rede sediada em Manaus, 
Dr. Phelippe Daou, histeria a implantação dos 
fusos horários no Mundo e no Brasil, trazendo 
ainda em anexo texto __ daLei no 2"8"0, de 1912, 
a qual instituiu os atuais fusos horários, em 
número de quatro (F emam:lo de Noronha, o 
p~imeiro fuso, viria posteriormente a igualar-se 
à hora do Rio de Janeiro, então Capital da 
República). 

Vale a pena ler as considerações da Rede 
Amazônica, cujo estudo anexo a este pronun­
ciamento. Vale, igualmente, ressaltar que a _ 
conveniência de unificarmos o horário não se 
cirrg-e-apenas-a interesse_s da imprensa. Todo 
os setores econômicos, como o bancário, o 
comercial e o iJtdustrial, o setor de informática 
e o serviços em geral, toda atividade humana, 
enfim, se beneficiará âa adoção do -sincn):-­
nismo. 

Creio mesmo que a realiZação da -tão senTia­
da integração latino-americana conduzirá fi­
nalmente a uma sincronização de todo o sub­
continente, a exemplo do que já ocorre na 
área da Comunidade EConômiCa Europera. -
Para nós, poderá ser vantajo-so-darmos o pri­
meiro passo, uma vez: que a tendência dos 
demais países será adotado o nosso horário, 
altamente conveniente para nossas coorde-
nadas geográficas. __ 

A grande verdade, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, é que nada há que justifiCjue, no Brasil 
de hoje, a manutenção de horários de(eren­
ciados em nosso território. Unificar é, -pois, 
medida de puro bom senso. 

Era o que tinha a dizer, Sr: PreSiderite: 

DOC(JMENTO A Q{JeSE REFERE O 
SR. ODACIR SOARE$ EMSEG DISCaR-
50 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A NECESSI­
DADE DE 

FIXAÇÃO DA HORA ÚNICA NO BRASIL 

No momento em que a Amazônia Ocidental 
vem de ser castigada, com a ftxação do "horá-

rio de verão", peni1itimo-nos solidtar sua aten­
ção parã as informações que proporcionamos 
a seguif, e;no caSo de se decidir pela verdade 
que eJa~fiéfleterri, faz;er o-que--e-stfVer ao'oseu 
alcance. no sentido de adoção da ''Hora Úni­
ca'' no país, solucionando esse grave proble­
ma de conformidade com a realidade nado­

-Ji~J; particularmente amazànica. 

COMO FOI AXADA A HORA 
LEGAL DO BRASIL 

Adotou-se ng Brasil, a partir de 1913, a cha­
mada "hora universal'', nOme dado a um siste­
ma de 24 fusos horários, distribuídos pela su­
perfície inteira da terra, conforme parecer da 
.Çqm_iss_ão d~ Constituição e Justiça da_Câma­
_ra doS Deputados, porque· até então seguer 
o país pOJ?SU~ hora _legal. _ _ 

Com efeito, além da hora do Rio, usada 
nas estações teleQráfiCas, ericoritravam-se ho­
ras locais as.mais variadas e arbitrárias, o que 
causav.a p-rejuízos às relações comerciais, So­
bretudo àquelas que envolviam transações 
mercantis, dependentes de contratos envol­
vendo questões de tempo (does. noS 1, 2, 3 
e 4). 

Em decorrência, a Lei n~ 2.784, de 18-6-13, 
em seu _art. 1 c, determino_u que Hora Legal 
em todo o território da República "e para todas 
as _ _rel~es contratua_is, internacionaís e co­
merciais",- passava a _se basear na do meri­
diano fUndameotal de Oreenwich~ "diminuída 
de duas, três, quatro ou cinco horas, conforme 
o fuso a que pertencer o lugar considerado" 

OS FUSOS HORÁRIOS NO MONDO 

A partir de 1884, o mundO foi diVidido em 
24 zonas, de modo que a diferençà entre Cada 
zona fosse sempre de 1 hora exata. Cada z-ona, 
corresponde a aproximadamente 15 graus de 
longitude, com alguns ajustes, de modo que 
as linhas divisórias de cada zona acompanhas­

-sem as fronteiras âos países para evitar incon-
- venieotes cfe horários diferenfes numa mesma_ 

sub-região. --
0 principal fatOr a estirriular a -necessidade 

de estabelecimento de_ um sistema padrão de 
médição do tempo foi a expansão dos siste­
mas de estradas de ferro, principalmente nos 
Estados Unidos e Canadá. --

Algumas companhias chegaram a adotar 
um sistema de tempo padrão próprio. 
-O congresso científico realizado em Roma 

em 1.883, sugeriu o uso de Greenwich, locali­
dade_ Situada nos arredores de Londres, ~onde­
está sitUado o Royal ObseJVatory como o pri­
meiro meridiano (zero ·grciU)."Fíilalmente, em 
1884; Lima conferência governamental inter-

__ nacional realizada em Washington D.C., Esta­
dos UnidOs, adotou a Sugestão_, que tomou 
possÍVel o uso do sistema de 24 zonas horá­
riás. 

A- partir de então, pOucaS áreas mantém 
horários que não difiram do horário padrão 
por um número de horas inteiras. Alguns paí­
ses do Oriente Médio, por sua vez, ainda hoje 
adotam o_ horário solar que, em função da 
não-uniformidade do movimento solar ao lon­
go do ano pode apresentar diferenças de até 
16 minutos, _dependendo da éj:>oca do ano. 

Uma vez adotado o padrão Greenwfch, co­
nhecido como GMT. coube aos- governos de 
cada Um dos paíSes- ratificar a zona horária 
ém que se enquadr-ariam, como fez o Brasil 
em 1913. __ 

Todavia -cada país, em vez de simplesmente 
adota_r a zona que lhe teria sido atribuída, cui­
dou de adaptar os meridianos horários, haven­
do casos extremos_, como a China que, com 
suas dimensões continentais, adota um único 
horário em todo o país. 

Há também, vários países, de dimensões 
semeJhantes ou um pouco menores do que 
o Brasil, que adotam horário único, ou em 
número menor do que as zonas horárias que 
os, atingem, sendo o_ exemplo mais_import.i:irtte 
o da Europa OCidental, qUe adota um- úriico 

_horário _além daquele de Londres/Greenwich, 
_quando _deveria ter até três e no mínimo dois 
horários diferentes. Obviamente, o fator que 
levou a esta situação foi a neceSsidade de [nte­
gração dos países, como forma de racio!}alizar 
suas atMáades eCohõmiCas, e usufruir dos be­
neficios de estarem tão próXinioS. É proVável. 

_ que a adoção de um horário praticamente úni­
co na Europa tenha sido o primeiro passo 
correto para ~ tão propalada _unificação do 
continente, Prevista para 1992. Out_roS_ pa_f~es 
e sub-continentes que fugiram um poucO- à 
regra dos meridianos de Gieeriwicb fOram: 

PAfSES H CRAS 
LEGAIS 

China 
Índia 
Irã 
Eu r opa Ocidental 

Noroeste da 
África 

1 
I 
I 
I 

(Argélia, Maft,""f,lTgtir, 
Marrocos, Mauritania) 
Sul da África 1 
Nordeste da África 1 
Argentina 1 

ZONA HORÁRIA 
DE GREENWICH 

3 
2 
2 
3-
3 

3 
2 
2 

O MONDO DE HOJE 

De 1913 à década de 80, o mundo tornou­
se aqw1o que Mac Luhan chamou de "aldeia 
global", pela simultaneidade dos acontenci­
mentos e seu imediatQ conhecimento em 
qualquer quadrante. Tanto a álegria, quanto 
a angústia se universaJizãri:tm na mesma lin­
guagem_ da mfdia eJetrônica, cada vez rraais 
sofisticada e voraz. 

Novas realidades tecnológicas convivem 
com o_ homem corO um em uma_ eçoQornia 
cada vez mais tran&acionalizada, :que anacro­
níza -a cada dia as conquistas científicaS de 
ontem fazendo do espaço-tempo uma qUase 
e única mectid.fl. __ 

A ATOALJDADE BRASILEIRA 

Nesse quadro é compatível discutir a exis­
tência não do fuso horário em si, Jnas a persis­
tência de fusos di_fere_nciados no país. 

Para .efeito de raciocínio, ali))ha~se alguns 
dados, à época da implantação da hora legal 
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no país, não se contava ~om um sistema finan­
ceiro realmente nacional, informatizado, ope­
rando instantaneamente, mercado de capitais 
diversificado, com bolsa de valores sofistica­
das, sem falar nas-operações do mer.c.adoJutu­
ro. Acresça-s_e a isso um sistema_ de comuni­
cação, com toda parafernália eletrônica dispo­
nível, unificando o país de Norte a Sul_,_ de 
Leste a Oeste. 

Diante_ disso e de outras e;vidénc.ias_ que não 
vém a pelo alinhar, a manutenção de fusos 
horários distintoS no. país, passa a entravar_ 
o deseovoJvimento agora, que antes preten­
deu fomentar. Na verdade agrava as dificul­
dades existentes, impedindo que populações 
de regiões inteiras não- participem_ da forma­
ção da riqueza nacional, impossibilitadas que 
estão de participar, por exemplo. dos negócios 
das Bolsas de São Patilo e Rio, por força de 
horários diferenciados. 

ATO DE SOBERANIA INTERNA 

Ora, tais dificuldades podem ser solucio~ 
nadas. Atentando para a justificati•1a da Lei 
n"' 2.784, de 18-6-13, percebe-se que o país 
adotou a Hora Legal com base no meridiano 
de Greenwich, voluntariamente, serrt a isso es­
tar obrigado por nenhum tratado ou ·conven­
ção internacional a que houvesse aderido, ou 
seja, praticou o ato com base no princípio 
da SQberani;;l interna e, se. consiçier.arrnos, que 
essa qualidade é a autoridade suprema e inde­
legável que toma possível a personalidade e 
independência de um Estado--e a existência 
de um governo reconhecido universalmente, 
então, por outro _ato da_ mesma índole e força, 
poderá ser Qnifonnlzada a Hora Legal Na­
cional, pelo desaparecimento de fusos di~n­
tos, adotando-se um único e s6 parâmetro 
de tempo para o Brasil, mediante lei ót'dinária. 

HORÁRIO DE VERÃO 

Baseada no mesmo princípio da soberania 
interna, desde a década de 30 a República 
Brasileira vem, anualmente, alterando a hora 
legal do país, com a adoção sazona1 do cha­
mado "horário de verão". (doc. 5) 

Caso o padrão do fuso horário houvesse 
sido implantado por força de algum trabalho 
internacional, do qual fosse siQnatáría;- teria 
de denunciá~lo, para admitir outro ·entendi­
mento. 

Acresça-se ao fato de que o fuso horário, 
não passa de mera convenção que o Horário 
de Verão se encerra _após o transcurso de tem­
po determinado pelo governo, mediante ato 
administrativo (decreto, não leil), com o retor­
no à sistemática anterior, sem com isso, cau­
sar qualquer lesão a interesses nacionais ou 
internacionais. 

UNIFORMIZAÇÃO É A SOLUÇÃO 

Ora, se a motivação do horário antes refe­
rido, obedece a ra4®_s d_e exclusiva compe~ 
tência governamental (economia de energi!i), 
bem mais. ponderável, é a uniformização da 
hora do país, permitindo que entendimentos, 

transações, negódos,.enfil'!'J tudo, qu~ _con­
corra para a formação do tecido nach::.:nal, seja _ 
regido pelo princípio do sincronismo. . 

Com -a uniformização da Hora Legal ánica 
no país, não estariam Ocorrendo as dificu\­
dad~s que a .Amazônia Ocidental hoje está 
enfrentando com o horário de verão iniciado 
em outubro;--

C6ri10 este ano as unidades fe:derativas 
arfiazônlC:ãSJfc_úam fora do horário de verão; 
o restante do Brasil adiantou lima hora o seu 
relógio, distanciando-se do Acre 3 _horas~ do 
Atrra-zonas; ROraima e Rondônia 2 horas; do 
Amapá- 1 hora. (doc. 6) 

COnSiderando qUe o sistema financeiro ·obe­
dece a Hora Legal de_Brasília, o mesmo acon­
tece com as telecomunicações, cOm as com­
panhias de traJfsjiorte aereo etc., etc., fâcil é 
verificar "que ficamos, nós da Amazônia, em 
situaçãO rhüito difícil para as nossas opera­
ções com as demais unidades federativas. Co~ 
mo dizem certos observadores, a Amazônia 
é condenada ao atraso até na hora. 

De tudo isso, infere-se _que a solução é, in­
disCutivelmente, a fixação da Hora Leia! ánica 
no paí:~Çaléfldendo a todos os interesses, eis 
que o fatO.não íilibe que novemos ou-partícu­
lares ftXem oS hOrários de süas atiVidades, em 
no~entãiitô comprometer- o- írifereSse'" mator 
nacional-- - -

CÀMM!, DOS DEPUTADOS 
1'1•280-1912 

-Detennina a hora lega/,' com parecer 
da Commissão de_Constltuição e Justiça 

A .ComnlissâÓ- de-Obras PLa)Jicás e Viação 
foi presente a mensagem do Presidente da 
Republ!ca de 23 de agosto findo, bem como 
o aviso n" _ 2~8;_ do Ministerio da Viação, e o 
de n9 109, do Ministerio da_ Agricultura, com 
as seguintes cOnSiderações: 

•·Agita-se em quasi todos os paizes _a ques­
tão do estabelecimento da '"hora univer_sal", 
nome dado a um syStema de 24 -fusos hora­
rios, distriQuidós pela sUperficie inteira da terra, 
em cada um dos quaes a maxima differeriça 
entre a hora real e do meridiano oficial não 
ultrapassará o lapso de meia hora, differença 
esta que imperceptivelmente -ínflue naS rela~­
ções sociaes. 

A Irlanda, a Russia, a thit1a, ·e a maio-ria 
das nações sul-americanas não adheriram à 
adopção dessa hora. 

Mas a recente adhesão da F rança vae certa­
ment~ incit~r muitas nações a seguir o .exem-
plo desse pãtz. -

As republicas Argentina e do Uruguay estão 
actualmente tratando do assumpto, que foi 
discutido e votado nu Cong~~sso _Latiria Ame­
ricano, realizado em Buenos ·Afies no ánno 
transacto, e no Congresso Pan-Aniericano, 
posteriormente. · 

Agora, o OLib de Engenhãria, desta Capital, 
acaba de discutir tão palpitante assumpto, ten~ 
do adaptado unanimemente o parecer do Sr. 
Dr. HeoríqUe Morize, director do Observatorio 
Nacional, doi:urrieri.fo esse que a tllt.istre":Sode.: 
dade enviou a este ministerio, solicitando a 
sUa cooperãção --no sentido de serem as con­
clusões desse parecer convertidas em-lei. 

Assim, pois, julgo-que a occasião é propicia 
para o Braz:H adherir a esse movimento,_lãrito 
mais quanto nem siquer possuimos a hora 
legal. - --

Realmer1te, ao lado da hora do Rio, usada 
nas· estações telegrãphicas da União, encon­
tram-se horas locaes as mais va.riadas_ ~ arbi­
trarias, o que, evidentemente, prejudica as re­
lações commerciaes, já diffiCultando -o eStabe­
lecimento seguro· do trafego mutuo nas estra­
das de ferro, já impedindo a cori1paração daS 
datas e horas dos despachos telegraphicos 
e a solução das transacções mercantis, depen· 
dentes de ·contractos que envolvem questões 
de tempo. 

Re:leva acrescentar a. aJ:)opção do meti di ano 
de áfeenwich, como_furidamental, simplifica 
e uniformiza as questões de cartographia e 
de navegação. 

A Commissoã_O itãe parecer ser de aJtã con­
veniencia o estaDelecímefltO-da hora legal, pe­
lo que apresenta o seguinte projectQ_de lei: _ 

O Congresso NaCiOnal decreta: 
Art. 1 o Para as _relações contractuaes in­

ternacionais e cóinmefciaes. -o meridiano de 
Greehwfch será considerado [undari1enful erh 
todo o território da República dos Estados Uni­
dos do Brazil. 

Art. 2n __ O territóriO da República fica dividi­
do, no que diz respeito á hora legal, em quatr_o 
fuSos distintos: __ 

a)O Piiméfu fuso, carácterízadO peta hora 
de GreenWlch "nl.enos duãs hoi'âs" - éOm­
prehende o archipelago Fernando de Noronha 
e a Ilha da Trindade. 

b )O segundo fuso, caracterizado pela hora 
de Greenwich "méncis três horas" ---: coffipre-­
hende todo o litoral do. Brazil e os Estados 
interiOres (menos MattO -GrOSso- e An1"ãzonas_), 
bem como parte do Estado do Pará delimitado 
por uma linha que, partindo do monte Ci-e­
vaux, na fronteira c.Om a croyaná Franceza, 
vá seguiildo pelo alveo do rio PecuarY até o 
Javary, pelo _alveo deste até o Amazonas, e 
C!.O sul pelo leito do Xingú até entrar no Estado 
de Matto _Grosso. 

ciO te'rCelro fUsO, carã.cteriÚ!do pela hora 
média d~ Gre:enwich "rnenos quatro horas" 
- comprehenderá o Estado do Pará a W da 
lfriha preCedente, o Estl:fdo de Matto Grosso 
e a parte do Amazonas que fica a E de uma 
linha (cirCulo maximo) que, partindo _de Taba­
tinga, vá a Porto Acre. 

d)O quarto fusq -cafacferizado ·p-ela hora de 
dreenwich "menOs cinco horas" -~ cómpú!-­
henderá o território do Acre e os cedidos re~ 
centemente pela Bolívia, assim como a área 
a W da linha precedentemente descripta. 

Art. 3~ Fiq)rn revogadas as_ disposições 
em contrario. 

Sala das Commissões, 6 de setembro de 
1911 - "é:ãrneirO de Rezende, Presidente. -­
João de Siqueira, Relator. - Alaor Prata. -
Marcello Silva. - PrudenciO Milanez. ~ Raul 
Veiga. -_Aurelio Amorim.- Eduardo Saboya:. 

PARECER DA COMMISSÃO DE JUSTIÇA 

FLX<iç<1o cfa hora legai 
Foi a afecta à Comniissão de tOilstituição 

~ Justiça- da cantara dos Deputãdos uma 
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questão de ordem technica e scientifica, sobre 
cuja constitucionalidade tem eUa de interpor 
o seu parecer, desde quando foi ella reduzida 
a projeto de lei pelo Club de Engenharia e 
depois pela CommisSão de Obras Publicas. 

Podia a Commissão de Constituição Jiinitar 
suas observações _a uma mera declaração de 
que o projecto não attenta contra nenhuma 
prescripção constitucional, prindpãlmente em 
vista de sua feição exclusivamente scientifica. 
Mas não deixa de ser de certa importancia 
entrar a Commissão na analyse dos elemen_tos 
constitutivos da questão, afim de tomar bem 
evidente e incontestavel a _sua gande impor­
tancia e convenlencia. 

A questão reduz-se á necessidade que ha 
de estabelecer-se a hora legal, por meio de 
um projecto de lei, em vistçl. do grande inte­
resse e necessidade que ha disto nascido nas 
relações sociaes e coril.merciaes do palz que 
exigem a fiXação de uma hora legal. _ 

Tem razãO; pois, o officio dirigido pelo Minis­
tro da Agricultura ao Preside_nte da Republica 
sobre o assumpto,·quando diz que "a o~casiáo 
é propicia para o Brazil adherir a esse movi­
mento, tanto mais quanto nem siquer poSsui­
mos a hora legal''. 

Realmente, ao lado da hora do Rio, usada 
nas estações telegraphicas da União, encon­
tram-se horas lacaes as mais variadas e arbi­
trarias, o que, evidentemente prejudica as rela­
ções comrnerciaes, já difficult.ando o-estabele­
cimento seguro do trafego mutuo nas estradas 
de ferro, já frilpedindo das datas e horas dos 
despachos telegraphicos e a solução das tran­
sações mercantis, dependentes de contractos 
que envolvem questões de tempo. 

Basta isto para assignálar de uma maneira 
incontestavel a importancia e a vantagem do 
proJecto_ sobre o -qual a Commissão tem de 
faUar pelo seu lado constitudona1. 

Basta isto, essa ligeira synthese _para de­
monstrar a necessidade_que tem o Brazil de 
adaptar uma hora legal, em nome de seus 
interesses commerdaes _e. para acompanhar 
o grande movimento que se faz sentir hoje 
em quasi todos os paizes em roda do mesmo 
assumpto. De facto muitos paizes europeos 
já aceitaram a fJ.Xaç.fio de uma hora official 
ou lega!, pela convicção em que entraram de 
suas vantagens. E esse ffiovimento de a~he­
são tem crescido depois que a frança adheriu 
ao movimento. _ 

Ultimamente as Republlcas Argentina e do 
Uruguay cogitam do mesmo assumpto, que 
foi discutido e votado no_Cón9resso Latino 
Americano, realizado em Buenos Aires em 
1910 e depois no CongresSo Pan-Americano. 

Entre nós todo esse movimento refletiu-se 
no aub de Engenharia que brilhantemente 
discutiu tão importante assumpto; teiido for­
mulado um parecer pelo ilustre director o Dr. 
Henrique Mritze que pelo mesmo club foi re~ 
mettido _ao Ministério da Agricultura, solicitan­
do a sua cooperação no sentido de serem 
as conclusões desse parecer convertidas em_ 
proje_cto de lei. 

O Ministro da Agricultura e o Ministro da 
Viação affectaram a questão ao Presidente da 
Republica que, em mensagem de 23 _de agos­
to do anno passado, affectou a mesma ques-

tão ao Congresso-Nacional, pedindo a elab_o­
ração de um projecto de lei baseado nas con­
clusões_ do parecer do Oub de Engenharia. 
-Esse-trabalho já foi brilhantemente feito pela 
Comrriissão de Obras Publicas no projecto 
que elaborou, baseado todo elle nas conclu­
sões daquelle parecer do Club. 

Como foi dito em linhas anteriores, seme­
lhante projecto não fere nenhuma disposição 
constitucional,- sendo, pois, a Commissão de 
Constituição e Justiça de parecer que seja elle 
apprõvado pela Camara dos Deputados, sem 
a menor -ãlteraçáo de suas disposições, con­
victa como _está ella da necessidade que -tem 
o paiz de semelhante acto dos poderes consti­
tuidos da Republica. 

Sala das CommissõeS, 3 de -setembro_ de_ 
1902-.o- Cunhaftqchado, Presidente.- Fe­
llisbello Freire, Relator. - Afranio de Mello 
Fraiico~--Porto Sobrinho. - Carlos Maximi­
liano. - Nicanor do Nascimento. - Muniz 
de Carvalho. --Meira de Vasconcellos. 

/>!ENSAGEM A QUE SE REFERE O 
PIVIECER SUPRA 

Srs. Membros do Congresso Nacional -
Transi'fllttindo-vos a inclusa exposição que me 
foi apresentada pelo MinistrO de Estado da 
Agricultura, lndustria e Commerdo, sobre a 
necessidade do estabelecimento da hora legal, 
rogo vos digneis elaborar a necessaria lei, ba­
seada nas conclusões do Çlpb de Engenharia 
desta Capital. 

Rio d_~ Janeiro, 23 de agosto-de 1911, 90° 
da Jrdepeo:l.encia e23~ da Republ'tca. -Her­
mes R. da Fohseca. 

Rio de Janeiro - lmprenSII Nacional 

CN>IARA DOS DEPUTADOS 

N. 280-A -1912 

Redação final do projeto no 280;- deste 
-anno, que determina a hora legal. 

O COngresso Nacional decretá: 
Art 1 c Para as relações contractuais inter­

nacionais e Comerciaes, o meridiano de 
Greenwich s_erá considerado fundamental em 
todo Õ território da República dos Estados uni­
dos do BrasiL 

Art. 2c O Território da República fica divi­
dido, nO que diz respeitá á hoi'a legal, em qua-
tro fusos distinCtós: -

_ al_ o primeirp fuso, carãderizado pela hora 
de GreenWích "menos duas horas", com­
preenderá o archipelago Fernando de Noro­
nha e a llha da Trindade; 

b) o segUrido fuso, caracterizado p-ela hora 
d_g_Q_re_enWich ·:menostres horas", compre­
hend_erá todo _o litoral do Brasil e os estados; 
intedoreis (menoS Matfo Grosso e Amazonas), 
bem como parte do Estado do Pará delimitada 
por uma linha que, partindo do monte Cre­
vaux, na fronteira com a Guyan_na Franceza, 
vá seguindo pelo alvéo do rio Pecuary até o 
Jm'acy, pelo alvéo deste até o Amazonas, e 
áó SUl pelo leito do Xingú até entrar no Estado 
de Matto Grosso; 

c} o terceiro fuso, caracterizado pela hora 
média de Grt!enwich "menos quatro horas", 
compreenderá o Estado do Pará a da linha 

precedente, o Estado de Matto Grosso e a 
parte do Amazonas que fica a E de uma linha 
(circulo m_~mo) que, partindo de Tabatinga, 

_ vá a Porto A~re; __ 
d) o quarto fuso, _caracterizado pela hora 

de GreenwiCh "menos cinco horàs", compre­
henderá o TerritoriO do Acre e os cedidÕs re-
centemente descripta. -

Arl 3° Ficam revogadas as disposiçõ_e_s 
em contrario. 

Saia das Commissões, 11 de novembro de 
1912.- Erasmo de Macedo.- CunhaVas­
concellos. -S. Mascarenhas. 

Rio de Janeiro --.,.Imprensa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Na 
Presente Sessão terminou o prazo para Apre-­
sentação de Emendas ao Projeto de Resolu­
ção N~ 201, de 1988, que cria cargos em co­
missão do Grupo Direção e Ass_essoramento 
Superiores, na subsecretaria de comissões, e 
dá outras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas Emendas. 
A matéria será despachada às Comissões 

~e Constituição e Justiça e d~ Finanças. 

O SR- PRESIDENTE (Aureo Mello) -A 
Presidência lembra aOS Srs. Senadores que 
o Congresso Nacional está convocado para 
uma sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutOs, no plenário da Câmara 
dos Deputados. 

SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) --Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a ordinária de ama­
nhã a sequinte 

ORDEM DO DIA 
- 1 

Discussão, em turno único, da redação final­
(oferedda pelo Relator, Senador Ronaldo Ara­
gão, em seu Parecer no 6, de 1987), do Projeto 
de Lei do Senado n1 235, de 1984, de autoria 
do Senador Henrique Santillo, que altera a Lei 
n" 6.341, de 5 de julho de 1976. 

2 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n9 102, de 1985 (n~ 3.305/84, 
na Casa de origem), que dispõe sobre _a_cría­
ção de uma escola técnica federal, no Muni­
cípio de Cajazeiras, Estado da Parâíba, e dá 
outras providências, tendo -

PARECERES FAVORÁVEIS; sob n~ 419 a 
421, de 1986, das comissões_:_ 
- de Educação e Cultura; 
-de Agricultura; e 
-de Munk:iplos. 

3 
Discuss§o, em fl.irhO úhico, do Projeto de 

Lei da Câmara n' 104, de 19SS (n' 3.138/84, 
na Casa de origem), que dá nova redação 
ao art. 9~ da Lei n? 6.999, de 7 de juilho de 
1982, que dispõe sobre a requisição de servi­
dores públicos pela Justiça Eleitoral, tendo 

PARECER FA VORA'VEL; sob n' 782, de 
1985, da Comissão 

- de Serviço Público CiD. 
4 

-·-Discussão, em segundo tUJTIO, do Projeto 
de Lei do Senado no 274, de 1980, de_autoria 
do Senador Humberto Lucena, que modifica 
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o art. 16 da COrlsolidai;:áO àã:s Leis-dO Traba~ 
lho, tendo 

PARECER; sob n' 7, de 1987, 
- de redação, oferecendo a redação do 

vencido para o segundo turno regimental 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 
minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE, 
N~ 022, de 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimerito Inter­
no, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que Consta do Pro- _ 
cesso n" 001.306/89-8, 

Resolve aposentar, voluntariamente, So!on 
de Coutinho de Lucen_~,_Adjunto Legíslativo, 
Classe "Especial", Referência_NS-19, do Qua­
dro Permanente, ocupante do cargo em co­
missão de Chefe do Gabinete do Presidente 
do Senado Federal, código SF-DAS-101.4, 
nos termos dps artigos 40, inciso lll, alín~a 
"a", e 37, inciso XL da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinados com 
os artigos 428, inciso 11, 429, inciso I. 414, 
§ 49, e 437 da Resolução SF n" 58, de, 1Q72; 
artigo 39 da Resolução S_F_ n" 58,_ de 1_985; 
artigo 29 da Resolução SF-n9 192, de 1987, 
artigo59 da Resolução SF n" 155, de 1988, 
artigo 3" do Decreto-Lei n~ 2.204, de 1984, 
combinado com a Lei nn 7.338, de 1985, e 
artigo 29, § J9, da Lei no. 6.323, de 14 de 
abn1 de 1976, com p-roVentOS integrais, corres~ 
pendentes ao vencimento do cargo em comis_-

São, oDserVando o disposto no.artígo 37, indsO 
XI, _da Contituição Federal. 

-Senado Federal, ein-22 de fevereiro de 
1989. -Senador Nelson Camelro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE, 
J'll9 023, de 1989, 

O Presidente do Senado Federal. no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38 e 97, inciso IV, do Regimento Inter­
no e de conforiTtidade corri a delegação de 
competência que me fcii outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, resolve 
nomear EsteJa Maris de SoUza Moscoso, Ad­
junto Legislativo, Classe "Especial", Referên­
cia NS-1 9, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, para exercer o cargo em comissão 
de Chefe de Gãbinete do Presidente, Código· 
SF-DAS-1 01.4, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal. 

Senado Federal, 22 de fevereiro de 1989. 
....:.senâ.dOr Nelson Cmeiro Presidente do Se­
riado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 024, de 1989 

XI;- da Constituição da República Federativa­
do Brasil, combinados com os artigos 428, 
inciso J(, 429, inciso r, 414, § 4°, e 416 da 
Resolução- SF no 58, de 1972; artigo 39 da 
Resolução SF n~ 13, de 1985; artigo 2° da 
Resolução SF no> 182, de 1987; artigo 5", da 
Resolução SF no 155, de 198ü; artigo 39 do 
Decreto-Lei no 2.204, de .1984, combinado 
com a Lei n9_ 7.338, de 1985, e artigo 2", § 
29, da Lei n9 6.323, de 14 de abril de 1976, 
alterada pelo Decreto-Lei no 2.270, de 1985, 
aplicada no Senado Federal pelei ResOluçãO 
SF n921, de 19.80, e modificada pelas Resolu~ 
çóes SF no 7 de 15, de 1987, e 198. de 1988, 
com proventos intégrais, correspondentes ao 
venciffiento_de cargo efetivo,-o!Jservado o dis­
Posto nO ãrtigo 37, inciso xr. da Constituição 
Federal 

·senado Federal, 22 de fevereirGJ de 1989. 
-Senador Nelson Cai'neiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• o2s, de t9s9 

O Presidente do Senado Pederal, no uso-­
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso lV, do Regimento 

O Presidente do Senado_Federal, no uso Interno, em conformidade com a delegação 
ç:las atribuições que lhe conferem os artigos de competência que lhe foi outorgada pelo 
52", item 38, e· 97, inciso [V, do Regimento Ato n" 2, de 1973, revigorada pelo Ato no 12,-
lnféfii9,_ em ·conformidade a delegação de _ de 1983, da Corriissão Diretora, de acordo 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato com o que dispõe a Resolução n" 130, de 
da CõiTliSsão Diretora no 2, de 4 de abril de 1980, e tendo em viSta o que consta -do Pro-
1973, E;_teJ?dO em vista o que consta do Pro- cesso n,_ 000.771/89-9, ·resolve dispensar, a ~ 
ceSSo na 001.251/89-9, resolve apOsentar, vq- __ partir de 25 de janeiro -de 1989, o SenhOr 
luntariamente, Rubem Patú Trez.ena, Técnico José FrancisCo Cândido, do empiegao de As~ 
L~gislatívo, Classe ''Especial", Referêhcia sessorTécnlco do Gabinete do Senador Olavo 
NS-25,doQuadroPermanentedoSenadoFe-. Pires, contratado sob o regime jurídico da 
dera!, ocupante do cargo em comissão de Di- Consolidação das Leis do Trabalho e_ do Fun­
retor da Subsecretaria de Administração Fi- do de Garantia por Tempo--de Serviço. 
nanCeira, Código SF-DAS-101.4, nos termos SenadO Federal, 22 de fevereiro de t9e9. 
dos artigos 40, inciso][!, alínea "a ... , e37, inciso -Senador Nelson Cameirc, Presidente. 
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